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¨PODER¨
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Caderno Único

1  

LEI Nº 6.244, DE 4 DE AGOSTO DE 2025. 
 
 
 
Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para 
o exercício de 2026, e dá outras providências. 

 
 
 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí 
Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e, eu, sanciono a 

seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º As diretrizes gerais para a elaboração e execução do Orçamento do Município para o 

exercício de 2026 ficam estabelecidas nesta Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da 
Constituição Federal, na Lei Complementar Federal nº 101/2000 e no art. 150, § 2º, da Lei 
Orgânica do Município de Teresina, compreendendo: 

 
I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal, serão apresentadas para 

aprecição e aprovação da Câmara Legislativa de Teresina, adjacente ao Projeto de Plano 
Plurianual (PPPA 2026  2029), conforme justificativa no art. 2º; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos; 
III - as diretrizes para elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas 

alterações; 
IV - as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais; 
V - as disposições relativas à dívida pública municipal; 
VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município; 
VII - as disposições gerais; e 
VIII - os anexos: 
 

a) de metas fiscais; 
b) de riscos fiscais. 

 
CAPÍTULO II 

DAS METAS E PRIORIDADES 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 2º Constituem prioridades da Administração Pública Municipal: 
 
 



2 DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.068Terça-feira, 05 de agosto de 2025

Prefeitura
Municipal
de Teresina

Órgão destinado à publicação de atos normativos

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec. Mun. de Administração e Recursos Humanos

Secretário Municipal de Finanças

Sec. Municipal de Planejamento e Coordenação

Secretário Municipal de Educação

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico

Sec. Mun. do Trabalho, Cidadania e Assistência Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec. Mun. de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Sec. Mun. de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas
para Mulheres

Secretário Mun. de Economia Solidária de Teresina

Secretário Municipal de Saúde

Fundação Hospitalar de Teresina

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Cultural Mons. Chaves

Presidente da Fundação Wall Ferraz

Presidente da PRODATER

Presidente da ETURB

Presidente do IPMT

Superintendente de Desenvolvimento Rural

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Cen-
tro-Norte

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sul

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Leste

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sudeste

Superintendente da STRANS

Presidente da ARSETE

Prefeito Municipal de Teresina

Preço unitário:

Prefeitura
Municipal
de Teresina

Órgão destinado à publicação de atos normativos

R$ 2,00

TIRAGEM: 100 EXEMPLARES

ESTA EDIÇÃO É COMPOSTA

DE 28 PÁGINAS

Rua Firmino Pires, 121 - Centro - Teresina - Piauí

Charlles Max P. Marques da Rocha
Secretário de Administração

Sylvia Soares Oliveira Portela

Gilca Sampaio Carrias e silva
Divisão de Edição e Distribuição

Impresso na PRODATER
pelo sistema laser/digital

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2014 - Nº 1.640 - 18 de julho de 2014

Prefeitura
Municipal
de Teresina

Órgão destinado à publicação de atos normativos

R$ 2,00

TIRAGEM: 100 EXEMPLARES

ESTA EDIÇÃO É COMPOSTA
DE 20 PÁGINAS

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec. Mun. de Administração e Recursos Humanos

Secretário Municipal de Finanças

Sec. Municipal de Planejamento e Coordenação

Secretário Municipal de Educação

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico

Sec. Mun. do Trabalho, Cidadania e Assistência Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec. Mun. de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Sec. Mun. de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas
para Mulheres

Secretário Mun. de Economia Solidária de Teresina

Secretário Municipal de Saúde

Fundação Hospitalar de Teresina

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Cultural Mons. Chaves

Presidente da Fundação Wall Ferraz

Presidente da PRODATER

Presidente da ETURB

Presidente do IPMT

Superintendente de Desenvolvimento Rural

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Cen-
tro-Norte

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sul

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Leste

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sudeste

Superintendente da STRANS

Presidente da ARSETE

Rua Firmino Pires, 121 - Centro - Teresina - Piauí

Charlles Max P. Marques da Rocha
Secretário de Administração

Sylvia Soares Oliveira Portela
Gerente de Imprensa Ofi cial

Gilca Sampaio Carrias e silva
Divisão de Edição e Distribuição

Impresso na PRODATER
pelo sistema laser/digital

Prefeito Municipal de Teresina

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2014 - Nº 1.647 - 13 de agosto de 2014

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec. Mun. de Administração e Recursos Humanos

Secretário Municipal de Finanças

Sec. Municipal de Planejamento e Coordenação

Secretário Municipal de Educação

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico

Sec. Mun. do Trabalho, Cidadania e Assistência Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec. Mun. de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Sec. Mun. de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas
para Mulheres

Secretário Mun. de Economia Solidária de Teresina

Secretário Municipal de Saúde

Fundação Hospitalar de Teresina

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Cultural Mons. Chaves

Presidente da Fundação Wall Ferraz

Presidente da PRODATER

Presidente da ETURB

Presidente do IPMT

Superintendente de Desenvolvimento Rural

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Cen-
tro-Norte

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sul

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Leste

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sudeste

Superintendente da STRANS

Presidente da ARSETE

Prefeito Municipal de Teresina

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec. Mun. de Administração e Recursos Humanos

Secretário Municipal de Finanças

Sec. Municipal de Planejamento e Coordenação

Secretário Municipal de Educação

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico

Sec. Mun. do Trabalho, Cidadania e Assistência Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec. Mun. de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Sec. Mun. de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas
para Mulheres

Secretário Mun. de Economia Solidária de Teresina

Secretário Municipal de Saúde

Fundação Hospitalar de Teresina

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Cultural Mons. Chaves

Presidente da Fundação Wall Ferraz

Presidente da PR ODATE R

Presidente da E T UR B

Presidente do IPMT

Superintendente de Desenvolvimento R ural

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Cen-
tro-Norte

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sul

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/L este

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sudeste

Superintendente da ST R A NS

Presidente da A R SET E

Prefeito Municipal de Teresina

FRANCISCA DE SOUSA LIMA

ERICK ELYSIO REIS AMORIM
Diretor-Presidente do SEMAE

MARIA DE FÁTIMA CARVALHO GARCEZ OLIVEIRA

ADERIVALDO COELHO DE ANDRADE

Presidente da Fundação Municipal de Cultura Monsenhor 
Chaver

FRANCISCO CANIDE DIAS ALVIS

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2016 - Nº 1.803 - 02 de maio de 2016

PAULO ROBERTO PEREIRA DANTAS
Secretario de Administração/Em Exercício

FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA
Presidente da FMS (em exercício)

RENATO PIRES BERGER

MARIA DE LOURDES CARVALHO RUFINO 

FRANCISCA APARECIDA RIBEIRO CALAND

CLETO AUGUSTO BARATTA MONTEIRO

Gilca Sampaia Carrias e Silva
Divisão de Edição e Distribuição

Preço unitário:

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2014 - Nº 1.640 - 18 de julho de 2014

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2014 - Nº 1.647 - 13 de agosto de 2014

2 DOM - Teresina - Ano 2017 - nº 2.141Terça-feira, 10 de outubro de 2017

Prefeitura
Municipal
de Teresina

Órgão destinado à publicação de atos normativos

�ecret�rio Municipal de �overno

�ssistente �ur�dico do Prefeito

Procurador �eral do Munic�pio

�ecret�ria Municipal de �omunicação �ocial

�ec� Mun� de �dministração e �ecursos �umanos

�ecret�rio Municipal de �inanças

�ec� Municipal de Plane�amento e �oordenação

�ecret�rio Municipal de �ducação

�ecret�rio Municipal de �sportes e �a�er

�ec� Municipal de �esenvolvimento �con�mico

�ec� Mun� do Trabal�o� �idadania e �ssist�ncia �ocial

�ecret�rio Municipal da �uventude

�ec� Mun� de Meio �mbiente e �ecursos ��dricos

�ec� Mun� de �esenvolvimento �rbano e �abitação

�oordenadoria Municipal de Pol�ticas P�blicas
para Mul�eres

�ecret�rio Mun� de �conomia �olid�ria de Teresina

�ecret�rio Municipal de �a�de

�undação �ospitalar de Teresina

Presidente da �undação Municipal de �a�de

Presidente da �undação �ultural Mons� ��aves

Presidente da �undação �a ll �erra�

Presidente da P����T��

Presidente da �T���

Presidente do �PMT

�uperintendente de �esenvolvimento �ural

�uperintendente de �esenvolvimento �rbano��en�
tro��orte

�uperintendente de �esenvolvimento �rbano��ul

�uperintendente de �esenvolvimento �rbano��este

�uperintendente de �esenvolvimento �rbano��udeste

�uperintendente da �T����

Presidente da ����T�

Prefeito Municipal de Teresina

Preço unitário:

Prefeitura
Municipal
de Teresina

Órgão destinado à publicação de atos normativos

R$ 2,00

TIRAGEM: 100 EXEMPLARES

ESTA EDIÇÃO É COMPOSTA

DE 28 PÁGINAS

Rua Firmino Pires, 121 - Centro - Teresina - Piauí

Charlles Max P. Marques da Rocha
Secretário de Administração

Sylvia Soares Oliveira Portela

Gilca Sampaio Carrias e silva
Divisão de Edição e Distribuição

Impresso na PRODATER
pelo sistema laser/digital

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2014 - Nº 1.640 - 18 de julho de 2014

Prefeitura
Municipal
de Teresina

Órgão destinado à publicação de atos normativos

R$ 2,00

TIRAGEM: 100 EXEMPLARES

ESTA EDIÇÃO É COMPOSTA
DE 20 PÁGINAS

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec. Mun. de Administração e Recursos Humanos

Secretário Municipal de Finanças

Sec. Municipal de Planejamento e Coordenação

Secretário Municipal de Educação

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

Sec. Municipal de Desenvolvimento Econômico

Sec. Mun. do Trabalho, Cidadania e Assistência Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec. Mun. de Meio Ambiente e Recursos Hídricos

Sec. Mun. de Desenvolvimento Urbano e Habitação

Coordenadoria Municipal de Políticas Públicas
para Mulheres

Secretário Mun. de Economia Solidária de Teresina

Secretário Municipal de Saúde

Fundação Hospitalar de Teresina

Presidente da Fundação Municipal de Saúde

Presidente da Fundação Cultural Mons. Chaves

Presidente da Fundação Wall Ferraz

Presidente da PRODATER

Presidente da ETURB

Presidente do IPMT

Superintendente de Desenvolvimento Rural

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Cen-
tro-Norte

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sul

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Leste

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sudeste

Superintendente da STRANS

Presidente da ARSETE

Rua Firmino Pires, 121 - Centro - Teresina - Piauí

Charlles Max P. Marques da Rocha
Secretário de Administração

Sylvia Soares Oliveira Portela
Gerente de Imprensa Ofi cial

Gilca Sampaio Carrias e silva
Divisão de Edição e Distribuição

Impresso na PRODATER
pelo sistema laser/digital

Prefeito Municipal de Teresina

DOM

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2014 - Nº 1.647 - 13 de agosto de 2014

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec� Mun� de Administração e �ecursos �umanos

Secretário Municipal de �inanças

Sec� Municipal de Plane�amento e Coordenação

Secretário Municipal de �ducação

Secretário Municipal de �sportes e �a�er

Sec� Municipal de �esenvolvimento �con�mico

Sec� Mun� do �ra�al�o� Cidadania e Assist�ncia Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec� Mun� de Meio Am�iente e �ecursos �ídricos

Sec� Mun� de �esenvolvimento �r�ano e �a�itação

Coordenadoria Municipal de Políticas P��licas
para Mul�eres

Secretário Mun� de �conomia Solidária de �eresina

Secretário Municipal de Sa�de

�undação �ospitalar de �eresina

Presidente da �undação Municipal de Sa�de

Presidente da �undação Cultural Mons� C�aves

Presidente da �undação �all �erra�

Presidente da P���A���

Presidente da �����

Presidente do �PM�

Superintendente de �esenvolvimento �ural

Superintendente de �esenvolvimento �r�ano�Cen�
tro��orte

Superintendente de �esenvolvimento �r�ano�Sul

Superintendente de �esenvolvimento �r�ano��este

Superintendente de �esenvolvimento �r�ano�Sudeste

Superintendente da S��A�S

Presidente da A�S���

Prefeito Municipal de �eresina

Secretário Municipal de Governo

Assistente Jurídico do Prefeito

Procurador Geral do Município

Secretária Municipal de Comunicação Social

Sec� Mun� de Administração e �ecursos �umanos

Secretário Municipal de �inanças

Sec� Municipal de Plane�amento e Coordenação

Secretário Municipal de �ducação

Secretário Municipal de �sportes e �a�er

Sec� Municipal de �esenvolvimento �con�mico

Sec� Mun� do �ra�al�o� Cidadania e Assist�ncia Social

Secretário Municipal da Juventude

Sec� Mun� de Meio Am�iente e �ecursos �ídricos

Sec� Mun� de �esenvolvimento �r�ano e �a�itação

Coordenadoria Municipal de Políticas P��licas
para Mulheres

Secretário Mun� de �conomia Solidária de �eresina

Secretário Municipal de Sa�de

�undação �ospitalar de �eresina

Presidente da �undação Municipal de Sa�de

Presidente da �undação Cultural Mons� C�aves

Presidente da �undação �all �erra�

Presidente da PR ODATE R

Presidente da E T UR B

Presidente do IPMT

Superintendente de Desenvolvimento R ural

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Cen-
tro-Norte

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sul

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/L este

Superintendente de Desenvolvimento Urbano/Sudeste

Superintendente da ST R A NS

Presidente da A R SET E

Prefeito Municipal de Teresina

FRANCISCA DE SOUSA LIMA

ERICK ELYSIO REIS AMORIM
�iretor�Presidente do S�MA�

MARIA DE FÁTIMA CARVALHO GARCEZ OLIVEIRA

ADERIVALDO COELHO DE ANDRADE

Presidente da Fundação Municipal de Cultura Monsenhor 
Chaver

FRANCISCO CANIDE DIAS ALVIS

Diário Ofi cial do Município - Teresina
Ano 2016 - Nº 1.803 - 02 de abril de 2016

PAULO ROBERTO PEREIRA DANTAS
Secretario de Administração/Em Exercício

FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA
Presidente da FMS (em exercício)

RENATO PIRES BERGER

MARIA DE LOURDES CARVALHO RUFINO 

FRANCISCA APARECIDA RIBEIRO CALAND

CLETO AUGUSTO BARATTA MONTEIRO

Gilca Sampaia Carrias e Silva
Divisão de Edição e Distribuição

RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-PI, 26 de 
setembro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
33/2017.Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, jus-
tificativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.12288/2017/
SEMEC, de 11.07.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE HOS-
PEDAGEM, com a empresa M B HOTELARIA E TURISMO LTDA, 
nome fantasia PALÁCIO DO RIO HOTEL, registrada sob o CNPJ nº 
11.595.485/0001-20, Avenida Ininga 1325, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 
64.048-110, telefone: (86) 4409-4600, neste ato representada por sua sócia 
administradora, ANA MARIA FÁTIMA DE MELO E BARROS, inscrito 
no CPF sob o nº 079.147.843-20, CI/RG nº 150891– SSP PI, residente e 
domiciliada na Av. Ininga, nº 1410, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 64048-
110, no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) que será pago 
com Recursos Próprios da PMT, fonte 0101, Classificação Orçamentária 
09001.12122.00172.099 – Administração da SEMEC, Elemento de Des-
pesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, de acordo 
com os serviços efetivamente prestados, mediante aceite expresso da CON-
TRATANTE. Em cumprimento ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº. 
8.666/93 determino a publicação desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial 
do Município, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-
-se e Cumpra-se. Teresina (PI), 28 de setembro de 2017. KLEBER MON-
TEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
38/2017/SEMEC. Respaldado no art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/1993, 
bem como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, 
justificativas e demais documentos contidos no Processo nº 042.2488/2017/
SEMEC, de 30.06.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de recargas de tonners para impressoras a fim de 
viabilizar o desenvolvimento das atividades administrativas da sede desta 
Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, com a empresa IMPRESSÃO 

& CIA. EMPREENDIMENTOS EM INFORMÁTICA LTDA-EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.433.267/0001-26, 
Inscrição Estadual nº 19.467.282-4, à Rua Desembargador Pires de Castro, 
nº552, bairro Centro, CEP nº64.001-390, Teresina-PI,  telefone (86)2107-
0800/9945-3747, ora representada por seu sócio administrador ALISSON 
FONSECA LEITE, brasileiro, inscrito no CPF nº004.758.393-23 , RG 
nº2.732.291 SSP-PI, residente e domiciliado à Rua Deputado Alberto Luz, 
nº6699, Bairro Gurupi, CEP nº64091-170,Teresina-PI, no valor total de R$ 
34.402,00 (Trinta e quatro mil, quatrocentos e dois reais), que serão pagos 
com Recursos Próprios, através da Fonte – 0101, Classificação Orçamen-
tária: 09001.1212200172.099 – Administração da SEMEC, elemento de 
despesa 3390.30 – Material de consumo, 3390-39 – Outros Serviços de Ter-
ceiros Pessoa Jurídica, de acordo com os serviços e produtos efetivamente 
entregues, mediante aceite expresso da CONTRATANTE. Em cumprimento 
ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/1993 determino a publica-
ção desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-
-PI, 06 de outubro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS 
SANTOS, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC/PMT.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
39/2017. Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, justifi-
cativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.16290/2017/SE-
MEC, de 27.09.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, para a LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
adequada para show musical dançante e apresentações artísticas em prol de 
evento em homenagem ao dia do professor, com a empresa J A COSTA 
EVENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob 
nº 23.633.953/0001-92, com sede na cidade de Teresina-PI, à rua Arlindo 
Nogueira, nº 368 – sala 01, bairro centro, CEP 64001-290, tendo como em-
presária JOSEANE ALVES COSTA, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob 
o nº 476.682.883-68, RG nº 4.309.799 SSP-MA, residente e domiciliada em 
Dom Pedro - MA, à rua Josias Alves, nº S/N, Camara, neste ato representada 
por seu procurador SIDARTA DO VALE CARVALHO, brasileiro, divorcia-
do, representante comercial, inscrito no CPF sob o nº 908.277.753-34, RG 
nº 1.969.852/SSP-PI, residente e domiciliado na cidade de Teresina – PI, à 
rua David Caldas nº 2817, bairro Pio XII, no valor total de R$ 7.000,00 (sete 
mil reais) que será pago com Recursos Próprios da PMT, na Fonte (0101) 
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I - as metas e prioridades da Administração Pública Municipal serão elencadas em anexo; 
II - destinar recursos ao fortalecimento da Rede de Atendimento à Mulher em situação 

de violência, com apoio aos Centros de Referência da Mulher (CRMs), expansão dos serviços 
especializados e realização de campanhas permanentes de prevenção e conscientização; 

III - a promoção do desenvolvimento integral da primeira infância, com foco na 
expansão da rede pública de creches, na capacitação de cuidadores e no fortalecimento de 
programas de saúde materno-infantil; e 

IV - reservar recursos para a reestruturação de Conselhos Tutelares, contemplando 
reforma das sedes, aquisição de veículos e equipamentos, além de formação continuada dos 
conselheiros tutelares. 

 
Art. 3º As prioridades citadas no art. 2º, desta Lei, terão precedência na alocação dos 

recursos orçamentários de 2026, não constituindo, todavia, em limite à programação da despesa. 
 

CAPÍTULO III 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 4º Para efeito desta Lei entende-se por: 
 

I - Programa: instrumento de organização da ação governamental visando à concretização 
dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;  

II - Atividade: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais 
resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;  

III - Projeto: instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais resulta um produto que 
concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;  

IV - Operação Especial: despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de 
bens ou serviços;  

V - Unidade orçamentária: o menor nível da classificação institucional; 
VI - Órgão orçamentário: o maior nível da classificação institucional, que tem por 

finalidade agrupar unidades orçamentárias. 
VII - Ação: menor nível da categoria de programação, correspondente à operação da qual 

resultam (bens ou serviços), que contribuem para atender ao objetivo de um programa, incluindo-
se também no conceito de ação as transferências obrigatórias ou voluntárias a outras. 

 

Parágrafo único. As categorias de programação, de que trata esta Lei, serão identificadas 
no Projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais. 

 
Art. 5º O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a programação dos 

Poderes do Município, seus órgãos, fundos, autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital social com 
direito a voto e que dele recebam recursos do Tesouro Municipal. 
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Parágrafo único. Excluem-se do disposto neste artigo as empresas que recebam recursos do 
Município apenas sob a forma de: 

 
I - participação acionária; 
II - pagamento pelo fornecimento de bens e pela prestação de serviços; e 
III - pagamento de empréstimos e financiamentos concedidos. 
 
Art. 6º Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará, conjuntamente, a programação dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, a discriminação da despesa será feita por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação em seu menor nível, com suas respectivas 
dotações, especificando a esfera orçamentária, a categoria econômica, a natureza da despesa, a 
modalidade de aplicação e a fonte de recursos. 

 
§ 1º A classificação quanto à natureza far-se-á por categoria econômica, grupo de natureza 

da despesa e elemento da despesa. 
 
§ 2º Os grupos de natureza da despesa constituem agregação de elementos de despesas de 

mesmas características quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados: 
 
a) Despesas Correntes: 
 
- pessoal e encargos sociais  1; 
- juros e encargos da dívida  2; e 
- outras despesas correntes  3. 
 
b) Despesas de Capital: 
 
- investimentos  4; 
- inversões financeiras  5; e 
- amortização da dívida  6. 
 
§ 3º 

grupode natureza da despesa. 
 
Art. 7º A modalidade de aplicação referida no art. 6º, desta Lei, destina-se a indicar se os 

recursos serão aplicados diretamente ou transferidos a outras esferas de governo, órgãos ou 
entidades, observando-se, no mínimo, o seguinte detalhamento: 

 
I - 20  transferências à União; 
II - 30  transferências a Estados e ao Distrito Federal; 
III - 40  transferências a Município; 
IV - 50  transferências a instituições privadas sem fins lucrativos;  
V - 60  transferências a instituições privadas com fins lucrativos; 
VI - 70  transferências a instituições multigovernamentais; 
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VII - 80  transferências ao exterior; 
VIII - 90  aplicações diretas; 
IX - 91  aplicações diretas decorrentes de operações, fundos e entidades integrantes dos 

orçamentos fiscais e da seguridade social; e 
X - 99  reserva de contingência. 
 
Art. 8º O Projeto de Lei Orçamentária Anual que o Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Municipal será composto de: 
 
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa 

na forma definida nesta Lei. 
IV - demonstrativo de compatibilidade entre os Orçamentos e as Metas Fiscais da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2026. 
 
Parágrafo único. Os quadros orçamentários a que se refere o inciso II, deste artigo, 

incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, são os seguintes: 

 
I- sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções do Governo; 
II- quadro demonstrativo da receita e despesa segundo as categorias econômicas; 
III- quadro discriminativo da receita por fontes e respectiva legislação; 
IV- quadro das dotações por órgãos do governo e da Administração; 
V- demonstrativo do Programa de Trabalho por órgão; 
VI- demonstrativo de funções, subfunções e programas por projeto e atividades; 
VII - demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme o vínculo 

com os recursos; 
VIII - demonstrativo da despesa por órgão e funções; 
IX- quadro demonstrativo da receita e plano de aplicação dos fundos especiais; 
X- receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a 

proposta, receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta e para o exercício a que se 
refere a proposta; 

XI- despesa realizada no exercício imediatamente anterior, despesa fixada para o exercício 
em que se elabora a proposta e despesa prevista para o exercício a que se refere a proposta; 

XII - estimativa da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica e origem dos recursos; 

XIII - resumo geral da despesa dos orçamentos fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos; 

XIV - despesas e receitas do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e 
conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total 
de cada um dos orçamentos; 

XV - distribuição da receita e da despesa por função de governo, dos orçamentos fiscais e da 
seguridade social, isolada e conjuntamente; 
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XVI - descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com 
a respectiva legislação; 

XVII - receita corrente líquida com base no art. 2º, inciso IV, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000; 

XVIII - receita líquida de impostos e transferências; 
XIX - compensação de renúncia de receita e efeitos das isenções, anistias, remissões e outros 

benefícios fiscais sobre as receitas administradas pelo Município; e 
XX - dívida pública contratual e/ou estoque da dívida financeira municipal 
 

CAPÍTULO IV 
DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO 

DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES 
 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

 
Art. 9º A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária de 2026 

deverão ser realizadas de modo a evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as informações 
relativas a cada uma dessas etapas. 

 
Art. 10. As receitas serão estimadas e as despesas serão fixadas tendo como base a execução 

orçamentária observada no período de janeiro a julho/2025, reajustadas conforme índice de 
inflação oficial verificado no período respectivo, e outras mudanças conjunturais ou estruturais 
que as afetem. 

 
Art. 11. A Despesa Total será fixada no mesmo valor da Receita Total. 
 
Art. 12. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão 

orientadas no sentido de alcançar o resultado primário necessário para garantir uma trajetória de 
solidez financeira da Administração Municipal. 

 
Art. 13. O Projeto de Lei Orçamentária de 2026 incluirá a programação constante no Plano 

Plurianual 2026/2029. 
 
Art. 14. As receitas arrecadadas pelos órgãos, fundos, autarquias, empresas públicas e 

demais entidades controladas, direta ou indiretamente pelo Município, respeitadas as disposições 
previstas, deverão, obrigatoriamente, transitar pela conta única do Município, salvo quando se 
tratar de órgãos e entidades cuja arrecadação tenha tratamento diverso por força de Lei. 

 
Art. 15. Os projetos de lei de créditos adicionais apresentados à Câmara Municipal de 

Teresina devem obedecer à forma e aos detalhamentos estabelecidos na Lei Orçamentária Anual e 
no Quadro de Detalhamento da Despesa. 
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Art. 15-A. Os créditos adicionais, aprovados pela Câmara Municipal de Teresina, são 
considerados automaticamente abertos com a publicação da respectiva lei no Diário Oficial do 
Município de Teresina. 

 
§ 1º Visando atender ao princípio da transparência, os projetos de lei mencionados no caput 

devem ser acompanhados de motivação clara e fundamentada quanto às suplementações e 
cancelamentos propostos. 

 
§ 2º Cada decreto ou lei deverá restringir-se a um único tipo de crédito adicional. 
 
Art. 16. O Poder Executivo fica autorizado a transpor, remanejar, transferir, total ou 

parcialmente, as dotações aprovadas na Lei Orçamentária Anual de 2026 e em seus créditos 
adicionais, mediante decreto, em decorrência de extinção, transformação, transferências, 
incorporação ou desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de suas 
competências ou atribuições. 

 
Parágrafo único. A transposição, a transferência ou o remanejamento não poderá resultar 

em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária de 2026 ou em 
créditos adicionais, podendo haver, excepcionalmente, adequação da classificação funcional e da 
estrutura programática. 

 
Art. 16-A. O Prefeito de Teresina poderá delegar, ao Secretário Municipal de Planejamento 

e Coordenação, as alterações orçamentárias autorizadas na Lei Orçamentária de 2026, que serão 
promovidas por ato próprio do referido Secretário. 

 
Art. 17. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, autorizados nos últimos 

quatro meses do exercício de 2025, se necessária, deve ser efetivada nos limites dos seus saldos 
financeiros e incorporada ao orçamento do exercício de 2026. 

 
Parágrafo único. Nos casos de reabertura de créditos especiais de que trata o caput, deste 

artigo, fica o Poder Executivo autorizado a suplementar as referidas dotações no decorrer do 
exercício financeiro, seja por excesso de arrecadação da respectiva fonte de recursos ou por meio 
de superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior. 

 
Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares até o limite de 

35% (trinta e cinco por cento) da despesa fixada na Lei Orçamentária Anual  LOA, na forma de 
que dispõem os arts. 7º e 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

 
§ 1º Não serão considerados, para fins de cálculo do limite previsto no inciso III, deste 

artigo: 
 
a) os créditos suplementares destinados a suprir insuficiência das dotações relativas a 

pessoal e encargos sociais, precatórios judiciais, despesas de exercícios anteriores, juros, encargos 
e amortização da dívida, segundo a legislação vigente; 
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b) os créditos suplementares abertos nas dotações de projetos e atividades financiados à 
conta de receitas com destinação específica; 

c) os créditos suplementares por anulação na mesma funcional programática e fonte de 
recurso. 

 
§ 2º As alterações orçamentárias que acarretem ajustes nos elementos discriminatórios das 

dotações orçamentárias, tais como modalidade de aplicação, elemento de despesa ou código de 
aplicação, sem que altere o valor da dotação orçamentária, poderão ser realizadas através de 
Remanejamento Interno. 

 
§ 3º As referidas alterações serão realizadas diretamente no sistema financeiro E-Governe 

(sistema orçamentário, contábil e financeiro da prefeitura de Teresina) implementadas pela 
Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação, dispensada a publicação em Imprensa 
Oficial. 

 
§ 4º Também serão feitas mediante decreto de crédito suplementar as alterações 

orçamentárias entre dotações constantes da lei orçamentária e de créditos adicionais, inclusive em 
decorrência da extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades. 

 
§ 5º A descrição de cada uma das dotações constantes na referida Lei poderá ser atualizada, 

quando necessário, desde que as alterações não ampliem ou restrinjam a finalidade da ação, 
consubstanciada no seu título constante da referida Lei.  

 
 § 6º Na abertura dos créditos suplementares, poderão ser incluídas novas naturezas de 

despesas, desde que compatíveis com a finalidade da ação orçamentária correspondente. 
 
Art. 19. A manutenção de atividades existentes terá prioridade sobre as ações de expansão. 
 
Art. 20. Os programas e projetos em fase de execução, desde que reavaliados à luz das 

prioridades estabelecidas nesta Lei, terão preferência sobre novos projetos. 
 
Art. 21. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos. 
 
Art. 22. Não poderão ser destinados recursos para atender a despesas com: 
 
I - celebração, renovação e prorrogação de locação e arrendamento de quaisquer veículos 

para representação pessoal; 
II - clubes e associações de servidores ou quaisquer outras entidades congêneres. 
 
Art. 23. As contrapartidas financeiras de convênios, acordos e/ou empréstimos em qualquer 

caso serão estabelecidas de modo compatível com a capacidade do Município. 
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Art. 24. A obtenção de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, bem como as suas 
prorrogações, dependerão de autorizações que vierem a ser expressamente determinadas em Lei. 

 
Art. 25. A lei orçamentária conterá reserva de contingência, em montante equivalente a, no 

máximo, 10% (dez por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício 2026, destinada 
ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

 
Art. 26. Constará no processo de elaboração da lei orçamentária para 2026 o Programa 

Orçamento Popular que, na nova edição, priorizará a execução de ações definidas pela 
comunidade nas assembleias e fóruns realizados no município de Teresina para o exercício 
vindouro, sem prejuízo dos compromissos anteriores devidamente formalizados em consonância 
com o regramento próprio e empenhados até o limite da disponibilidade de caixa do município de 
Teresina. 

 
§ 1º O valor fixado para o Orçamento Popular 2026 é de R$15.000.000,00 (quinze milhões 

de reais). 
 
§ 2º Serão consideradas executadas as propostas dentro do Programa do Orçamento Popular 

quando concluído seu objeto, independentemente da fonte de recursos utilizada na execução da 
despesa. 

 
Seção II 

Da execução das programações incluídas por emendas parlamentares individuais 
 
Art. 27. Será assegurado, a cada parlamentar no exercício do mandato, o valor estimado de 

R$ 3.014.000,00 (três milhões, quatorze mil reais) na execução da programação orçamentária e 
financeira das Emendas Parlamentares Individuais, para o exercício de 2026, obedecendo ao 
disposto no art. 166, § 9º da Constituição Federal. 

 
§ 1º O Poder Executivo Municipal poderá propor alterações à Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual de 2026 para ajustar os valores das Emendas 
Parlamentares Individuais garantidas em Lei, sendo que: 

 
I - cada Parlamentar deverá cadastrar suas indicações de Emendas Parlamentares 

Individuais junto ao Sistema de Cadastro de Indicações de Emendas Parlamentares Individuais - 
SECIEPI, conforme decreto específico. O Parlamentar terá o prazo para o cadastro de suas 
propostas disciplinado por Decreto Municipal, publicado a cada exercício financeiro; 

II - o cadastro das indicações de Emendas Parlamentares deve obedecer ao disposto nos 
arts. 3º e 4º, do Decreto Municipal nº 19.434/2020, que regulamenta a Lei Municipal nº 
4.558/2014, e do Decreto Municipal nº 21.734/2021, que altera dispositivos do Decreto Municipal 
nº 19.434/2020; 

III - as indicações das Emendas Parlamentares Individuais deverão ser em número de até 09 
(nove) emendas por Parlamentar, respeitando o limite previsto no caput deste artigo, não podendo 
uma emenda conter mais do que uma ação; 
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IV - as indicações a que se refere o inciso III, deste artigo, serão incluídas no Projeto de Lei 
Orçamentária Anual Exercício 2026, podendo, excepcionalmente, ser acrescida ou reduzida para 
adequar aos valores residuais advindos dos cálculos do índice da Receita Corrente Líquida do 
Exercício 2024; 

V - os Vereadores podem se reunir e destinar recursos de emendas parlamentares, para o 
mesmo objeto e ação, no mesmo órgão executor, sob o regime de coparticipação, previstas no 
caput deste artigo, para projetos de interesse do Município, informando o percentual de 
participação por emenda cadastrada. 

 
§ 2º As emendas parlamentares apresentadas deverão ter valor igual ou superior a 

R$30.000,00 (trinta mil reais), não podendo conter mais do que uma ação. 
 
§ 3º Em caso de impossibilidade de execução das emendas parlamentares individuais no ano 

para o qual foram indicadas, deve o Poder Executivo assegurar o empenho de tais despesas no 
exercício financeiro competente, a fim de que sejam incluídas em restos a pagar, na forma do § 13, 
do art. 152, da Lei Orgânica do Município de Teresina, sob pena de incorrer em crime de 
responsabilidade. 

 
§ 4º As emendas parlamentares individuais, após serem validadas, poderão ser alteradas 

dentro dos diversos órgãos/entidades da estrutura administrativa do Município. 
 
§ 5º Na análise da emenda parlamentar, sendo constatada alguma das causas impeditivas de 

ordem técnica, contidas no art. 5º, da Lei Municipal nº 4.558/2014, será assegurado ao seu autor 
requerer a modificação da destinação a outro órgão/entidade, uma única vez e dentro do prazo de 
180 (cento e oitenta) dias da comunicação do impedimento de sua execução, como forma de 
garantir-lhe o valor prenunciado no caput deste artigo. 

 
§ 6º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não 

cumprimento da meta de resultado primário estabelecido no art. 12, desta Lei, os montantes de 
execução obrigatória das programações de que trata esta Seção poderão ser reduzidos até a mesma 
proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas primárias discricionárias. 

 
Art. 28. As emendas individuais ao Projeto de Lei Orçamentária serão aprovadas no limite a 

que se refere o art. 24, caput, desta Lei, correspondendo ao percentual de 2% (dois por cento) da 
Receita Corrente Líquida do exercício de 2024, sendo que, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
deste percentual serão destinados a ações e serviços públicos de saúde. 

 
Parágrafo único. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde, 

previsto no caput deste artigo, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do 
inciso III, do § 2º, do art. 198, da Constituição Federal de 1988, vedada a destinação para 
pagamento de pessoal ou encargos sociais. 
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Art. 29. Entende-se por validadas as emendas parlamentares individuais, com programação 
incluída na Lei Orçamentária Anual, e passado o prazo para cadastramento previsto no inciso II, 
do § 1º, do art. 24, foram analisadas pelos órgãos de execução e não consideradas impedidas por 
ordem técnica, que inviabilizem sua execução, de acordo com o disposto no art. 5º, da Lei 
Municipal nº 4.558, de 7 de maio de 2014, Decreto Municipal nº 19.434/2020, e Decreto 
Municipal nº 21.734/2021, que altera dispositivos do Decreto Municipal nº 19.434/2020. 

 
Parágrafo único. Serão consideradas Executadas as emendas parlamentares individuais 

quando concluído seu objeto ou gasto todo o valor indicado pelo Parlamentar para o seu 
cumprimento, através de execução direta ou indireta, independentemente da fonte de recursos 
utilizada na execução da despesa. 

 
Art. 30. As programações de que trata esta Seção não serão de execução obrigatória nos 

casos dos impedimentos de ordem técnica previstos no art. 5º, da Lei Municipal nº 4.558, de 7 de 
maio de 2014, ou da ausência de inclusão na Lei Orçamentária Anual. 

 
Art. 30-A. Em cumprimento ao disposto no art. 152-A da Lei Orgânica do Município 

de Teresina, os projetos de lei orçamentária deverão conter previsão específica para 
atendimento às Indicações Parlamentares Coletivas (IPC), apresentadas por, no mínimo, 1/3 
(um terço) dos membros da Câmara Municipal de Teresina, conforme critérios definidos 
nesta Lei. 

 
§ 1º A destinação dos recursos às IPC s será realizada com base no percentual fixo de 

1% (um por cento) da receita corrente líquida do exercício financeiro anterior, devendo 
constar de forma destacada na Lei Orçamentária Anual (LOA). 

 
§ 2º Os recursos destinados às IPC s deverão respeitar os princípios da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, e atender ao interesse público, com base 
em demandas de caráter coletivo. 

 
§ 3º O Poder Executivo Municipal regulamentará, por ato próprio, os procedimentos 

administrativos necessários à execução das ações indicadas por meio da IPC, observadas as 
disposições desta Lei e da legislação orçamentária vigente. 

 
§ 4º A execução orçamentária das ações indicadas por meio da IPC estará sujeita ao 

acompanhamento da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal, que poderá 
requisitar informações e relatórios semestrais ao Poder Executivo Municipal. 

 
§ 5º A publicidade dos valores, localidades beneficiadas, objeto das indicações e status 

da execução deverá ser assegurada em portal eletrônico de transparência da Prefeitura, com 
acesso ao público. 

 
Seção III 

Das Diretrizes Específicas 
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Art. 31. A despesa total com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo não poderá 

exceder os percentuais previstos no inciso III, do art. 19, e no inciso III, do art. 20, da Lei 
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 
§ 1º A verificação dos cumprimentos dos limites supramencionados será realizada ao final 

de cada quadrimestre. 
 
§ 2º Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, 

ficam autorizadas as concessões de vantagens, aumentos de remuneração dos servidores, criação 
de cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou 
contratações de pessoal a qualquer título, desde que haja disponibilidade financeira do Município 
e obedeça aos limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
§ 3º Incluem-se nas concessões de vantagens de que trata o § 2º, deste artigo, as alterações 

na estrutura organizacional do Poder Legislativo Municipal, observado os limites impostos pela 
legislação pertinente e disponibilidade orçamentária e financeira. 

 
Art. 32. Poderá existir o preenchimento de vagas remanescentes de concursos realizados em 

exercícios anteriores que estiverem dentro da validade. Também fica autorizada a realização de 
novos concursos ao longo do exercício de 2026, que atendam os dispositivos legais. 

 
§ 1º A realização dos concursos no âmbito das Administrações Direta e Indireta dependerá 

de confirmação de disponibilidade orçamentária e da compatibilidade com o limite percentual 
estabelecido aos municípios pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
§ 2º A realização de Concurso Público para a Câmara Municipal de Teresina dependerá da 

conveniência, do interesse público e das disposições orçamentárias e financeiras próprias, com 
observância à legislação vigente. 

 
Art. 33. Os recursos ordinários do Tesouro Municipal somente poderão ser programados 

para atender as despesas de capital, inclusive amortização de operações de créditos e despesas 
referentes à execução de emendas parlamentares individuais, depois de atendidas as despesas com 
pessoal e encargos sociais e outras despesas com custeio administrativo e operacional. 

 
Art. 34. A destinação de recursos para ajuda financeira, a qualquer título, a empresa com 

fins lucrativos, observará o disposto no art. 19, da Lei Federal nº 4.320/1964. 
 
Art. 35. É vedada a inclusão, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de 

dotações a título de subvenções sociais, não se incluindo nesta proibição os recursos destinados a 
entidades privadas sem fins lucrativos que desenvolvem atividades de natureza continuada de 
atendimento direto ao público, formalizadas mediante termos de colaboração ou fomento. 
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§ 1º Para que as entidades sejam contempladas com tais recursos, deverão atender aos 
seguintes requisitos: 

 

I - estarem legalmente constituídas e apresentarem a documentação comprobatória de 
regular habilitação, abaixo relacionada: 

 

a) cópia do estatuto da entidade ou contrato social devidamente registrado no órgão 
competente e suas alterações; 

b) certidão de registro em cartório; 
c) registro no CNPJ e CMAS; 
d) cópia da ata de fundação e da ata de posse dos dirigentes da entidade registradas no 

cartório; 
e) relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de Pessoas Físicas 
- CPF; 
f) cópia do Diário Oficial que publicou a Lei de Utilidade Pública (Oficio n° 6.494/98- GP-

TCE/PI); 
g) proposta de plano de trabalho; 
h) prova de inscrição da entidade no Cadastro Municipal de Contribuintes - CMC; 
i) livro Caixa ou Diário para registro da receita e das despesas; 
j) abertura de conta bancária específica; 
l) cópia da ata da atual diretoria (Ofício n° 6.494/98-GP-TCE/PI); 
m)  prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal e com o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, na forma da lei; 
n) parecer técnico de regularidade sobre a prestação de contas de recursos recebidos 

anteriormente, emitidos pelos órgãos concedentes da PMT. 
 
II - elaborarem e apresentarem projeto de assistência social, até 15 (quinze) dias úteis após o 

comunicado oficial do órgão concedente, para fins de concessão, de análise técnica e aprovação 
pelo ordenador da despesa; 

III - possuírem sede, cujas condições de funcionamento forem julgadas satisfatórias pelos 
órgãos oficiais de fiscalização, nos termos do art. 17, da Lei Federal n° 4.320/1964, vedado seu 
funcionamento em locais onde, efetivamente, residem membros da Diretoria. 

 
§ 2º As prestações de contas das entidades beneficiadas serão apreciadas pelo Poder 

Executivo, através da Controladoria Geral do Município - CGM. 
 
§ 3º Fica vedada a transferência de recursos financeiros às entidades que não prestarem 

contas dos recursos anteriormente recebidos, ou não tiverem suas contas aprovadas pelo Poder 
Executivo, assim como àquelas cujo Presidente seja ocupante de cargo da Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal ou, ainda, estar no exercício de algum cargo eletivo, conforme 
determinado pela Resolução n° 02, de 19.02.1998, do CMAS. 

 
Art. 36. A Administração Pública Municipal poderá destinar recursos, por meio de auxílios 

financeiros, materiais de distribuição gratuita ou patrocínio, para direta ou indiretamente, cobrir 
necessidades de pessoas físicas ou apoiar atividades de interesse público. 



13DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.068 Terça-feira, 05 de agosto de 2025

13  

 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, entende-se por: 
 
I - auxílios financeiros a pessoas físicas: dotações destinadas a atender despesas de 

concessão de auxílio financeiro diretamente a pessoas físicas, sob diferentes modalidades, como 
ajuda ou apoio financeiro e subsídio ou complementação na aquisição de bens; 

II - material de distribuição gratuita: dotações destinadas a atender despesa com a aquisição 
de materiais de distribuição gratuita, tais como livros didáticos, gêneros alimentícios, materiais de 
construção e outros materiais ou bens que possam ser distribuídos gratuitamente, exceto os 
destinados a premiações culturais, artísticas, científicas, desportivas e outras; 

III - patrocínio: dotações destinadas a apoiar financeiramente eventos esportivos, religiosos e 
culturais, tendo como contrapartida a divulgação da marca do órgão transferidor e/ou da Prefeitura 
de Teresina. 

 
§ 2º Aplicam-se às modalidades de transferência previstas no caput as mesmas exigências 

relativas à prestação de contas previstas no art. 32, desta Lei. 
 
Art. 37. Não poderão ser incluídas nos orçamentos, despesas classificadas como 

Investimentos em Regime de Execução Especial, ressalvados os casos de calamidade pública, na 
forma do art. 167, § 3º, da Constituição Federal. 

 
Art. 38. Para efeito do disposto no art. 26, inciso II, da Lei Orgânica do Município, ficam 

estipulados os limites para a elaboração da Proposta Orçamentária do Poder Legislativo: 
 
I - o total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluído os subsídios dos Vereadores 

e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 4,5% (quatro vírgula cinco por cento) 
do somatório da receita tributária e das transferências constitucionais efetivamente realizadas no 
exercício anterior, conforme art. 29-A, inciso IV, da Constituição Federal (EC nº 58/2009); 

II - a despesa com pessoal, incluído gasto com subsídios dos Vereadores, deverá observar o 
disposto no art. 29-A, § 1º, da Constituição Federal (EC nº 58/2009); 

III - as despesas de capital observarão o disposto no art. 30, desta Lei, conforme as 
disponibilidades de recursos para este tipo de despesa. 

 
Art. 39. A proposta orçamentária do Poder Legislativo será encaminhada à Secretaria 

Municipal de Planejamento e Coordenação - SEMPLAN, responsável pela compatibilização e 
elaboração do Projeto de Lei Orçamentária Anual, na forma e prazo estabelecidos na Lei Orgânica 
do Município, e em conformidade com a Emenda Constitucional nº 58/2009. 

 
Art. 40. O Município de Teresina aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das 

receitas de impostos e das transferências de recursos deles decorrentes, na Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino, em conformidade com o disposto no art. 212, da Constituição 
Federal e Resolução nº 905, de 22 de outubro de 2009, do Tribunal de Contas do Estado - TCE- 
PI. 

 



14 DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.068Terça-feira, 05 de agosto de 2025

14  

Art. 41. O Orçamento da Seguridade Social abrangerá órgãos e unidades orçamentárias  
inclusive fundos, fundações, autarquias e empresas públicas  que atuem nas áreas de saúde, 
previdência e assistência social e obedecerá ao definido nos arts. 205, 206, 209, 217 e 218, da Lei 
Orgânica do Município. 

 
Art. 42. As receitas do orçamento da seguridade social compreenderão: 
 
I - recursos próprios transferidos do orçamento fiscal, originados do Tesouro Municipal; 
II - recursos diretamente arrecadados através das unidades orçamentárias, provenientes de 

receitas próprias dos órgãos, fundos e entidades que integram o orçamento fiscal observado as 
limitações do art. 11, da Lei Municipal nº 2.062, de 18 de julho de 1991, que deverão ser 
utilizadas, prioritariamente, para atender despesas no âmbito dos encargos previdenciários com os 
servidores municipais. 

 
Art. 43. A Lei Orçamentária Anual, de acordo com a legislação específica, contemplará 

dotações para os seguintes fundos: 
 
I - Fundo Municipal de Assistência Social;  
II - Fundo Municipal de Meio Ambiente;  
III - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;  
IV - Fundo Municipal da Cultura;  
V - Fundo Municipal de Saúde;  
VI - Fundo Municipal de Geração de Emprego e Renda - FUNGER;  
VII - Fundo Municipal de Iluminação Pública;  
VIII - Fundo Municipal Especial de Honorários;  
IX - Fundo de Previdência;  
X - Fundo de Assistência ao Servidor;  
XI - Fundo Municipal de Modernização e Desenvolvimento da Administração Tributária 

- FUMAT; 
XII - Fundo Municipal do Turismo - FUMTUR; 
XIII - Fundo Municipal de Incentivo ao Incremento da Arrecadação - FUMINC; 
XIV- Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência; 
XV - Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa; 
XVI - Fundo Municipal de Transporte - FUNTRAN;  
XVII - Fundo Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor; 
XVIII - Fundo Municipal de Outorga Onerosa do Direito de Construir; 
XIX - Fundo Municipal do Trabalho, Emprego e Renda de Teresina - FUMTER. 
XX - Fundo Municipal de Drenagem Urbana. 
 
Art. 44. Será destinado às ações de Saúde, no mínimo, 15% (quinze por cento) da receita de 

impostos e das transferências de recursos deles decorrentes, observado o disposto no art. 217, § 2º, 
da Lei Orgânica do Município, bem como o mínimo exigido pela Emenda Constitucional nº 
29/2000. 
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Art. 45. O orçamento de investimentos, previsto no art. 150, § 3º, inciso III, e § 5º, da Lei 
Orgânica do Município, detalhará, individualmente, por empresa pública, categoria de 
programação e natureza da despesa, as aplicações programadas em despesas de capital. 

 
Art. 46. A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração 

superior a 1 (um) exercício financeiro se estes estiverem contidos no Plano Plurianual ou em lei 
que autorize sua inclusão. 

 
Art. 47. A mensagem que encaminhará o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal 

será acompanhada de demonstrativo sintético do programa de dispêndios globais, informando a 
origem dos recursos. 

 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 48. A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente de 

débitos refinanciados, inclusive com a previdência social. 
 
Art. 49. O Projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do 

Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitando os limites estabelecidos no 
art. 167, da Constituição Federal. 

 
Art. 50. A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por 

antecipação de receita, desde que observado o disposto no art. 38, da Lei Complementar Federal nº 
101/2000. 

 
Parágrafo único. A Procuradoria Geral do Município, até o dia 1º de agosto de 2025, 

encaminhará, à Secretaria Municipal de Finanças- SEMF, a relação de precatórios judiciais 
referentes ao Poder Executivo, à Comissão de Finanças, Orçamento e Fiscalização Financeira e 
Ordem Econômica da Câmara Municipal de Teresina, e, ainda, aos órgãos ou entidades devedoras, 
a relação dos débitos a serem incluídas na proposta orçamentária de 2026, discriminado por órgão 
da administração direta, autarquia ou fundação, especificando: 

 
I - número do precatório; 
II - número do processo; 
III - data de expedição do precatório; 
IV - nome do beneficiário; 
V - tipo de acusa julgada; 
VI - valor do precatório a ser pago; 
VII - data do trânsito em julgado; e 
VIII - unidade ou órgão responsável pelo débito. 
 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
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Art. 51. As receitas serão estimadas e discriminadas de duas formas: 
 
I - considerando a legislação tributária vigente até a data do envio do Projeto de Lei 

orçamentária à Câmara Municipal; 
II - considerando, se for o caso, os efeitos das alterações na legislação tributária, resultantes 

de projetos de lei encaminhados à Câmara Municipal até quatro meses antes do encerramento do 
exercício de 2025, especialmente sobre: 

 
a) reavaliação das alíquotas dos tributos; 
b) critérios de atualização monetária; 
c) aperfeiçoamento dos critérios para correção dos créditos do Município recebidos com 

atraso; 
d) alteração nos prazos de apuração, arrecadação e recolhimento dos tributos; 
e) extinção, redução e instituição de isenções de incentivos fiscais; 
f) revisão das contribuições sociais, destinadas à seguridade social; 
g) revisão da legislação sobre taxas; 
h) concessão de anistia e remissões tributárias. 
 
Art. 52. Caso não sejam aprovadas as modificações referidas no art. 51, inciso II, desta Lei, 

ou estas o sejam parcialmente, de forma a impedir a integralização dos recursos estimados, o 
Poder Executivo Municipal providenciará os ajustes necessários, mediante decretos, na hipótese 
de previsão de despesa na Lei Orçamentária Anual. 

 

Parágrafo único. Os decretos referidos no caput deste artigo deverão informar o impacto 
dos ajustes necessários sobre as metas e prioridades da Administração. 

 
Art. 53. Na aplicação de Lei que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de 

natureza tributária ou financeira, dever-se-á observar a devida anulação de despesas em valor 
equivalente caso produza impacto financeiro no mesmo exercício, respeitadas as disposições do 
art. 14, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000. 

 
CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Art. 54. A Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação - SEMPLAN, até 31 de 
dezembro de 2025, com a publicação da Lei Orçamentária, divulgará o Quadro de Detalhamento 
das Despesas, especificando a alocação de recursos por órgão, programas, projetos e atividades, 
elementos de despesas e respectivos desdobramentos. 

 
Art. 55. Deverá ser utilizada a classificação orçamentária da despesa e receita pública na 

forma da Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001, e das alterações posteriores em seus 
anexos. 
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Art. 56. O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de controle de custos e 
avaliação de resultados das ações de Governo. 

 
Art. 57. São vedados quaisquer procedimentos, no âmbito do sistema de orçamento, 

programação financeira e contabilidade, que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária. 

 
Art. 58. Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira para atingir as metas fiscais previstas nas Tabelas (ARF/Tabela 1 e 
AMF/Tabelas de 1 a 8) e Projeções Atuariais, desta Lei, essa será feita de forma proporcional ao 

 
 
§ 1º Na hipótese da ocorrência do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo 

comunicará, aos demais Poderes, o montante que caberá a cada um tornar indisponível para 
empenho e movimentação financeira. 

 
§ 2º O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o § 1º, deste artigo, 

publicará ato estabelecendo os montantes que cada órgão do respectivo Poder terá como limite de 
movimentação e empenho. 

 
Art. 59. Os Poderes Legislativo e Executivo promoverão, por ato próprio e nos montantes 

necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao bimestre, os critérios para limitação financeira, 
desde que verificada que a realização da despesa não comporte o cumprimento das Metas Fiscais. 

 
Art. 60. Todos os atos e fatos relativos a pagamento ou transferência de recursos financeiros 

para outra esfera de governo ou entidade privada conterão, obrigatoriamente, referência ao 
programa de trabalho correspondente ao respectivo crédito orçamentário no detalhamento 
existente na lei orçamentária. 

 
Art. 61. Na hipótese de o Projeto de Lei Orçamentária Anual de 2026 não ter sido 

convertido em Lei Orçamentária Anual até 31 de dezembro de 2025, a programação dele constante 
pode ser executada, em cada mês, até o limite de um doze avos do total de cada dotação, na forma 
do Projeto encaminhado à Câmara Municipal de Teresina, até a publicação da lei. 

 
§ 1º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da Lei Orçamentária a utilização dos 

recursos autorizados neste artigo. 
 
§ 2º Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de procedimentos previstos 

neste artigo serão ajustados, após sanção da Lei Orçamentária, através da abertura de créditos 
adicionais. 

 
§ 3º Ficam excluídas do limite previsto no caput as dotações para atendimento de despesas 

com pessoal, encargos sociais, inclusive as decorrentes de sentenças judiciais, pagamento do 
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serviço da dívida e demais despesas obrigatórias. 
 
Art. 62. Até 30 (trinta) dias após a publicação do Orçamento, o Poder Executivo 

estabelecerá, através de Decreto, a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal 
de Desembolso, nos termos do disposto no art. 8º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 
Parágrafo único. No prazo de até 60 (sessenta) dias após a publicação da Lei Orçamentária 

Anual para o exercício financeiro de 2026, o Poder Executivo deverá realizar o desdobramento das 
receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação. 

 
Art. 63. Até 60 (sessenta) dias após a sanção da Lei Orçamentária Anual, serão indicados e 

totalizados os valores orçamentários, para cada órgão e suas entidades, dos saldos dos créditos 
especiais e extraordinários autorizados nos últimos 4 (quatro) meses do exercício financeiro de 
2025 e reabertos na forma do art. 167, § 2º, da Constituição Federal. 

 
Parágrafo único. Na reabertura a que se refere o caput deste artigo, a fonte de recurso 

deverá ser identificada como saldo de exercícios anteriores, independentemente da receita à conta 
da qual os créditos foram abertos. 

 
Art. 64. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Art. 65. Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 4 de agosto de 2025. 

 
 

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO 
Prefeito de Teresina 

 
Esta Lei foi sancionada e numerada aos quatro dias do mês de agosto do ano de dois 

mil e vinte e cinco.  
 
 

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR 
Secretário Municipal de Governo 
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PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES 
ORÇAMENTÁRIAS 2026

Relatório - Anexo de Metas Fiscais e Anexo de Riscos Fiscais

Teresina

Abril 2025
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1. Introdução

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é o elo entre o Plano Plurianual (PPA), que 

funciona como um plano de Governo, e a Lei Orçamentária Anual (LOA), instrumento de 

viabilização da execução dos programas governamentais. A Constituição Federal estabelece 

que compete à Lei de Diretrizes Orçamentárias:

Compreender as metas e prioridades da administração pública federal;

Estabelecer as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em consonância 

com trajetória sustentável da dívida pública; 

Orientar a elaboração da lei orçamentária anual; 

Dispor sobre as alterações na legislação tributária; e 

Estabelecer a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

Com a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal1 (LRF), além do disposto na 

Constituição, a LDO deve dispor sobre: 

Equilíbrio entre receitas e despesas; 

Critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas seguintes 

hipóteses:

Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais; ou

Enquanto perdurar o excesso de dívida consolidada de ente da Federação 

que tenha ultrapassado o respectivo limite ao final de um quadrimestre.

Normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; e

1 Lei Complementar n° 101/2000
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Demais condições e exigências para a transferência de recursos a entidade 

públicas e privadas. 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabeleceu ainda que integrará o projeto de LDO o 

Anexo de Metas Fiscais (AMF), em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes 

e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da dívida 

pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes.

O Anexo de Metas Fiscais conterá ainda: 

Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

Demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que 

justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios 

anteriores, e evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da 

política econômica nacional;

Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a 

origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de ativos; 

Avaliação da situação financeira e atuarial dos regimes geral de previdência social e 

próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador, bem como dos 

demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; e 

Demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de 

expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

Quadro demonstrativo do cálculo da meta do resultado primário que evidencie os 

principais agregados de receitas e despesas, os resultados, comparando-os com os 

valores programados para o exercício em curso e os realizados nos 2 (dois) exercícios 

anteriores, e as estimativas para o exercício a que se refere e para os subsequentes. 

Além do Anexo de Metas Fiscais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias conterá Anexo de 

Riscos Fiscais (ARF), onde serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de 

afetar as contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.



22 DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.068Terça-feira, 05 de agosto de 2025

Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 860 - Palácio da Cidade Teresina PI.  CEP: 64000-160

2. Cenário Econômico

Os principais parâmetros macroeconômicos projetados para a construção do cenário 

base são os seguintes: (I) de atividade econômica: PIB; (II) da inflação: IPCA; (III) do setor 

externo: taxa de câmbio; (IV) da taxa básica de juros da economia: SELIC. Todas as demais 

variáveis incorporadas na construção do cenário base ou que podem vir a afetá-lo são 

consideradas de cunho não macroeconômico. O cenário base é a referência para a projeção das 

receitas do governo e para o estabelecimento do nível de despesas compatível com a meta de 

superávit primário estabelecida no corpo da LDO, assim como para as projeções de dívida 

pública. Todavia, é importante salientar que o próprio lapso temporal entre a elaboração da 

LDO e o início do ano a que ela se aplica resulta na majoração dos riscos em torno da 

consecução do cenário base originalmente projetado.

No cenário atual, a economia do país passa por um processo de manutenção do ritmo de 

crescimento econômico, uma vez que cresceu 3,4% em 2024 (IBGE), com projeção esperada 

para 2025 de 2,4% (DIMAC-IPEA). Para os anos de 2026, 2027 e 2028, estima-se um 

crescimento estável da ordem de 2% para a economia brasileira (Boletim Focus). Com relação 

à inflação, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) vem apresentando uma queda 

pelos últimos 4 anos (ver gráfico 1). Para 2025, a inflação prevista é de 5,65%, e para os 

próximos três anos (2026, 2027 e 2028) a inflação deverá ficar por volta de 4,0%, dentro do 

intervalo da meta de inflação do Banco Central, criando assim um cenário favorável para 

redução das taxas de juros (SELIC). A expectativa do mercado é de uma SELIC a 15% no final 

de 2025, com uma projeção esperada de até 10% em 2028. Essa taxa de juros menor tende a 

favorecer o aumento do consumo das famílias e dos investimentos privados, tendo um impacto 

positivo sobre o crescimento do PIB a médio e longo prazo. Com relação ao câmbio, ele deverá 

permanecer estável nos próximos três anos em torno de R$ 6,00. Ver tabela 1.
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Gráfico 1 Inflação em %

Fonte: Banco Central

Tabela 1 Cenário macroeconômico de referência

Fonte: PIB, IPCA, Dólar e Selic - Boletim Focus 21/02/2025 - Banco Central do Brasil. Salário-
Mínimo aumentos considerados com base na inflação (IPCA).

3. Anexo de Metas Fiscais Anuais

(Art. 4º, § 1º, § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)

O objetivo primordial da política fiscal do governo é promover a gestão equilibrada dos 

recursos públicos de forma a assegurar o crescimento sustentado, a distribuição da renda, o 

PLDO PROJEÇÕES DE PARÂMETROS

2025 2026 2027 2028

PIB Total (Variação % sobre o ano 
anterior) 2,01 1,70 1,98 2,00

IPCA (Variação %) 5,65 4,40 4,00 3,79

Câmbio (R$/US$) 5,99 6,00 5,90 5,93

SELIC (%) 15,00 12,50 10,50     10,00

Salário Mínimo (R$) 1.518 1.595 1.659 1.722
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fortalecimento dos programas sociais, o adequado acesso aos serviços públicos, o 

financiamento de investimentos em infraestrutura, sem perder de vista uma gestão fiscal

responsável, que é condição necessária para a continuidade das políticas públicas e para tal 

deve-se garantir a sustentabilidade intertemporal da dívida pública. 

Também fortalece a política fiscal o alinhamento às melhores práticas internacionais de 

ações de aperfeiçoamento da governança pública, tais como, o aprimoramento da eficiência da 

alocação dos recursos com medidas de racionalização dos gastos públicos, melhoria nas 

técnicas de gestão e controle e ampliação dos mecanismos de transparência.

A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000) faz 

a correlação entre gestão fiscal responsável e a definição de metas de receitas e despesas:

Art. 1º. [...]

§ 1°A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de 
afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de 
metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites 
e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e 
mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, 
concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

De acordo com o § 1º do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal LRF, integrar o 

Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias o Anexo de Metas Fiscais AMF em que serão 

estabelecidas metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, 

resultado nominal e primários e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem 

e para os dois seguintes. Também comporá o Anexo de Metas Fiscais o Demonstrativo da 

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior.

As metas fiscais representam os resultados a serem alcançados para variáveis fiscais 

(Resultados Primário e Nominal) visando atingir os objetivos desejados quanto à trajetória de 

endividamento público no médio prazo. Pelo princípio da gestão fiscal responsável, as metas 

representam a conexão entre o planejamento, a elaboração e a execução do orçamento. Esses 

parâmetros indicam os rumos da condução da política fiscal para os próximos exercícios e 

servem de indicadores para a promoção da limitação de empenho e de movimentação financeira.

De maneira geral o resultado primário é apurado com base em:
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1. Receitas não financeiras ou primárias Correspondem ao total da receita arrecadada, 

deduzidas as seguintes:

a) ganhos obtidos em aplicações financeiras;

b) ingressos decorrentes de operações de crédito;

c) recebimentos decorrentes de empréstimos concedidos pelo governo;

d) receitas decorrentes de alienações de bens, como as relativas privatização de empresas 

estatais.

Os recursos arrecadados em exercício anterior e que tenham gerado superávit financeiro, 

quando utilizados como fonte para abertura de créditos orçamentários adicionais são 

classificados como fonte financeira. 

2. Despesas não financeiras ou primárias Despesa total, deduzidas aquelas com:

a) amortização, juros e outros encargos da dívida interna e externa;

b) aquisição de títulos de capital já integralizado;

c) concessão de empréstimos com retorno garantido.

O Manual de Demonstrativos Fiscais MDF, publicado pela Secretaria do Tesouro 

Nacional STN, estabelece orientações emanadas a todos os entes federados, para, entre outros 

aspectos, padronizar os demonstrativos fiscais nos três níveis de governo. Assim, a estrutura 

dos demonstrativos segue o modelo e regras estabelecido pela STN no referido Manual. A fim 

de dar cumprimento ao preceito da LRF, o Anexo de Metas Fiscais deve ser composto pelos 

seguintes demonstrativos:

a) Demonstrativo 1 Metas Anuais;

b) Demonstrativo 2 Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

c) Demonstrativo 3 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas nos 

Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo 4 Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo 5 Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 

Ativos;
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f) Demonstrativo 6 Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

g) Demonstrativo 7 Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

h) Demonstrativo 8 Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Continuado.

O cumprimento das metas deve ser acompanhado com base nas informações divulgadas 

no Relatório Resumido da Execução Orçamentária e no Relatório de Gestão Fiscal. A seguir 

são apresentados em cumprimento às exigências da LRF os principais parâmetros e a 

metodologia de cálculo utilizada para as projeções dos fluxos de receitas e despesas, bem como 

a projeção da do estoque de dívida e disponibilidades.

público a partir da sua geração. A Secretaria do Tesouro Nacional (STN) é o órgão responsável 

por essa metodologia de cálculo. As receitas e despesas estimadas para o triênio 2026 a 2028 

levaram em consideração a grade de parâmetros macroeconômicos e os fluxos projetados pela

Secretaria Municipal de Finanças SEMF, pela Secretaria do Tesouro Nacional STN e 

Secretaria de Fazenda do Estado SEFAZ.

3.1 Receitas que impactam os resultados fiscais

O resultado primário é impactado do lado das receitas pela apuração e projeção das 

receitas primárias. A seguir apresentam-se os critérios utilizados para projeção das principais 

receitas primárias:

a) Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) Representou, em média, 

considerando o período de 2022 a 2024 cerca de 3,38% do total das receitas primárias. Ao 

analisar a variação realizada nos últimos anos, temos: 2023/2022 (+24,2%) e 2024/2023 (-

1,4%). Para o triênio 2026 a 2028 foi utilizada previsão do IPCA-e.

b) Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) Representando em média cerca 

de 1,14% do total das receitas primárias no período de 2022 a 2024. A seguir constam as 

seguintes variações realizadas em 2023/2022 (+2,3%) e 2024/2023 (23,2%). Para o triênio 2026 

a 2028 foi utilizada a previsão da projeção de inflação para o período.

c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) No período de 2022 a 2024 

representou, em média, cerca de 10,81% do total das receitas primárias. A variação realizada 
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de 2023/2022 (+22,9%) e 2024/2023 (+17%). Para o triênio 2026 a 2028 foi utilizada a previsão 

da projeção de inflação, acrescida do PIB.

d) Taxas Representaram em média no período de 2022 a 2024 cerca de 1,07% do total 

das receitas primárias. Considerando a série histórica, a variação realizada foi de 2023/2022 

(+29,9%) e 2024/2023 (+17,8%). Para o triênio 2025 a 2027 foi utilizada a previsão da projeção 

de inflação, acrescida do PIB.

e) Receitas de Contribuições (COSIP e Previdenciária) - De 2022 a 2024 representou 

cerca de 4,30% do total das receitas primárias. Ao analisar a série histórica observa-se uma 

variação realizada de 2023/2022 (+16,0%) e 2024/2023 (22,8%). No caso dessa receita, o 

parâmetro utilizado para o triênio 2026 a 2028 foi o crescimento vegetativo acrescido da

inflação (para a COSIP), e o percentual da média dos últimos 5 anos (para a Contribuição 

Previdenciária).

Tabela 2 Previsão de receitas cobradas pela SEMF

R$ em milhões

Exercício IPTU ITBI ISS Taxas Contribuições

2025 158,7 46,6 477,0 47,7 195,4

2026 165,7 48,7 506,1 50,6 213,0

2027 172,4 50,6 536,3 53,7 232,2

2028 178,9 52,5 567,4 56,8 253,1

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças

a) Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF) De 2022 a 2024 representou, em 

média, cerca de 6,23% do total das receitas primárias. Esta receita guarda correlação direta com 

a despesa com pessoal, pois a maior parte dos valores retidos são decorrentes da incidência 

sobre a folha de pagamento. A variação realizada de 2023/2022 (+16,6%) e 2024/2023 

(+16,1%) é explicada em parte pelo reflexo direto da elevação da folha de pagamento do 

período, não obstante nem todos os salários estarem acima da faixa de isenção. Para o triênio 

2026 a 2028 optou-se por uma projeção baseada no percentual médio dos últimos 5 anos.

b) Receita patrimonial (exceto aplicação financeira) As receitas patrimoniais, exceto 

aplicação financeira, representam 0,49% do total das receitas primárias de 2022 a 2024. A 

variação em 2023/2022 foi de (+8,2%) e em 2024/2023 (+223,3%). Para o triênio 2026 a 2028 



28 DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.068Terça-feira, 05 de agosto de 2025

Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação
Praça Marechal Deodoro da Fonseca, 860 - Palácio da Cidade Teresina PI.  CEP: 64000-160

foi considerado o efeito da inflação projetada. Vale ressaltar que na previsão das receitas 

patrimoniais são excluídas as receitas decorrentes de remuneração de depósitos bancários, pois 

de acordo com a metodologia de apuração de resultados fiscais são receitas financeiras que não 

impactam o resultado primário, porém afetam o resultado nominal.

c) Receita de Aplicação Financeira Tal receita não impacta o resultado primário, mas 

influencia o resultado nominal. O montante arrecadado é influenciado pelo estoque de 

disponibilidades de caixa ao longo do ano e a taxa de juros. De acordo com o Boletim Focus, a 

taxa SELIC encerrará o ano de 2025 em 15%, mas as projeções apontam para uma retração na 

taxa nos anos seguintes. A variação realizada de 2023/2022 (-12%) e 2024/2023 (-13,9%) 

mostra a dificuldade de projeção segundo uma série histórica. No entanto, considerando o 

aumento das receitas totais e a perspectiva de aplicação dessas disponibilidades optou-se 

conservadoramente por um aumento de 1% ao longo do triênio.

d) Cota-Parte FPM A transferência do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 

representou em média (2022 a 2025) 21,79% do total das receitas primárias, já deduzida a 

contribuição para o Fundeb (20%). Da variação realizada de 2023/2022 (-0,5%) e 2024/2023 

(+23%) não se pode estabelecer uma tendência, e considerando a mudança na distribuição do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) em virtude das novas estimativas populacionais

divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), era esperado um cenário 

de diminuição dessa receita. Para o triênio de 2026 a 2028, considerou-se o efeito combinado 

da variação do PIB e inflação nacional no período.

Gráfico 2 Evolução das Transferências do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) 
2022 a 2028

R$ 1,00

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças. 2022 a 2028 valores previstos. Valores deduzidos do 
Fundeb.
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e) Cota-Parte ICMS A transferência do Imposto sobre Circulação de 

Mercadorias e Serviços (ICMS) representa em média (2022 a 2025) cerca de 10,73% do 

total das receitas primárias, já deduzida a contribuição para o Fundeb (20%). Da variação 

realizada de 2023/2022 (+3,1%) de 2024/2023 (-5,1%) percebe-se que há uma tendência de 

aumento deste índice de participação de Teresina. Para 2025, o cálculo tem como base os 

novos critérios de distribuição do ICMS (índice de 2025 previsto na Resolução TCE/PI nº 

24/2024). Para os anos seguintes (2025, 2026 e 2027) foi utilizada a previsão da projeção 

de inflação, acrescida do PIB.

Gráfico 3 Evolução das Transferências da Cota-Parte ICMS 2022 a 2028

R$ 1,00

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças SEMF. 2022 a 2028 valores previstos. Valores 
deduzidos do Fundeb. 

f) Cota-Parte IPVA No período de 2022 a 2024 a transferência do Imposto sobre 

Veículos Automotores (IPVA) representou, em média, cerca de 3,13% do total das receitas 

primárias, já deduzida a contribuição para o Fundeb (20%). As variações realizadas são 

2023/2022 (+19%) e 2024/2023 (+5,2%). A previsão para 2026 a 2028 foi feita através da 

projeção do PIB acrescido do IPCA do período.

3.2 Despesas primárias

No caso das principais despesas primárias os critérios foram os seguintes:

a) Pessoal A despesa com pessoal é em geral impactada por novas contratações, 

crescimento vegetativo da folha, reposição de servidores aposentados e correções salariais. A 

variação realizada de 2023/2022 (21,0%) e 2024/2023 (12,0%), 2025/2024 (3,0%) bem como 
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a projeção 2026/2025 (10,0%). Nesse sentido, para o período de 2026 a 2028 foram 

considerados as seguintes premissas:

I De maneira geral não foram contempladas indenizações, sentenças;

II Referente ao ano 2025:

i. Previsões calculadas com base na média dos valores liquidados em 

janeiro a março de 2025;

III Referente aos anos 2026, 2027 e 2028: assim como na previsão de receita do IRRF, 

considerou-se o percentual médio de crescimento dos últimos 5 anos, o que resultou em 10% 

para cada ano.

b) Outras Despesas Correntes Representa, em média, de 2022 a 2024, 13,4% do total 

das despesas primárias. As variações realizadas foram de 2023/2022 (17,7%), 2024/2023 (9,1%) 

e 2025/2024 (7,4%). Para 2025 o valor foi ajustado tendo por base o executado em 2024 

acrescido da inflação. No triênio 2026 a 2028 em decorrência do conjunto de fatores 

apresentados no início deste parágrafo também foi adotada variação da inflação.

c) Investimentos No que tange aos investimentos, para o ano de 2024 foi revista a 

previsão, considerando a média de pagamentos feitos entre 2022 e 2024. Entre 2026 e 2028 

estimou-se os seguintes percentuais: 2026/2025 (+1%); 2027/2026 (+1%) e 2028/2027 (+1%).

Ressalta-se, contudo, que as estimativas das receitas administradas pelo município bem 

como as de transferências podem sofrer influência em sua realização de acordo com o 

desempenho da economia ao longo do exercício, a evolução dos indicadores financeiros, o 

câmbio, como também de eventuais mudanças na legislação.

4. Projeções de Restos a Pagar Processados

A observância dos requisitos legais para execução da despesa pública muitas vezes 

exige o cumprimento de cronogramas que consomem vários meses, podendo se estender para 

exercícios futuros. Assim, ao final de um exercício, se a despesa empenhada ainda não houver 

sido liquidada ou totalmente executada e caso cumpra os requisitos da legislação, será inscrita 

em restos a pagar, sendo a inscrição contabilizada como despesa orçamentária e receita 

extraorçamentária para compensação no balanço financeiro, e no devido pagamento, em 

exercício posterior, sendo contabilizada como despesa extraorçamentária.
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A Lei nº 4.320/1964, em seu artigo 36, distingue os restos a pagar em duas categorias. 

Se os bens ou serviços já se encontrarem devidamente entregues e aceitos, constituindo despesa 

liquidada com direito adquirido pelo credor, restando apenas serem pagos, a obrigação será 

denominada restos a pagar processados. Caso a execução da despesa se encontre em fase de 

empenho a liquidar (ausente de fato gerador) ou em Liquidação (existência de fato gerador) a 

obrigação recebe a denominação restos a pagar não processados, em conformidade com as 

diretrizes taxativas previstas no Decreto 93.872/86.

Com a mudança da metodologia de apuração dos resultados fiscais da ótica de 

liquidação para a ótica de caixa se faz necessário projetar os montantes de restos a pagar para 

os próximos exercícios, pois a variação dos saldos de restos a pagar processados é um dos itens 

de ajuste na compatibilização dos resultados apurados acima e abaixo da linha. O Manual dos 

Demonstrativos Fiscais assim explica a necessidades desse ajuste:

VARIAÇÃO DO SALDO DE RPP (XLIV) = (XLIb - XLIa)

Identifica a variação do saldo dos Restos a Pagar Processados no período. Este ajuste 
deve ser realizado tendo em vista que as despesas primárias diminuem as 
disponibilidades de caixa no momento de seu pagamento. Contudo, no cálculo da 
DCL, os restos a pagar processados são deduzidos das disponibilidades de caixa, 
impactando o valor da dívida líquida já no momento de sua inscrição. De forma a 
harmonizar os resultados primários e nominal acima da linha com a apuração abaixo 
da linha, é preciso, portanto, expurgar do resultado abaixo da linha o valor das 
variações no saldo de restos a pagar processados ocorridas durante o período de 
apuração.

A variação dos restos a pagar informada nessa linha deve ser compatível com os 
valores do período inicial e do período final que realmente provocaram impacto na 
DC, ou seja, deve-se observar a limitação do impacto da dedução dos restos a pagar 
processados até o total da Disponibilidade Bruta.

A projeção dos restos a pagar para os demais exercícios seguintes (2025 a 2028) 

utilizou-se como parâmetro de projeção a média percentual dos últimos três exercícios dos 

restos a pagar inscritos e pagos. A tabela a seguir demonstra os valores projetados. 
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Tabela 3 Projeção de Restos a Pagar    R$ 1,00

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças SEMF

2027 2028

RP Inscrito RP Cancelado RP Pagos RP Pagos RP Pagos RP Pagos

Critério
Média de Pagamento 
x Projeção de Valor 

Inscrito

Média de 2022 a 
2024

Média de 2023 a 
2025

Despesa Total 480.954.457       -                 252.611.166      289.480.187              180.494.369              230.353.981          
  DESPESAS CORRENTES (XIII) 292.174.089,99  -                177.904.390      191.380.109             125.249.062             163.635.581          
    Pessoal e Encargos Sociais 43.855.417 -                30.048.857        24.262.795               13.770.025               20.511.401            
    Juros e Encargos da Dívida (XIV) 32.385 -                4.847                 2.030                        677                           2.292                     
    Outras Despesas Correntes 248.286.288 -                147.850.685      167.115.285             111.478.360             143.121.887          
  DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV) 292.141.705       -                177.899.542      191.378.080             125.248.385             163.633.288          
  DESPESAS DE CAPITAL (XVI) 188.780.367       -                74.706.776        98.100.078               55.245.307               66.718.400            
    Investimentos 188.717.194       -                74.706.251        98.100.078               55.243.609               66.716.527            
    Inversões Financeiras 61.400,00           -                -                    -                            -                            -                        
      Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII) 61.400 -                -                    -                            -                            -                        
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII) 0 -                -                    -                            -                            -                        
      Aquisição de Título de Crédito (XIX) 0 -                -                    -                            -                            -                        
      Demais Inversões Financeiras 0 -                -                    -                            -                            -                        
    Amortização da Dívida (XIV) 1.773                  -                525                    -                            1.698                        1.873                     
  DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX) 188.717.194       -                74.706.251        98.100.078               55.243.609               66.716.527            
  DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII) 480.858.899       -                252.605.794      289.478.157             180.491.994             230.349.815          

Despesas Primárias 

Projeção de Restos a Pagar
20262025
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5. Dinâmica da Dívida Consolidada Líquida (DCL)

Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal a abrangência da dívida pública a ser 

controlada por meio das metas fiscais tem relação direta com o conceito de Dívida Consolidada 

Líquida DCL, que segundo o Manual dos Demonstrativos Fiscais do Tesouro Nacional 

MDF corresponde à Dívida Consolidada ou Fundada menos as disponibilidades de caixa, as 

aplicações financeiras e os demais haveres financeiros, líquidos dos Restos a Pagar Processados.

Ainda de acordo com a LRF, Dívida Consolidada ou Fundada corresponde ao montante 

total das obrigações financeiras, apurado sem duplicidade (excluídas obrigações entre órgãos 

da administração direta e entre estes e as entidades da administração indireta), assumidas:

a) pela emissão de títulos públicos, para amortização em prazo superior a 12 (doze) 

meses (dívida mobiliária); 

b) em virtude de leis, contratos (dívida contratual), convênios ou tratados e da realização 

de operações de crédito, para amortização em prazo superior a 12 (doze) meses; 

c) pela realização de operações de crédito que, embora de prazo inferior a 12 (doze) 

meses, tenham constado como receitas no orçamento. 

d) com os precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos 

durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos; 

e) pela realização de operações equiparadas a operações de crédito pela LRF, para 

amortização em prazo superior a 12 (doze) meses.

Não compõem a dívida consolidada para efeito de verificação do cumprimento dos 

limites, os precatórios judiciais emitidos antes de 5 de maio de 2000, o passivo atuarial dos 

regimes próprios de previdência e a dívida contratual de PPP. De acordo com o MDF o

entendimento sobre a composição dos demais haveres financeiros engloba os valores a receber 

líquidos e certos (devidamente deduzidos dos respectivos ajustes para perdas prováveis 

reconhecidas nos balanços), como empréstimos e financiamentos concedidos com retorno 

garantido.

Não são considerados haveres financeiros:
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a) Os créditos tributários e não-tributários (exceto os empréstimos e financiamentos 

concedidos) reconhecidos segundo o princípio da competência, por meio de variações ativas; 

b) Os valores inscritos em Dívida Ativa;

c) Outros valores que não representem créditos a receber, tais como Estoques e contas 

do Ativo Imobilizado; 

d) Os adiantamentos concedidos a fornecedores de bens e serviços, a pessoal e a 

terceiros; 

e) Depósitos restituíveis e valores vinculados; 

f) Participações permanentes da unidade em outras entidades em forma de ações ou 

cotas.  

Nas projeções da trajetória da dívida pública consolidada foi tomado como ponto de 

partida o estoque final da dívida consolidada projetado para 2023, que, por definição, será o 

estoque inicial de 2024. A partir daí foram projetados os fluxos de que impactam o estoque da 

dívida: 

a) ingressos de operações de crédito; 

b) juros por competência; 

c) pagamento do serviço da dívida (juros e amortização). 

Para as operações de crédito levou-se em consideração o cronograma de desembolso 

dos financiamentos em andamento. No caso dos parcelamentos e renegociações de dívidas as 

projeções consideraram uma média histórica dos fluxos que impactaram os estoques dessas 

dívidas ao longo dos últimos anos.

Houve a preocupação em compatibilizar os resultados fiscais apurados pelo confronto 

das receitas e despesas (fluxo acima da linha) com os calculados a partir da variação da dívida 

fiscal líquida (variação do estoque abaixo da linha), conceito de dívida que segundo as 

estatísticas fiscais é representada pela dívida consolidada líquida ajustada pelos efeitos 

patrimoniais decorrentes:

a) da variação saldo restos a pagar processados; 

b) da receita de alienação de investimentos permanentes; 
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c) dos passivos reconhecidos que impactem a dívida consolidada;

d) variação cambial;

e) pagamento de precatórios integrantes da dívida consolidada.

A previsão dos pagamentos de precatórios leva em conta o levantamento consolidado 

pela Procuradoria Geral do Município PGM de Teresina, disponível no Processo SEI nº. 

00046.000577/2025-06.

6. Demonstrativo 1 Metas Anuais

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal devem ser estabelecidas metas anuais, 

em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário 

e montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem (2026) e para os dois seguintes 

(2027 e 2028). Para elaboração das projeções foram considerados:

a) receitas e despesas primárias sob a ótica de caixa (vide tópico 3);

b) juros ativos (receitas de aplicações financeiras e haveres financeiros) e juros passivos 

(incidentes sobre a DC) por competência;

c) estoque da dívida consolidada;

d) haveres financeiros (disponibilidades de caixa, aplicações financeiras e demais haveres 

financeiros).

O Demonstrativo a seguir apresenta as metas fiscais para o triênio 2026 a 2028, sendo 

as metas dos dois últimos anos apenas indicativas da política fiscal do Município. Para obtenção 

dos valores constantes foi utilizado o IPCA. O Quadro demonstra a geração de déficit primário 

pelo município no exercício de 2026 o que indica que o município não está conseguindo 

arrecadar recursos em montante suficiente para cobrir seus gastos. Os principais grupos que 

os quais tiveram reajustes consideráveis. O pagamento de Restos a Pagar de Despesas Primárias 

também impactou sobremaneira as finanças do município. A mesma situação pode ser 

observada nos anos de 2027 e 2028, onde também há previsão de déficit primário, quadro ainda 

mais agravado pelos juros nominais líquidos negativos, que geram um resultado nominal 

deficitário.
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Tabela 4 AMF/Demonstrativo 1 (LRF, art. 4º, § 1º) R$ em milhares

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação. 
Valores constantes calculados considerando o IPCA. Resultados fiscais calculados acima da linha sob o 
critério de caixa para as receitas e despesas e de competência para os juros nominais. As projeções 
consideraram os conceitos estabelecidos no Manual dos Demonstrativos Fiscais da STN.

ESPECIFICAÇÃO
Valor Valor % RCL Valor Valor % RCL Valor Valor % RCL

Corrente Constante (a / RCL) Corrente Constante (b / RCL) Corrente Constante (c / RCL)
(a) x 100 (b) x 100 (c) x 100

 Receita Total (EXCETO FONTES RPPS) 4.898.475       4.692.025 100,5% 5.184.797     4.775.270 100,5% 5.480.096     4.862.939 100,4%

 Receitas Primárias (EXCETO FONTES 
RPPS) (I)

4.888.218       4.682.201 100,3% 5.174.460     4.765.749 100,3% 5.469.677     4.853.693 100,3%

Receitas Primárias Correntes 4.855.718       4.651.071 99,6% 5.140.660     4.734.619 99,6% 5.434.596     4.822.563 99,6%

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria         1.090.082       1.044.140 22,4% 1.163.837     1.071.910 22,6% 1.241.525     1.101.707 22,8%

Contribuições 213.088          204.108 4,4% 232.266        213.921 4,5% 253.170        224.659 4,6%

Transferências Correntes         3.385.965       3.243.262 69,5% 3.571.311     3.289.227 69,2% 3.760.089     3.336.635 68,9%

Demais Receitas Primárias Correntes 166.583          159.562 3,4% 173.246        159.562 3,4% 179.812        159.562 3,3%

Receitas Primárias de Capital              32.500            31.130 0,7% 33.800          31.130 0,7% 35.081          31.130 0,6%

 Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS) 5.401.720       5.174.062 110,8% 5.602.994     5.160.435 108,6% 5.986.207     5.312.053 109,7%

 Despesas Primárias (EXCETO FONTES 
RPPS) (II)

4.995.327       4.784.796 102,5% 5.206.618     4.795.368 100,9% 5.599.156     4.968.591 102,6%

Despesas Primárias Correntes 4.394.932       4.209.705 90,1% 4.712.101     4.339.910 91,3% 5.051.640     4.482.735 92,6%

Pessoal e Encargos Sociais 2.356.184       2.256.881 48,3% 2.591.802     2.387.086 50,2% 2.850.982     2.529.911 52,3%

Outras Despesas Correntes 2.038.749       1.952.824 41,8% 2.120.299     1.952.824 41,1% 2.200.658     1.952.824 40,3%

Despesas Primárias de Capital            310.917          297.813 6,4% 314.026        289.222 6,1% 314.075        278.705 5,8%

Pagamento de Restos a Pagar de Despesas 
Primárias

289.478          277.278 5,9% 180.492        166.236 3,5% 230.350        204.408 4,2%

 Receita Total (COM FONTES RPPS) 715.841          685.672 14,7% 779.074        717.538 15,1% 848.293        752.760 15,5%

 Receitas Primárias (COM FONTES RPPS) 
(III)

665.341          637.300 13,6% 728.069        670.561 14,1% 796.777        707.046 14,6%

 Despesa Total (COM FONTES RPPS) 706.319          676.551 14,5% 771.842        710.877 15,0% 845.255        750.064 15,5%

 Despesas Primárias (COM FONTES RPPS) 
(IV)

706.319          676.551 14,5% 771.842        710.877 15,0% 845.255        750.064 15,5%

-107.109         (102.595) -2,2% -32.159 -29.619 -0,6% -129.479 -114.897 -2,4%

 Resultado Primário (COM RPPS) (VI) = (V) + -148.087 -141.845 -3,0% -75.932 -69.934 -1,5% -177.957 -157.916 -3,3%

Juros, Encargos e Variações Monetárias Ativos 
(Exceto RPPS)

7.392              7.080 0,2% 7.472            6.882 0,1% 7.554            6.703 0,1%

Juros, Encargos e Variações Monetárias Passivos 
(Exceto RPPS)

176.076          168.656 3,6% 163.906        150.960 3,2% 154.114        136.758 2,8%

 Dívida Pública Consolidada (DC) 1.631.364       1.562.609 33,5% 1.381.396     1.272.285 26,8% 1.151.570     1.021.882 21,1%

 Dívida Consolidada Líquida (DCL) 1.631.364 1.562.609 33,5% 1.381.396 1.272.285 26,8% 1.151.570 1.021.882 21,1%

 Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da 
linha

-275.794 -264.171 -5,7% -188.593 -173.696 -3,7% -276.039 -244.952 -5,1%

RCL/1000 4.875.271     5.161.008  5.455.761  

2026 2027 2028
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A Dívida Consolidada Líquida (DCL) acompanha a trajetória da Dívida Consolidada 

(dívida bruta). Isso pode ser explicado pela diminuição das disponibilidades de caixa decorrente 

dos déficits projetados, resultando na equivalência das duas variáveis. Dado que os conceitos 

de resultado nominal e variação de endividamento líquido estão fortemente correlacionados, a 

tendência de diminuição da dívida líquida reflete a inclinação à liquidação de operações de 

crédito contratadas e a consequente diminuição de despesas com juros passivos e amortização 

de dívidas. É importante destacar que a DCL é um indicador importante para avaliação dos 

limites de endividamento público para os entes da Federação definidos na Resolução do Senado 

Federal. A trajetória esperada para o triênio 2026 a 2028 é de diminuição do endividamento 

público numa postura fiscal voltada para diminuição dos gastos que levará a DCL para 21,1% 

da RCL.

Vale ressaltar que depois de definidas e aprovadas as metas fiscais (resultados primário 

e nominal), o monitoramento será realizado por meio de demonstrativo específico que integra 

o Relatório Resumido da Execução Orçamentária RREO12. Visando à padronização dos 

demonstrativos, a Secretaria do Tesouro Nacional publica periodicamente o Manual de 

Demonstrativos Fiscais, que define a estrutura da demonstração para que União, Estados, DF e 

Municípios evidenciem, bimestralmente, o resultado primário do período. Também é 

importante registrar que a partir de 2021 a apuração dos resultados fiscais far-se-á estritamente 

sob o critério de caixa tanto para as receitas como para as despesas. A apuração bimestral se 

interliga com a necessidade de acompanhamento da programação financeira e, caso a 

expectativa de receita reestimada a cada bimestre não comporte o cumprimento da meta de 

resultado primário, o governante deverá limitar a movimentação de empenho e financeira.

7. Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 

Anterior

Inciso I do § 2º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O Demonstrativo informa as metas (em valores e em percentual da RCL) para receita 

(total e primária), despesa (total e primária), resultados primário e nominal, dívida pública 

2 LRF, art. 53, inciso III.
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consolidada e dívida consolidada líquida, para o segundo ano anterior ao ano de referência da 

LDO (por exemplo, para a LDO feita em 2025 e se referindo ao exercício de 2026, ser avaliado 

o cumprimento das metas relativas ao exercício de 2024, que o exercício anterior ao da 

elaboração da LDO). Segundo o Manual dos Demonstrativos Fiscais alguns fatores, tais como 

o cenário macroeconômico, o desempenho das empresas estatais, as taxas de câmbio e de 

inflação, devem ser motivo de explanação a respeito dos resultados obtidos.

Assim, a principal finalidade é a de estabelecer uma comparação entre as metas fixadas 

e o resultado obtido no exercício financeiro de 2024, incluindo análise dos fatores determinantes 

para o alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. Para o cálculo do Resultado 

Primário utiliza-se a metodologia acima da linha, isto é, o confronto das Receitas Primarias (I) 

menos as Despesas Primárias (II) e indica se os níveis de gastos orçamentários são compatíveis 

com sua arrecadação, ou seja, se as Receitas Primárias são capazes de suportar as Despesas 

Primárias.

No caso do resultado nominal vale ressaltar que até o exercício de 2017, este era 

calculado pela diferença entre o saldo da dívida fiscal líquida em 31 de dezembro de 

determinado ano em relação ao apurado em 31 de dezembro do ano anterior. A partir do 

exercício de 2018 (com possibilidade de adiamento para 2019, conforme regra do MDF), a meta 

do resultado nominal passou a ser definida e acompanhada pela metodologia acima da linha. 

Pela metodologia acima da linha, o resultado nominal é obtido a partir do resultado primário 

por meio da soma da conta de juros (juros ativos menos juros passivos), que não são 

apresentados no quadro exigido pela STN, mas está implícito na diferença entre o resultado 

nominal e o primário.

O valor da Dívida Pública Consolidada corresponde ao total apurado:

a) das obrigações financeiras do ente da Federação, inclusive as decorrentes de emissão de 

títulos, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados;

b) das obrigações financeiras do ente da Federação, assumidas em virtude da realização de 

operações de crédito para amortização em prazo superior a doze meses, ou que, embora de 

prazo inferior a doze meses, tenham constado como receitas no orçamento;

c) dos precatórios judiciais emitidos a partir de 5 de maio de 2000 e não pagos durante a 

execução do orçamento em que houverem sido incluídos.
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Já a Dívida Consolidada Líquida (DCL) segundo a LRF corresponde dívida pública 

consolidada, deduzidos os valores que compreendem o ativo disponível e os haveres financeiros, 

líquidos dos Restos a Pagar Processados.

Tabela 5 AMF/Demonstrativo2 (LRF, art. 4º, §2º, inciso I) 

R$ em milhares

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenação.

É importante frisar que a análise do cumprimento das metas fiscais do exercício anterior 

fica prejudicada pela mudança de metodologia na elaboração desse demonstrativo. Quando da 

sua elaboração, a meta fiscal para 2024 foi feita com os valores de fontes RPPS incluídos em 

seus totais, de acordo com as orientações contidas no Manual de Demonstrativos Fiscais para 

o exercício 2023. Atualmente o Relatório Resumido de Execução Orçamentária apresenta os 

resultados excetuando as fontes RPPS, o que pode gerar certa discrepância entre a previsão e 

realização da meta.

Desse modo, foi apresentado no Demonstrativo 2, a meta realizada em 2024 conforme 

metodologia de elaboração da mesma (com todas as fontes), afim de torná-las comparáveis.

Valor %
(a) (b) (c) = (b-a) (c/a) x 100

Receita Total 4.625.019 0,1% 5.272.503 0,1% 647.484 14,00
Receitas Primárias (I) 4.245.586 0,1% 4.778.104 0,1% 532.518 12,54
Despesa Total 4.521.139 0,1% 5.396.776 0,1% 875.637 19,37
Despesas Primárias (II) 4.222.143 0,1% 5.095.906 0,1% 873.763 20,69

23.443 0,0% -317.802 0,0% -341.245 -1455,64
Dívida Pública Consolidada 1.723.409 0,0% 1.735.489 0,0% 12.080 0,70
Dívida Consolidada Líquida 1.091.443 0,0%                   1.643.355 0,0% 551.912 50,57
Resultado Nominal -59.521 0,0% -578.404 0,0% -518.883 871,77

2024
RCL Prevista 3.980.248.469,76
RCL Realizada 4.370.927.139,29

ESPECIFICAÇÃO
Metas Previstas 

em 2024 % RCL
Metas Realizadas 

em 2024 % RCL
Variação
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8. Demonstrativo 3 Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais Fixadas 
nos Três Exercícios Anteriores

§ 2º, inciso II, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O objetivo do Demonstrativo é dar transparência às informações sobre as metas fiscais 

dos três exercícios anteriores e dos três exercícios seguintes, para uma melhor avaliação da 

política fiscal do ente federativo, de forma a permitir a análise da política fiscal em uma linha 

do tempo, combinando execução passada e perspectivas futuras, validando a consistência 

dessas últimas. A fim de gerar maior consistência e subsídio às análises, os valores devem ser 

demonstrados a preços correntes e constantes. Vale ressaltar que para avaliação de consistência 

deve-se levar em consideração que a partir de 2021 a metodologia de projeção considerou os 

valores sob a ótica de caixa, enquanto nos anos anteriores o critério é o de despesa liquidada.

Com relação aos critérios utilizados para as projeções do triênio 2026 a 2028, tanto para 

despesas quanto para receitas, tomou-se como base as referências supramencionadas, quando 

da discriminação das receitas (item 3.1) e despesas (item 3.2).

É importante frisar que a comparabilidade da meta fiscal atual com as fixadas nos

exercícios anteriores fica prejudicada pela mudança de metodologia na elaboração desse 

Demonstrativo. Quando da sua elaboração, as metas fiscais de 2023 e 2024 foram previstas

com os valores de fontes RPPS incluídos em seus totais. A partir do exercício 2025 a meta fiscal 

já foi elaborada atendendo a nova metodologia, fazendo a distinção entre resultados sem fontes 

RPPS e com fontes RPPS. 

Desse modo, foi apresentado no Demonstrativo 3, as metas fixadas conforme 

metodologia anterior (com todas as fontes), afim de tornar comparável as metas ao longo dos 

anos e minorar a discrepância entre as previsões. 
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Tabela 6 AMF/Demonstrativo 3 (LRF, art.4º, §2º, inciso II)

FONTE: Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação.

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %

Receita Total 4.290.763 4.625.019 7,8% 5.466.409 18,2% 5.614.316 2,7% 5.963.871 6,2% 6.328.388 6,1%
Receitas Primárias (I) 3.950.442 4.245.586 7,5% 5.132.142 20,9% 5.553.559 8,2% 5.902.528 6,3% 6.266.454 6,2%
Despesa Total 3.954.949 4.521.139 14,3% 6.066.345 34,2% 6.108.039 0,7% 6.374.835 4,4% 6.831.462 7,2%
Despesas Primárias (II) 3.789.397 4.222.143 11,4% 5.601.092 32,7% 5.701.646 1,8% 5.978.460 4,9% 6.444.411 7,8%

161.045 23.443 -85,4% -468.950 -2100,4% -148.087 -68,4% -75.932 -48,7% -177.957 134,4%
Dívida Pública Consolidada (DC) 1.123.298 1.723.409 53,4% 1.715.970 -0,4% 1.631.364 -4,9% 1.381.396 -15,3% 1.151.570 -16,6%
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 384.324 1.091.443 184,0% 1.715.970 57,2% 1.631.364 -4,9% 1.381.396 -15,3% 1.151.570 -16,6%
Resultado Nominal 160.024 -59.521 -137,2% -598.641 0,0% -266.271 -55,5% -181.361 -31,9% -273.002 50,5%

VALORES A PREÇOS CORRENTES
R$ milhares

ESPECIFICAÇÃO 2023 2024 % 2025 % 2026 % 2027 % 2028 %

Receita Total 4.752.144 4.886.333 2,8% 5.466.409 11,9% 5.377.697 -1,6% 5.492.808 2,1% 5.615.698 2,2%
Receitas Primárias (I) 4.375.229 4.485.462 2,5% 5.132.142 14,4% 5.319.501 3,7% 5.436.310 2,2% 5.560.739 2,3%
Despesa Total 4.380.221 4.776.583 9,0% 6.066.345 27,0% 5.850.612 -3,6% 5.871.312 0,4% 6.062.117 3,2%
Despesas Primárias (II) 4.196.867 4.460.694 6,3% 5.601.092 25,6% 5.461.347 -2,5% 5.506.244 0,8% 5.718.655 3,9%

178.362 24.768 -86,1% -468.950 -1993,4% -141.845 -69,8% -69.934 -50,7% -157.916 125,8%
Dívida Pública Consolidada (DC) 1.244.085 1.820.782 46,4% 1.715.970 -5,8% 1.562.609 -8,9% 1.272.285 -18,6% 1.021.882 -19,7%
Dívida Consolidada Líquida (DCL) 425.650 1.153.110 170,9% 1.715.970 48,8% 1.562.609 -8,9% 1.272.285 -18,6% 1.021.882 -19,7%
Resultado Nominal 177.231 -62.884 -135,5% -598.641 852,0% -255.049 -57,4% -167.036 -34,5% -242.257 45,0%

VALORES A PREÇOS CONSTANTES
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9. Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido

§ 2º, inciso III, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O Patrimônio Líquido (PL) reflete, em termos monetários, a situação patrimonial líquida 

o patrimônio líquido: patrimônio/capital social, reservas, resultados acumulados e outros 

desdobramentos do saldo patrimonial. Conforme o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 

Público (MCASP), as contas que compõem o PL são as seguintes:

a) Patrimônio/Capital Social: Compreende o patrimônio social das autarquias, 

fundações e fundos e o capital social das demais entidades da administração indireta. 

b) Reservas: Compreende os valores acrescidos ao patrimônio que não transitaram pelo 

resultado, as reservas constituídas com parcelas do lucro líquido das entidades para finalidades 

específicas e as demais reservas, inclusive aquelas que terão seus saldos realizados por terem 

sido extintas pela legislação.

c) Resultados Acumulados: Compreende o saldo remanescente dos lucros ou prejuízos 

líquidos das empresas e os superávits ou déficits acumulados da administração direta, 

autarquias, fundações e fundos. A conta Ajustes de Exercícios Anteriores, que registra os efeitos 

da mudança de critério contábil ou da retificação de erro imputável a exercício anterior que não 

possam ser atribuídos a fatos subsequentes, integra a conta Resultados Acumulados. 
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Tabela 7 AMF/Demonstrativo4 (LRF, art.4º, §2º, inciso III)

R$ milhares

FONTE: Secretaria Municipal de Finanças SEMF.

Patrimônio/Capital/AFAC                           -   0%                           -   0%                           -   0%
Reservas             101.333,35 32,7%             101.333,35 60,6%               26.564,50 -1,3%
Resultado Acumulado             208.749,49 67,3%               65.921,82 39,4% -       2.113.457,55 101,3%
TOTAL             310.082,84 100%             167.255,17 100% -       2.086.893,05 100%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 % 2023 % 2022 %
Patrimônio                           -   0%                           -   0%                           -   0%
Reservas             101.333,35 -2,1%                  101.333 -2,4%               26.564,50 -0,5%
Resultado Acumulado -       4.932.024,62 102,1% -       4.369.599,88 102% -       5.237.150,52 100,5%
TOTAL -       4.830.691,27 100% -       4.268.266,54 100% -       5.210.586,02 100%

% 2022 %

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2024 % 2023
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10. Demonstrativo 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

§ 2º, inciso V, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O Demonstrativo tem por objetivo dar transparência às renúncias de receita previstas no 

projeto de LDO, para uma melhor avaliação do seu impacto nas metas fiscais fixadas, além de 

orientar a elaboração da LOA considerando o montante das renúncias fiscais concedidas. 

Apesar de esse demonstrativo ter por base legal o art. 4°, §2°, inciso V, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), ele visa a dar transparência também ao cumprimento dos 

requisitos exigidos para a concessão ou ampliação de benefícios de natureza tributária dispostos 

no art. 14 da LRF, que estabelece: 

A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita deve estar acompanhada 
de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 
deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na 
LDO e a pelo menos uma das seguintes condições:

I demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na 
estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que 
não afetará as metas fiscais previstas no anexo próprio da LDO; 

II estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou 
criação de tributo ou contribuição.

Para realização das estimativas de renúncia foram consultadas as Gerências Executivas 

da Secretaria de Finanças do Município que utilizaram métodos próprios e adequados a cada 

espécie tributária e observaram a legislação pertinente.
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Tabela 8 AMF/Demonstrativo 7 Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita

R$ 1,00

Tributo Modalidade Setores/Programas/Beneficiários

Já considerado 
na projeção de 

receita para 2026 
e anos seguintes. 

2026 2027 2028

IPTU Isenção

Residencial cuja a base de cálculo não 
ultrapasse o valor venal de até R$ 
63.807,01 e desde que seu proprietário, 
titular do domínio útil ou possuidor, nele 
resida e não possua outro imóvel no 
município (art. 49, inciso IV, da LC 
4.974/2016

R$   
14.426.906,86 

R$   
15.061.690,76 

R$   
15.664.158,38 

* Servidores Municipais e da Câmara 
Municipal, proprietários de imóveis 
residenciais avaliados em até R$ 
132.371,90 (Art. 49, inciso I, da Lei 
Complementar nº 4.974/2016)

*Associações de Bairros, Associações de 
Moradores de Bairros e Vilas, Centros 
Comunitários e congêneres, avaliados até 
R$ 140.000,00 (Art. 49, inciso II, da Lei 
Complementar nº 4.974/2016)

Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação
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* Ex combatentes da 2º guerra mundial 
(Art. 49, inciso III, da Lei Complementar 
nº 4.974/2016)

*Associações desportivas, recreativas e de 
assistência social, sem fins lucrativos 
avaliados até R$ 140.000,00 (Art. 49, 
inciso V, da Lei Complementar nº 
4.974/2016)

*Portadores de câncer ou Aids 
proprietários de imóveis residenciais de 
até R$ 132.371,90 (Art. 49, inciso VI, da 
Lei Complementar nº 4.974/2016)

*Imóveis cedidos gratuitamente à 
administração direta ou indireta do 
Município de Teresina. (Art. 49, inciso 
VII, da Lei Complementar nº 4.974/2016)

*Edifício garagem (Art. 49, inciso VIII, 
da Lei Complementar nº 4.974/2016).

* Proprietários de imóveis de preservação 
ambiental (Lei 3.563/2006)

*Projeto de Lei de isenção para os 
imóveis exclusivamente residenciais no 
bairro centro de Teresina (Lei 
Complementar 5.465 de 18/12/2019).
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* Proprietários de imóveis beneficiados 
com a isenção pela concessão de 
incentivos fiscais (Lei 2.528/1997) 
CONTED-SEMDEC vigentes a partir 
de 2019.

FAR

Lei de isenção de IPTU para imóveis 
residenciais que adotem sistema de 
energia solar conectado à rede de energia 
elétrica (Lei Complementar 5.465 de 
18/12/2019).

   
TAXAS Isenção

TCRD, conforme art. 281, da LC 
4.974/2016 e Lei 5.671/21

R$     
7.232.288,22 

R$     
7.550.508,91 

R$     
7.852.529,26 

TLLF, conforme art. 218, da LC 
4.974/2016.

R$     
1.407.348,65 

R$     
1.469.271,99 

R$     
1.528.042,86 

TLA Taxa de Licença Ambiental, 
conforme art. 238, da LC 4.974/2016.

R$     
1.142.458,90 

R$     
1.192.727,09 

R$     
1.240.436,17 

TRIFS Taxa de Licença sanitária, 
conforme art. 264 da LC 4.974/2016.

R$       
819.725,87 

R$       
855.793,81 

R$       
890.025,56 

COSIP Isenção Isenções previstas nos arts. 308 e 309 da 
LC 4.974/2016

R$       
824.571,72 

R$       
860.852,88 

R$       
895.286,99 

Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação
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ISS e 
IPTU 

(*) (**)

Isenção Projeto de alteração à Lei A Tito Filho 
(Lei 2.194/1993)

R$     
1.189.851,92 

R$     
1.263.322,89 

R$     
1.340.132,93 

Isenção
Lei de incentivo fiscal aos patrocinadores 
ou investidores no esporte em Teresina, 
conforme Lei 3.389 de 22/12/2004.

R$     
1.686.497,10 

R$     
1.790.634,92 

R$     
1.899.505,53 

ISS

Redução de 
alíquota item 

6.04

Projeto de Lei de redução de alíquota de 
ISS do item 6.04 da lista de serviços 
anexa à LC 4.974/2016

R$     
1.039.313,94 

R$     
1.103.489,50 

R$     
1.170.581,66 

Redução de 
alíquota -
HOTEIS

* REDUÇÃO DE ALÍQUOTA DE 5% 
PARA 2%, conforme Lei nº 2.528/1997, 
alterada pela Lei Complementar Nº 
5093/2017.

R$       
434.951,68 

R$       
461.809,08 

R$       
489.887,07 

Redução de 
alíquota - CALL 

CENTER 

* REDUÇÃO DE ALÍQUOTA para até 
2%, conforme disposições da Lei 
4.410/2013

R$     
7.775.408,12 

R$     
8.255.524,02 

R$     
8.757.459,88 

Isenção MINHA 
CASA, MINHA 

VIDA

LC 5.299/18, que concede isenção de 
ISSQN, referente aos serviços previstos 
nos subitens 7.02 e 7.05, da lista de 
serviços do Anexo VII, da LC nº 
4.974/2016, às incorporações imobiliárias 
de interesse social, contratadas no âmbito 
da Faixa I do Programa Minha Casa 
Minha Vida (PMCMV), através do Fundo 
de Arrendamento Residencial FAR.

R$     
3.052.838,48 

R$     
3.241.345,15 

R$     
3.438.418,94 
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FONTE: Secretaria Municipal de Finanças - SEMF

Isenção 
CONSTRUÇÃO 

CIVIL 
CONTED-
SEMDEC

Isenção de ISS na construção civil, 
relativo aos subitens 7.02 e 7.05, da lista 
do Anexo VII, da Lei Complementar nº 
4.974/2016, conforme Lei nº 2.528/1997, 
alterada pela Lei Complementar nº 
5093/2017.

R$       
287.246,26 

R$       
304.983,15 

R$       
323.526,12 

ITBI

Isenção
Isenção de ITBI, conforme definida nos 
arts. 80 e 80-A da LC n° 4.974, alterada 
pela 5.093/2017

R$   
13.206.000,00 

R$   
13.686.000,00 

R$   
14.136.000,00 

Isenção parcial

Desconto de 5% sobre os valores de ITBI, 
foros e laudêmios pagos em cota única, 
conforme §3° do art. 90 da Lei 
Complementar 4.974/2016.

R$     
2.798.937,46 

R$     
2.900.670,76 

R$     
2.996.045,73 

TOTAL RENÚNCIA
R$   

57.324.345,18 
R$   

59.998.624,91 
R$   

62.622.037,08 
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Observações acerca dos parâmetros para o Demonstrativo 7 Estimativa e Compensação da Renúncia 

de Receita:

1. (*) Lei de Diretrizes Orçamentárias Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024 LDO 2025;

2. (**) Lei de Diretrizes Orçamentárias Lei nº. 5.781, de 25 de julho de 2022 LDO;

3. ISS: IPCA + PIB: 2025 (5,65% - IPCA + 2,01 - PIB), 2026 (4,4% - IPCA + 1,7 - PIB), 2027 

(4% - IPCA + 2% - PIB), 2028 (3,75% - IPCA + 2% - PIB). Fonte: Boletim FOCUS de 28 de 

fevereiro de 2025;

4. Taxas e COSIP: IPCA - 2025 (5,65%), 2026 (4,4%) e 2027 (4%) - Fonte: Boletim Focus 

21/02/2025;

5. ITBI: IPCA - 2025 (5,65%), 2026 (4,4%), 2027 (4%) e 2028 (3,75%) - Fonte: Boletim Focus 

28/02/2025;

6. IPTU: 1) Sistemática de preenchimento da planilha de renúncia de receita, conforme parecer 

03/2019/chefia/Pfiscal/PGM;

7. IPTU: 2) As isenções para os exercícios de 2025, 2026 e 2027, foram projetadas a partir do 

valor de 2024 (R$ 13.041.140,30), mediante previsão de incremento no IPCA-E, no ano de 

2025 em 4,72% e os demais utilizando o IPCA;

8. IPTU: 3) Fonte SEMF, processo SEI n° 00046.000324/2024-50.
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11. Demonstrativo 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado 

§ 2º, inciso V, do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)

O conceito de Despesa Obrigatória de Caráter Continuado (DOCC) foi instituído pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF) no art. 17, conceituando-a como Despesa Corrente derivada de Lei, 

Medida Provisória ou Ato Administrativo Normativo que fixem para o Ente a obrigação legal de sua 

execução por um período superior a dois exercícios. considerado aumento de despesa, a 

prorrogação da DOCC criada por prazo determinado.

Numa clara preocupação com o equilíbrio intertemporal, que deve garantir que despesas 

continuadas sejam financiadas com receitas permanentes, a LRF estabelece que os atos que criarem 

ou aumentarem as DOCC deverão ser instruídos com a estimativa de impacto or ament rio-

financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, e demonstrar a origem 

dos recursos para seu custeio. Também deve haver a comprovação de que a despesa criada ou 

aumentada não afetar as metas de resultados fiscais previstas no § 1º do art. 4º da LRF e seus efeitos 

financeiros nos períodos seguintes devem ser compensados pelo aumento permanente de receita ou 

pela redução permanente de despesas. As DOCC não serão executadas antes da implementação de 

tais medidas.

A estimativa da margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado é um 

requisito introduzido pela Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF). O aumento permanente de receita é definido como aquele proveniente da elevação de 

alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição (§ 3º do art. 

17 da LRF). Além de medidas específicas descritas a seguir, considera-se como ampliação da base 

de cálculo nesta estimativa a expectativa de crescimento real da atividade econômica, mensurada pela 

expansão marginal da arrecadação a ser provocada isoladamente pelo efeito quantidade sobre a 

arrecadação ajustada e devidamente atualizada pelos efeitos legislação. 

Desse modo, para estimar o aumento permanente de receita primeiro se identificaram as 

receitas permanentes e as despesas continuadas para os exercícios de 2025 e 2026. Com base nas 

projeções de receitas e despesas detalhadas no item 3 deste Anexo de Metas foi calculada a margem 

de expansão pela diferença entre o aumento permanente de receita e as novas DOCC.
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Tabela 9 Projeções de Receitas Permanentes e Despesas Obrigatórias

R$ 1,00

Fonte: Secretaria Municipal de Finanças e Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação.

Tabela 10 AMF/Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)

R$ 1,00

Fonte: Secretaria Municipal de Planejamento e Coordenação.

Receitas Permanentes 2025 2026 Variação
    Receitas Tributárias                   1.020.049.000  1.090.081.836    70.032.836 
      IPTU 158.786.000                    165.772.584   6.986.584    
      ISS 477.029.000                    506.127.769   29.098.769  
      ITBI 46.658.000                      48.710.952     2.052.952    
      IRRF 289.805.000                    318.785.500   28.980.500  
      Outras Receitas Tributárias 47.771.000                      50.685.031     2.914.031    
    Receitas de Contribuições                      195.494.000     213.088.460    17.594.460 
    Transferências Correntes                   3.204.578.000  3.385.965.176  181.387.176 
      Cota-Parte do FPM (80%) 941.917.000                    999.373.937   57.456.937  
      Cota-Parte do ICMS (80%) 385.291.000                    408.793.751   23.502.751  
      Cota-Parte do IPVA (80%) 141.986.000                    150.647.146   8.661.146    
      Cota-Parte do ITR (80%) 969.000                           1.028.109       59.109         
      Transferências da LC nº 61/1989 (80%) 185.000                           196.285          11.285         
Transferências do FUNDEB 905.284.000                    960.506.324   55.222.324  
      Outras Transferências Correntes 828.946.000                    865.419.624   36.473.624  
Total de Receitas Permanentes                   4.420.121.000  4.689.135.472  269.014.472 

Despesas Continuadas 2025 2026 Variação
    Pessoal e Encargos Sociais                   2.141.985.180  2.356.183.698  214.198.518 

Aumento Permanente da Receita  269.014.472,00
(-)  Transferências Constitucionais
(-)  Transferências ao FUNDEB
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I) 269.014.472,00
Redução Permanente de Despesa (II)
Margem Bruta  (III) = (I+II) 269.014.472,00
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) 214.198.518,00
   Novas DOCC 214.198.518,00
   Novas DOCC geradas por PPP
Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III-IV) 54.815.954,00

EVENTOS Valor Previsto para 2026
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12. Anexo de Riscos Fiscais

(Art. 4º, § 3º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000)

O § 3º do art. 4º da LRF, transcrito a seguir, determina o que a LDO deverá conter no Anexo 
de Riscos Fiscais (ARF):

A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão 
avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 
públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se concretizem.

O ARF seguiu as regras, estrutura, conceitos e premissas estabelecidas no Manual dos 
Demonstrativos Fiscais (MDF) publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) que assim 
define riscos fiscais:

Riscos Fiscais podem ser conceituados como a possibilidade da ocorrência de 
eventos que venham a impactar negativamente as contas públicas, eventos 
estes resultantes da realização das ações previstas no programa de trabalho 
para o exercício ou decorrentes das metas de resultados, correspondendo, 
assim, aos riscos provenientes das obrigações financeiras do governo.

É importante ressaltar que riscos repetitivos deixam de ser riscos, devendo ser 
tratadas no âmbito do planejamento, ou seja, devem ser incluídas como ações 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do ente 
federativo.

Tabela 11 Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências 2026

R$ 1,00

FONTE: Secretaria Municipal de Finanças SEMF

Demandas Judiciais - Devolução de Valores recebidos em decorrência da LC 151/15.

Variação Cambial: Dólar 6,1119 a 6,00.

Descrição Valor Descrição Valor
Demandas Judiciais 33.224.000,00 Contingenciamento de Despesas 33.224.000,00
SUBTOTAL 33.224.000,00 SUBTOTAL 33.224.000,00

Descrição Valor Descrição Valor
Discrepância de Projeções: risco cambial da dívida pública 343.180,00 Limitação de Empenhos         343.180,00 
Revogação da Liminar FPM 265.277.960,00 Limitação de Empenhos  265.277.960,00 
SUBTOTAL 265.621.140,00 SUBTOTAL 265.621.140,00
TOTAL 298.845.140,00 TOTAL 298.845.140,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

PASSIVOS CONTINGENTES PROVIDÊNCIAS
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DECRETO Nº 28.198, DE 30 DE JULHO DE 2025.

Institui Comissão Especial para Modernização 
da Fiscalização Não Tributária, no âmbito da 
Administração Direta e Indireta do Município 
de Teresina, na forma que especifica, e dá outras 
providências.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais previstas no inciso XXV, do art. 71, da Lei 
Orgânica do Município; em atenção ao Processo Administrativo SEI nº 
00047.002662/2025-18, e

	 CONSIDERANDO que os procedimentos de fiscalização não-
-tributária devem possuir normatização clara e atualizada, com a previsão de 
fluxos de trabalho padronizados;

	 CONSIDERANDO a falta de integração entre os sistemas de in-
formação que tratam os dados das fiscalizações; e

	 CONSIDERANDO a necessidade de ações intersetoriais para 
fortalecer as atividades de fiscalização,

	 DECRETA:

	 Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial para Modernização 
da Fiscalização Não Tributária, no âmbito da Administração Direta e Indire-
ta do Município de Teresina, com o objetivo de promover melhorias nas ati-
vidades de fiscalização não tributária, com foco em padronização, eficiência 
e segurança jurídica.

	 Art. 2º A Comissão Especial, a que se refere este Decreto, terá a 
seguinte composição: I. João Gonçalves Rodrigues Filho – Procurador do 
Município – PGM II. Fábio Ximenes Barros – Procurador do Município 
– PGM III. Henry Portela Lopes – Coordenador Especial da Receita do Mu-
nicípio - SEMF IV. Jhamille Wellenn Almeida Vasconcelos Cardosos – Su-
perintendente Executiva - SDU Centro

	 Parágrafo único. A Presidência da Comissão Especial será exer-
cida pelo Procurador do Município João Gonçalves Rodrigues Filho

	 Art. 3º A Comissão Especial poderá requisitar dados, documen-
tos e colaboração dos órgãos e entidades que compõem administração direta 
e indireta do Município de Teresina, que sejam necessários para o cumpri-
mento de sua finalidade, bem como a colaboração de pessoal dos órgãos e 
entes relacionados à fiscalização não tributária.

	 Art. 4º Ao final dos trabalhos a Comissão Especial deverá apre-
sentar relatório contendo pelo menos os seguintes elementos: I. Diagnóstico 
da situação atual, indicando os recursos humanos e físicos envolvidos na 
atividade de fiscalização não tributária; II. Consolidação das normas munici-
pais atualmente em vigor e relacionadas às atividades de fiscalização não tri-
butária; III. Recomendações de melhorias nos procedimentos operacionais; 
IV. Minutas de atos normativos necessários à modernização das atividades 
de fiscalização não tributária.

	 Art. 5º A Comissão Especial de que trata este Decreto terá o pra-
zo de 3 (três) meses para conclusão dos seus trabalhos, prorrogável por igual 
período.

	 Art. 6º As atividades dos membros nesta Comissão Especial não 
serão remuneradas, constituindo-se serviço público relevante.

	 Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 8º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), 30 DE JULHO 
DE 2025.

SILVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal de Teresina 

Administração Direta 
¨DIRETA¨

Procuradoria-Geral do Município 
¨PGM¨

ID: 000470406800032025

PORTARIA Nº 38/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. A PROCURA-
DORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE TERESINA, no uso das suas atri-
buições legais (Lei Complementar Municipal n.º 4.995/2017, art.7º XIII), 
RESOLVE: LOTAR, na Procuradoria Judicial, o procurador municipal MA-
TEUS SCIPIÃO MOURA, CPF nº 037.408.263-47, Matrícula nº 83.357, 
com efeitos a partir da presente data. Cientifique-se. Cumpra-se. Gabinete da 
Procuradoria Geral do Município de Teresina, em 05 de agosto de 2025. Vir-
gínia Gomes de Moura Barros, Procuradora-Geral do Município de Teresina 

Secretaria Municipal de Finanças 
¨SEMF¨

ID: 000430406800042025

PORTARIA Nº 78/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA SER-
VIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA.  O SECRETÁRIO Edgar 
Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDE-
RANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR 
para o Contrato nº 014/2025, estabelecido entre a EMPRESA APB CO-
MERCIO DE MOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 09.056.231/0001-91 e o Município de Teresina, por inter-
médio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 
06.554.869/0009-11, como Gestor  o servidor Edilson Dantas Lopes, Assis-
tente Técnico Nível Superior I; CPF nº 393.975.***-**, Matrícula: 113814; 
como Gestor Suplente o servidor Jair Gonçalves Marques, Assistente Técni-
co, CPF: 008.568.***-**, Matrícula: 78687; como Fiscal Titular  a servidora 
Syalle de Azevedo Costa, Chefe de Gerência Executiva (Gerência Adminis-
trativa), CPF: 030.827.***-**, Matrícula: 109247; e como Fiscal Substitu-
to  a servidora  Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe de Divisão, CPF: 
049.577.***-**, Matrícula: 113858; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA),  durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800052025

PORTARIA Nº 79/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA SER-
VIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO Edgar 
Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDE-
RANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 015/2025, estabelecido entre a EMPRESA KADOSHI 
COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 14.193.613/0001-05 e o Município de 
Teresina, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
– SEMF, CNPJ Nº 06.554.869/0009-11, como Gestor o servidor Edilson 
Dantas Lopes, Assistente Técnico Nível Superior I; CPF nº 393.975.***-**, 
Matrícula: 113814; como Gestor Suplente o servidor Jair Gonçalves Mar-
ques, Assistente Técnico, CPF: 008.568.***-**, Matrícula: 78687; como 
Fiscal Titular a servidora Syalle de Azevedo Costa, Chefe de Gerência Exe-
cutiva (Gerência Administrativa), CPF: 030.827.***-**, Matrícula: 109247; 
e como Fiscal Substituto a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Che-
fe de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; necessários à FIS-
CALIZAÇÃO (TÉCNICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência 
do termo contratual, ou até que seja determinada sua substituição por outros 
servidores. III – Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete 
do Secretário Municipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar 
Carneiro Machado Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
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PORTARIA Nº 080/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 016/2025, estabelecido entre a EMPRESA TECNO2000 
INDUSTRIA E COMERCIO LTDA pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 21.306.287/0001-52 e o Município de Teresina, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, 
CNPJ Nº 06.554.869/0009-11, como como Gestor o servidor Edilson Dantas 
Lopes, Assistente Técnico Nível Superior I; CPF nº 393.975.***-**, Ma-
trícula: 113814; como Gestor Suplente o servidor Jair Gonçalves Marques, 
Assistente Técnico, CPF: 008.568.***-**, Matrícula: 78687 ; como Fiscal 
Titular a servidora Syalle de Azevedo Costa, Chefe de Gerência Executi-
va (Gerência Administrativa), CPF: 030.827.***-**, Matrícula: 109247; e 
como Fiscal Substituto a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe 
de Divisão, CPF:049.577.***-**, Matrícula: 113858; necessários à FISCA-
LIZAÇÃO (TÉCNICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do 
termo contratual, ou até que seja determinada sua substituição por outros 
servidores. III – Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete 
do Secretário Municipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar 
Carneiro Machado Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800072025

PORTARIA Nº 081/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 017/2025, estabelecido entre a EMPRESA LBS DO 
BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
01.597.132/0001-05 e o Município de Teresina, por intermédio da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 06.554.869/0009-
11, como Gestor o servidor Edilson Dantas Lopes, Assistente Técnico Ní-
vel Superior I; CPF nº 393.975.***-**, Matrícula: 113814; como Gestor 
Suplente o servidor Jair Gonçalves Marques, Assistente Técnico, CPF: 
008.568.***-**, Matrícula: 78687; como Fiscal Titular a servidora Syalle 
de Azevedo Costa, Chefe de Gerência Executiva (Gerência Administrati-
va), CPF: 030.827.***-**, Matrícula: 109247; e como Fiscal Substitu-
to a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe de Divisão, CPF: 
049.577.***-**, Matrícula: 113858; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800082025

PORTARIA Nº 082/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 002/2025, estabelecido entre a EMPRESA LAIS G DE 
SOUSA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
39.853.645/0001-02 e o Município de Teresina, por intermédio da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 06.554.869/0009-
11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe de 
Divisão, CPF:049.577.***-**, Matrícula: 113858; como Gestor Suplente  
a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente de Apoio à Divi-
são, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal Titular a ser-
vidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almoxarifado, CPF: 
607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Substituto a servidora 
Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 043.005.***-**, 
Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉCNICA/ADMINIS-
TRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, ou até que seja 
determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta Portaria entra 
em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Municipal de Fi-
nanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado Filho. 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS 

ID: 000430406800092025

PORTARIA Nº 083/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 003/2025, estabelecido entre a EMPRESA E PACHECO 
LOPES FILHO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
45.167.140/0001-97 e o Município de Teresina, por intermédio da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 06.554.869/0009-
11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe de 
Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como Gestor Suplente  
a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente de Apoio à Divi-
são, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal Titular a ser-
vidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almoxarifado, CPF: 
607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Substituto a servidora 
Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 043.005.***-**, 
Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉCNICA/ADMINIS-
TRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, ou até que seja de-
terminada sua substituição por outros servidores. III – Esta Portaria entra em 
vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Municipal de Finanças 
- Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado Filho - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800102025

PORTARIA Nº 084/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 004/2025, estabelecido entre a EMPRESA EDUARDO 
MIRANDA LOPES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 57.868.636/0001-77 e o Município de Teresina, por intermé-
dio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 
06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Me-
nescal, Chefe de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como 
Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente 
de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal 
Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almo-
xarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Subs-
tituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 
043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800112025

PORTARIA Nº 085/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 005/2025, estabelecido entre a EMPRESA MARIA C DA 
COSTA ALVES, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
58.557.902/0001-03 e o Município de Teresina, por intermédio da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 06.554.869/0009-
11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe de 
Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como Gestor Suplente  
a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente de Apoio à Divi-
são, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal Titular a ser-
vidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almoxarifado, CPF: 
607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Substituto a servidora 
Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF:043.005.***-**, 
Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉCNICA/ADMINIS-
TRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, ou até que seja de-
terminada sua substituição por outros servidores. III – Esta Portaria entra em 
vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Municipal de Finanças 
- Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado Filho - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
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ID: 000430406800122025

PORTARIA Nº 086/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 006/2025, estabelecido entre a EMPRESA HMGK CO-
MERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 36.193.120/0001-08 e o Município de Teresina, por inter-
médio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ 
Nº 06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva 
Menescal, Chefe de Divisão, CPF:049.577.***-**, Matrícula: 113858; 
como Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assis-
tente de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como 
Fiscal Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de 
Almoxarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal 
Substituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, 
CPF:043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO 
(TÉCNICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contra-
tual, ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III 
– Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro 
Machado Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800132025

PORTARIA Nº 087/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 007/2025, estabelecido entre a EMPRESA M DO S CAS-
TRO DE ARAUJO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 34.573.548/0001-42 e o Município de Teresina, por intermé-
dio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 
06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Me-
nescal, Chefe de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como 
Gestor Suplente a servidora AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente de 
Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal 
Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almo-
xarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Subs-
tituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 
043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800142025

PORTARIA Nº 088/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 008/2025, estabelecido entre a EMPRESA MATEUS 
BARBOSA DE MORAIS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 50.171.371/0001-04 e o Município de Teresina, por intermé-
dio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 
06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Me-
nescal, Chefe de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como 
Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente 
de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal 
Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almo-
xarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Subs-
tituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 
043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800152025

PORTARIA Nº 089/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025 . DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 009/2025, estabelecido entre a EMPRESA J P & TOP-
MED COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 31.058.074/0001-02 e o Município de Teresina, por intermé-
dio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 
06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Me-
nescal, Chefe de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como 
Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente 
de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal 
Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almo-
xarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Subs-
tituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 
043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800162025

PORTARIA Nº 090/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 010/2025, estabelecido entre a EMPRESA PROTEG-
GERE IND. COM. DE EPI’S EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ sob nº 12.670.981/0001-63 e o Município de Teresina, 
por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, 
CNPJ Nº 06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara 
da Silva Menescal, Chefe de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 
113858; como Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, 
Assistente de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; 
como Fiscal Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão 
de Almoxarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal 
Substituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, 
CPF: 043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO 
(TÉCNICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contra-
tual, ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III 
– Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro 
Machado Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800172025

PORTARIA Nº 091/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CON-
SIDERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contra-
tos administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio 
da Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIG-
NAR, para o Contrato nº 011/2025, estabelecido entre a EMPRESA E A 
ARAUJO DISTRIBUIDORA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob nº 42.771.150/0001-49 e o Município de Teresina, por inter-
médio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ 
Nº 06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva 
Menescal, Chefe de Divisão, CPF:049.577.***-**, Matrícula: 113858; 
como Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assis-
tente de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como 
Fiscal Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de 
Almoxarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal 
Substituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, 
CPF:043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO 
(TÉCNICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contra-
tual, ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III 
– Esta Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário 
Municipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro 
Machado Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 
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PORTARIA Nº 092/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 012/2025, estabelecido entre a ANTONIA DINAIR 
LIMA E SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
52.369.074/0001-01 e o Município de Teresina, por intermédio da SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 06.554.869/0009-
11, como como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Menescal, Chefe 
de Divisão, CPF: 049.577.***-**, Matrícula: 113858; como Gestor Suplen-
te  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente de Apoio à Di-
visão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal Titular a ser-
vidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almoxarifado, CPF: 
607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Substituto a servidora 
Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 043.005.***-**, 
Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉCNICA/ADMINIS-
TRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, ou até que seja de-
terminada sua substituição por outros servidores. III – Esta Portaria entra em 
vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Municipal de Finanças 
- Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado Filho - SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800192025

PORTARIA Nº 093/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. DESIGNA 
SERVIDOR PARA A FUNÇÃO QUE ESPECIFICA. O SECRETÁRIO 
Edgar Carneiro Machado Filho, no uso de suas atribuições legais, e CONSI-
DERANDO a necessidade de acompanhamento da execução dos contratos 
administrativos celebrados pelo Município de Teresina, por intermédio da 
Secretaria Municipal de Finanças de Teresina, RESOLVE: I – DESIGNAR, 
para o Contrato nº 013/2025, estabelecido entre a empresa COMERCIAL 
EJM MEDSERVICE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 13.395.341/0001-55 e o Município de Teresina, por intermé-
dio da SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, CNPJ Nº 
06.554.869/0009-11, como Gestor a servidora Albertina Lara da Silva Me-
nescal, Chefe de Divisão, CPF:049.577.***-**, Matrícula: 113858; como 
Gestor Suplente  a  servidora  AGARDÊNIA LUZ RIBEIRO, Assistente 
de Apoio à Divisão, CPF: 724.964.***-**, Matrícula: 113876; como Fiscal 
Titular a servidora Dayane Silva dos Santos, Chefe da Divisão de Almo-
xarifado, CPF: 607.464.***-**, Matrícula: 113859 ; e como Fiscal Subs-
tituto a servidora Ayla Felipe Carvalho, Assistente de Apoio Externo, CPF: 
043.005.***-**, Matrícula: 108945; necessários à FISCALIZAÇÃO (TÉC-
NICA/ADMINISTRATIVA), durante toda a vigência do termo contratual, 
ou até que seja determinada sua substituição por outros servidores. III – Esta 
Portaria entra em vigor na data de publicação. Gabinete do Secretário Muni-
cipal de Finanças - Teresina, 05 de agosto de 2025. Edgar Carneiro Machado 
Filho - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ID: 000430406800202025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 014/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: LAIS G DE SOUSA LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 39.853.645/0001-02. 
OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas condições estabelecidas 
no correspondente Termo de Referência, anexo ao referido contrato. DO-
TAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de Impostos-GERAL; 
Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da SEMF; Elemento de 
Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊNCIA: O prazo de vigên-
cia da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no Diário Oficial do Mu-
nicípio, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. DO 
PREÇO: O valor da contratação é de R$ 13.804,22 (treze mil e oitocentos 
e quatro reais e vinte e dois centavos). ASSINAM: pela CONTRATANTE 
– Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela 
CONTRATADA – Laís Gomes de Sousa, representante legal. 

ID: 000430406800212025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 015/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: E PACHECO LOPES FILHO, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 45.167.140/0001-97. 
OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas condições estabelecidas 
no correspondente Termo de Referência, anexo ao referido contrato. DO-
TAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de Impostos-GERAL; 
Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da SEMF; Elemento de 
Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊNCIA: O prazo de vigên-
cia da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no Diário Oficial do Mu-
nicípio, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 
n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. DO 
PREÇO: O valor da contratação é de R$ 5.115,13 (cinco mil e cento e quinze 
reais e treze centavos). ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro 
Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela CONTRATADA – 
Emmanuel Pacheco Lopes Filho, representante legal. 

ID: 000430406800222025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 004/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 016/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: EDUARDO MIRANDA LO-
PES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
57.868.636/0001-77. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas 
condições estabelecidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao 
referido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados 
de Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração 
da SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VI-
GÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da 
sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato 
no Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 
de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 2.490,50 
(dois mil e quatrocentos e noventa reais e cinquenta centavos). ASSINAM: 
pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Mu-
nicipal de Finanças; e pela CONTRATADA – Eduardo de Miranda Lopes, 
representante legal. 

ID: 000430406800232025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 005/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 017/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: MARIA C DA COSTA ALVES, pes-
soa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 58.557.902/0001-03. 
OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas condições estabelecidas 
no correspondente Termo de Referência, anexo ao referido contrato. DO-
TAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de Impostos-GERAL; 
Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da SEMF; Elemento de 
Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊNCIA: O prazo de vigên-
cia da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua publicação no Portal 
Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no Diário Oficial do 
Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da 
Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. 
DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 3.601,86 (três mil e seiscentos 
e um reais e oitenta e seis centavos). ASSINAM: pela CONTRATANTE – 
Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela 
CONTRATADA – Maria Clara da Costa Alves, representante legal. 

ID: 000430406800242025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 006/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 018/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
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NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: HMGK COMERCIO E SERVI-
ÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
36.193.120/0001-08. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas 
condições estabelecidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao 
referido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados 
de Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração 
da SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VI-
GÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da 
sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato 
no Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 
de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 2.840,78 
(dois mil e oitocentos e quarenta reais e setenta e oito centavos). ASSINAM: 
pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Muni-
cipal de Finanças; e pela CONTRATADA: José  Humberto da Silva Junior, 
representante legal. 

ID: 000430406800252025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 007/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 019/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: M DO S CASTRO DE ARAU-
JO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
34.573.548/0001-42. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas 
condições estabelecidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao 
referido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados 
de Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração 
da SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VI-
GÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado 
da sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu 
extrato no Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na for-
ma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINA-
TURA: 04 de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 
377,60 (trezentos e setenta e sete reais e sessenta centavos). ASSINAM: pela 
CONTRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal 
de Finanças; e pela CONTRATADA: Maria do Socorro Castro de Araujo, 
representante legal. 

ID: 000430406800262025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 008/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 020/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: MATEUS BARBOSA DE MORAIS, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 50.171.371/0001-
04. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas condições estabele-
cidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao referido contrato. 
DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de Impostos-GE-
RAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da SEMF; Ele-
mento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua publicação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no Diário Oficial 
do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. 
DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 804,09 (oitocentos e quatro 
reais e nove centavos). ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro 
Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela CONTRATADA: 
Mateus Barbosa de Morais, representante legal. 

ID: 000430406800272025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 021/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 

00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ 
nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADO: J P & TOPMED COMER-
CIAL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
31.058.074/0001-02. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas 
condições estabelecidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao 
referido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados 
de Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração 
da SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VI-
GÊNCIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da 
sua publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato 
no Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 
04 de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 667,20 
(seiscentos e sessenta e sete reais e vinte centavos). ASSINAM: pela CON-
TRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Fi-
nanças; e pela CONTRATADA: José Rodrigues Pessoa Filho, representante 
legal. 

ID: 000430406800282025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 010/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 022/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: PROTEGGERE IND. COM. DE 
EPI’S EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
12.670.981/0001-63. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas con-
dições estabelecidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao re-
ferido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de 
Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da 
SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊN-
CIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no 
Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arti-
gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de 
agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 158,70 (cento 
e cinquenta e oito reais e setenta centavos). ASSINAM: pela CONTRATAN-
TE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e 
pela CONTRATADA - Samile Skomra, representante legal. 

ID: 000430406800292025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 011/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 023/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: E A ARAUJO DISTRIBUIDORA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 42.771.150/0001-
49. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas condições estabele-
cidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao referido contrato. 
DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de Impostos-GE-
RAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da SEMF; Ele-
mento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊNCIA: O prazo 
de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua publicação no 
Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no Diário Oficial 
do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. 
DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 56,55 (cinquenta e seis reais 
e cinquenta e cinco centavos). ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar 
Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela CON-
TRATADA - Elias Almeida Araujo, representante legal. 

ID: 000430406800302025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 012/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 024/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA SECRE-
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TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ 
nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADO: ANTONIA DINAIR LIMA 
E SILVA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
52.369.074/0001-01. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas con-
dições estabelecidas no correspondente Termo de Referência, anexo ao re-
ferido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de 
Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da 
SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊN-
CIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato 
no Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 
04 de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 374,00 
(trezentos e setenta e quatro reais). ASSINAM: pela CONTRATANTE – 
Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela 
CONTRATADA - Antônia Dinair Lima e Silva, representante legal. 

ID: 000430406800312025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 013/2025/SEMF. ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS Nº 025/2025 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔ-
NICO Nº 90007/2025. PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SEI Nº 
00042.004271/2024-90 E 00043.011390/2025-78. CONTRATANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, ATRAVÉS DA  SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ  nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: COMERCIAL EJM MEDSER-
VICE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
13.395.341/0001-55. OBJETO: aquisição de Material de Limpeza, nas con-
dições estabelecidas no correspondente Termo de Referência,  anexo ao re-
ferido contrato. DOTAÇÃO: Fonte - 1500100 - Recursos não Vinculados de 
Impostos-GERAL; Dotação - 08001.04122.0017.2027 – Administração da 
SEMF; Elemento de Despesa - 3.3.90.30 - Material de Consumo. VIGÊN-
CIA: O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contado da sua 
publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas e do seu extrato no 
Diário Oficial do Município, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arti-
gos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. DATA DE ASSINATURA: 04 de 
agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 172,86 (cento 
e setenta e dois reais e oitenta e seis centavos). ASSINAM: pela CONTRA-
TANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finan-
ças; e pela CONTRATADA - Eliandro José Machado, representante legal. 

ID: 000430406800322025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 014/2025/SEMF. ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 029/2024 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
077/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº00043.015616/2024-
51. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, ins-
crita sob o CNPJ nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADO: EMPRESA APB 
COMERCIO DE MOVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, ins-
crita no CNPJ sob nº 09.056.231/0001-91. OBJETO: eventual aquisição de 
mobiliário em geral, para atender as necessidades dos órgãos/entes da Ad-
ministração Pública direta e indireta do município, no âmbito de Teresina/PI. 
As especificações são as constantes no correspondente Termo de Referência. 
DOTAÇÃO: Fonte - 1754618 - Recursos de Operações de Crédito-PNAFM; 
AÇÃO -1.728 - Implantação do PNAFM; Elemento de Despesa - 4.4.90.52 
- Equipamentos e material. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação 
será de 12 (doze) meses,  a contar da data de sua assinatura até a emissão 
do Termo de Recebimento pelo CONTRATANTE, nos prazos e condições 
estabelecidos no correspondente Termo de Referência. DATA DE ASSINA-
TURA: 04 de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 
95.400,00 (noventa e cinco mil reais e quatrocentos centavos). ASSINAM: 
pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Muni-
cipal de Finanças; e pela CONTRATADA - Maria Heliane Batista Bessa, 
representante legal. 

ID: 000430406800332025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 015/2025/SEMF. ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 029/2024 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
077/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº00043.015616/2024-
51. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, 
inscrita sob o CNPJ  nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADO: EMPRESA  
KADOSHI COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 14.193.613/0001-05. OBJETO: 
eventual aquisição de mobiliário em geral, para atender as necessidades dos 
órgãos/entes da Administração Pública direta e indireta do município, no 
âmbito de Teresina/PI. As especificações são as constantes no correspon-
dente Termo de Referência. DOTAÇÃO: Fonte - 1754618 - Recursos de 
Operações de Crédito-PNAFM; AÇÃO -1.728 - Implantação do PNAFM; 
Elemento de Despesa - 4.4.90.52 - Equipamentos e material. VIGÊNCIA: O 
prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data 
de sua assinatura até a emissão do Termo de Recebimento pelo CONTRA-
TANTE, nos prazos e condições estabelecidos no correspondente Termo de 
Referência. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. DO PREÇO: 
O valor da contratação é de R$ 146.900,00 (cento e quarenta e seis mil e 
novecentos reais). ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro 
Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela CONTRATADA - 
Adilson dos Santos Pinto, representante legal. 

ID: 000430406800342025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 016/2025/SEMF. ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 029/2024 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
077/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº00043.015616/2024-
51. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, 
inscrita sob o CNPJ nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADO: EMPRESA 
TECNO2000 INDUSTRIA E COMERCIO LTDA pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº 21.306.287/0001-52. OBJETO: eventual 
aquisição de mobiliário em geral, para atender as necessidades dos órgãos/
entes da Administração Pública direta e indireta do município, no âmbito de 
Teresina/PI. As especificações são as constantes no correspondente Termo 
de Referência. DOTAÇÃO: Fonte - 1754618 - Recursos de Operações de 
Crédito-PNAFM; AÇÃO -1.728 - Implantação do PNAFM; Elemento de 
Despesa - 4.4.90.52 - Equipamentos e material. VIGÊNCIA: O prazo de 
vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura até a emissão do Termo de Recebimento pelo CONTRATANTE, 
nos prazos e condições estabelecidos no correspondente Termo de Referên-
cia. DATA DE ASSINATURA: 04 de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor 
da contratação é de R$ 28.499,90 (vinte e oito mil, quatrocentos e noventa e 
nove reais e noventa centavos). ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar 
Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela CON-
TRATADA - Jordano Castro Nascimento, representante legal. 

ID: 000430406800352025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 017/2025/SEMF. ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Nº 029/2024 – SEMA/PMT. PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
077/2023. PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 00043.015616/2024-
51. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE TERESINA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, ins-
crita sob o CNPJ nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADO: EMPRESA LBS 
DO BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob nº 01.597.132/0001-05. OBJETO: eventual aquisição de mobiliário 
em geral, para atender as necessidades dos órgãos/entes da Administração 
Pública direta e indireta do município, no âmbito de Teresina/PI. As espe-
cificações são as constantes no correspondente Termo de Referência. DO-
TAÇÃO: Fonte - 1754618 - Recursos de Operações de Crédito-PNAFM; 
AÇÃO -1.728 - Implantação do PNAFM; Elemento de Despesa - 4.4.90.52 
- Equipamentos e material. VIGÊNCIA: O prazo de vigência da contratação 
será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura até a emissão 
do Termo de Recebimento pelo CONTRATANTE, nos prazos e condições 
estabelecidos no correspondente Termo de Referência. DATA DE ASSINA-
TURA: 04 de agosto de 2025. DO PREÇO: O valor da contratação é de R$ 
93.019,80 (noventa e três mil, dezenove reais e oitenta centavos). ASSI-
NAM: pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretá-
rio Municipal de Finanças; e pela CONTRATADA - Lucineide Bezerra dos 
Santos, representante legal. 

Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenação 

¨SEMPLAN¨

ID: 000460406800362025

QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 03/2023. PROCES-
SO ADMINISTRATIVO Nº 00046.001741/2025-06. CLÁUSULA PRI-
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MEIRA – DO OBJETO - O presente Aditivo tem por objeto a alteração da 
Cláusula Décima Quarta do Contrato 03/2023, assinado em 09 de março de 
2023. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do 
Contrato n° 03/2023 prorroga-se por mais 241 (duzentos e quarenta e um) 
dias, passando a ter como termo final 14/07/2026. CLÁUSULA TERCEIRA 
- DA EXECUÇÃO - O prazo de execução do Contrato nº 03/2023 prorroga-
-se por mais 241 (duzentos e quarenta e um) dias, passando a ter como termo 
final 31/03/2026. CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LE-
GAL: O presente aditivo tem como fundamentação legal, a Cláusula Déci-
ma Quarta do Contrato 03/2023 e art. 57 da Lei n.º 8.666/93. CLÁUSULA 
QUINTA – DA CAUÇÃO DE EXECUÇÃO: Em cumprimento à Cláusula 
Décima Nona, fica a Contratada obrigada a proceder com a renovação da 
garantia da execução dos serviços por período equivalente ao prazo de pror-
rogação, a qual deverá ser providenciada no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do presente instrumento, no importe de 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato, com a finalidade de garantir a regular execução 
contratual. CLÁUSULA SEXTA - DAS MEDIDAS ANTICORRUPÇÃO 
- Na execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou 
se comprometer a dar, a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer 
a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto através de 
outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática 
ilegal ou de corrupção sob as leis de qualquer país, seja de forma direta ou 
indireta, quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma que não relacio-
nada a este contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colabora-
dores ajam da mesma forma. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RATIFICAÇÃO - 
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estipuladas anteriormente 
e não abrangidas por este Termo. E por estarem justas e acordadas, as partes 
contratantes assinam este Instrumento, em 02 (duas) vias, de igual teor e 
forma, na presença de 02 (duas) testemunhas, de tudo ciente, para que pro-
duzam seus jurídicos e legais efeitos. Teresina (PI), 01 de agosto de 2025. 
Marco Antônio Ayres Corrêa Lima. Secretário Municipal de Planejamento e 
Coordenação. Contratante. Diógenes Luiz da Silva Soares. Consórcio Estra-
tégica – S Consult. Contratada. 

Secretaria Municipal de  
Comunicação Social 

¨SEMCOM¨

ID: 000860406800372025

PORTARIA GSF Nº 003/2025 – SEMCOM/PMT. O SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, no uso de suas atribuições legais 
e com fundamento no art. 117 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, RESOLVE: Art. 1º – Instituir a Comissão Permanente nº 003/2025 
– SEMCOM/PMT, com a finalidade de proceder à fiscalização técnica e 
administrativa na análise dos documentos que serão pagos por indenização, 
ajustes celebrados entre o Município de Teresina e as empresas Duplo Al-
pha Ltda (CNPJ nº 45.733.700/0001-23) e Dallas Comunicação (CNPJ nº 
01.944.243/0001-40), por intermédio da Secretaria Municipal de Comunica-
ção Social – SEMCOM, em razão da nulidade do contrato 11/2021 ter sido 
expirado em 11.03.2024, e iniciado contrato emergencial nº 01/2024 de pu-
blicidade, assinado em 02 de maio 2024. A referida Comissão será composta 
pelos seguintes servidores: • Presidente: Fernanda Maria Almeida – Chefe 
da Divisão e Execução Orçamentária, CPF nº 348.040.563-00, Matrícula nº 
3054, lotada na Secretaria Municipal de Comunicação Social; • Vice-Presi-
dente: Elizabete Rodrigues de Lima Sirene – Gerente do Núcleo Financeiro, 
CPF nº 327.972.653-00, Matrícula nº 08533, lotada na Secretaria Municipal 
de Comunicação Social; • Membro: Darlane Marques Bastos – Chefe de 
Gerência Executiva, CPF nº 021.444.913-05, Matrícula nº 114004, lotada 
na Secretaria Municipal de Comunicação Social. A comissão atuará a partir 
desta data e durante toda a vigência dos ajustes referidos, ou até que seja 
formalmente determinada sua substituição por outros servidores. Art. 2º – 
Determinar que os membros da comissão adotem todos os procedimentos 
necessários à gestão e à fiscalização contratual, em conformidade com as 
disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, demais normas gerais de licita-
ções e contratos, bem como regulamentações municipais aplicáveis. Art. 3º 
– Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete do Secre-
tário Municipal de Comunicação Social, em Teresina – PI, 05 de agosto de 
2025. Ellyo José Teixeira Pio, Secretário Municipal de Comunicação Social. 

ID: 000860406800382025

PORTARIA Nº 04/2025 – SEMCOM/PMT. Teresina (PI), 05 de agosto de 
2025. O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO SOCIAL, no 

uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 117 da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis à matéria, RESOLVE: Art. 1º – 
Instaurar Sindicância Investigativa, com a finalidade de apurar a ocorrência 
de possíveis irregularidades relativas à execução contratual e à realização 
de pagamentos a título de indenização administrativa. §1º – Objeto da Sin-
dicância: Apuração de possíveis irregularidades na análise de documentos 
relacionados à execução de serviços de publicidade prestados à Secretaria 
Municipal de Comunicação Social – SEMCOM, no período compreendido 
entre o término da vigência do Contrato nº 11/2021 (expirado em 11 de mar-
ço de 2024) e a assinatura do Contrato Emergencial nº 01/2024, ocorrido em 
02 de maio de 2024, com vigência até 02 de novembro de 2024. §2º – Iden-
tificação: Contratadas: Duplo Alpha Ltda – CNPJ nº 45.733.700/0001-23 
Dallas Comunicação – CNPJ nº 01.944.243/0001-40 Contratos: Contrato 
nº 11/2021 Contrato nº 01/2024 – SEMCOM/PMT Objeto: Serviços de pu-
blicidade institucional Vigência encerrada em: 11/03/2024 Nulidade a ser 
verificada: Execução e pagamento de serviços sem contrato vigente, o que 
poderá configurar hipótese de nulidade por ausência de formalização con-
tratual, conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021. Art. 2º – Designar 
os seguintes servidores para compor a Comissão de Sindicância: Presiden-
te: Edgar Mendy de Baeremaecker – CPF nº 470.760.620-20, Matrícula nº 
114015, lotado na Secretaria Municipal de Comunicação Social; Membro: 
Elizabete Rodrigues de Lima Sirene – Gerente do Núcleo Financeiro, CPF nº 
327.972.653-00, Matrícula nº 08533, lotada na Secretaria Municipal de Co-
municação Social. Art. 3º – A Comissão terá o prazo de até 30 (trinta) dias, 
prorrogável por igual período, para a conclusão dos trabalhos e apresenta-
ção do relatório conclusivo, nos termos da legislação vigente. Art. 4º – Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Ellyo José Teixeira Pio 
Secretário Municipal de Comunicação Social. 

Secretaria Municipal de  
Desenvolvimento Econômico e Turismo 

¨SEMDEC¨

ID: 000930406800392025

TERMO ADITIVO Nº 04/2025. CONTRATO Nº 08/2021. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 00093.000385/2025-27. TERMO ADITIVO Nº 
04/2025 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇO PARA CONSULTA A CADASTRO DE CRÉDITO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E TURISMO - SEMDEC E A CÂMARA DE DIRIGEN-
TES LOJISTAS DE TERESINA, REPRESENTANTE DO SERVIÇO DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SPC. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TERESINA, por intermédio do SECRETARIA MUNICIPAL DE DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO E TURISMO - SEMDEC, com sede na Rua 
Manoel Nogueira Lima, nº 1347, Bairro Jockey, Teresina - PI, inscrita no 
CNPJ sob o nº 10.332.617/0001 - 68, neste ato representada pelo Secretário, 
Sr. DOMINGOS SÁVIO ALMEIDA NORMANDO, nomeado pelo Decreto 
nº 27.496, de 02 de janeiro de 2025, publicado no DOM de 02.01.2025, 
doravante denominada CONTRATANTE e a CÂMARA DE DIRIGENTES 
LOJISTAS - CDL, representante do SPC - Serviço de Proteção ao Crédito, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.510.499/0001-63, estabelecida na Rua Desem-
bargador Freitas, nº 977, Centro, CEP: 64.000 - 240, Teresina - PI, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, 
Sr. EVANDRO COSME SOARES DE OLIVEIRA, inscrito no CPF sob o 
nº 090.945.203 - 20 e RG nº 122.600, resolvem, de comum acordo, celebrar 
o presente Termo Aditivo ao Contrato nº 08/2021, firmado em 28 de julho 
de 2021, com fundamento no art. 57, da Lei nº 8.666/1993 e nas cláusulas 
contratuais, mediante as seguintes cláusulas e condições: CLÁUSULA PRI-
MEIRA – DO OBJETO. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorro-
gação da vigência contratual e o valor do contrato. CLÁUSULA SEGUNDA 
– DA VIGÊNCIA. A vigência do contrato fica prorrogada por mais 12 me-
ses, contados a partir de 29/07/2025, com término previsto em 28/07/2026. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: O valor do contrato passará de 
R$ 2.007,00 (Dois mil e sete reais) para R$ 2.123,00 (Dois mil, cento e 
vinte e três reais). CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO. Ficam 
ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato nº 08/2021 que 
não foram expressamente modificadas por este Termo Aditivo. CLÁUSULA 
QUINTA - DA PUBLICAÇÃO. A CONTRATANTE deverá providenciar a 
publicação do Termo Aditivo no Diário Oficial do Município - DOM até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura para produção de seus 
efeitos. E por estarem de pleno acordo, as partes assinam o presente instru-
mento na presença das testemunhas abaixo. Teresina, 28 de julho de 2025. 
DOMINGOS SÁVIO ALMEIDA NORMANDO. Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Turismo - SEMDEC. Contratante. EVAN-
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DRO COSME SOARES DE OLIVEIRA. Câmara de Dirigentes Logistas 
- CDL. Contratado. 

Administração Indireta 
¨INDIRETA¨

Agência Municipal de Regulação de  
Serviços Públicos de Teresina 

¨ARSETE¨

ID: 000550406800402025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 18/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de FISCAL E GESTOR DO CONTRATO Nº 01/2020, junto à SER-
VFAZ -Serviços de Mão de Obra LTDA, referente ao serviço de locação de 
mão de obra, no âmbito da ARSETE, na forma que especifica. O DIRETOR-
-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE SER-
VIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA – ARSETE, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas no art. 1º, § 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Municipal 
nº 3.600/06, tendo em vista o que consta no art. 4°, VII, e, art. 128, IV, 
VIII, da Lei Municipal nº 2.138/92, e: CONSIDERANDO as competências 
previstas no art. 36º, IX da Resolução nº 01/2011 da ARSETE, no qual de-
signa o Diretor Técnico à substituir o Diretor Presidente nos afastamentos 
em caso de ausências legais; CONSIDERANDO que é papel do Diretor 
Presidente é responsável pela coordenação das atividades administrativas 
da ARSETE, na forma do Art. nº 28, III do Resolução nº 01/2011; CONSI-
DERANDO que execução de contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da administração pública, especialmente designado 
para essas atribuições, na forma que determina o art. 67, da Lei 8.666/93; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 22.166/2022 que Regulamen-
ta a gestão e a fiscalização das contratações da Administração Municipal, 
determinando à designação de Gestor e Fiscal do Contrato administrativos 
celebrados na Administração Pública de Teresina; CONSIDERANDO que 
a Administração Pública tem o dever legal de gerir os bens, recursos e ser-
viços públicos, corroborando com os princípios da moralidade, da primazia 
do interesse público e da máxima eficiência para o alcance da sua finalidade; 
CONSIDERANDO o Contrato nº 01/2020, celebrado entre a ARSETE e a 
empresa SERVFAZ - Serviços de Mão de Obra LTDA, cujo objeto trata do 
serviço de Locação de mão de Obra da ARSETE, Processo Administrativo 
nº 00055.000188/2019-86; CONSIDERANDO que o GESTOR DO CON-
TRATO é o servidor indicado e designado por autoridade competente, com 
capacidade técnica e gerencial e, possuir obrigatoriamente, conhecimentos 
sobre o objeto da contratação, para acompanhar a execução de contratos e 
de outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance 
do seu objeto e no interesse da Administração; CONSIDERANDO, por fim, 
que o FISCAL DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por au-
toridade competente, tendo como de exigir que os contratos administrativos 
sejam fielmente executados pelas partes, buscando a finalidade pública e a 
boa aplicação do dinheiro público. RESOLVE: Art. 1° DESIGNAR o servi-
dor público VITOR COSTA DE PÁDUA, Diretor Administrativo-Financei-
ro (matrícula 114.303), para exercer as atribuições de GESTOR do Contrato 
nº 01/2020, celebrado entre a ARSETE e a empresa SERVFAZ - Serviços 
de Mão de Obra LTDA, cujo objeto trata do serviço de Locação de mão de 
Obra da ARSETE, Processo Administrativo nº 00055.000188/2019-86 para 
o exercício de 2025. §1º A designação de que trata o caput assegura poderes 
para gerenciar e atestar a efetividade da execução contratual, fazer avaliação 
do cumprimento do objeto e subsidiar a ARSETE quanto à: a) Acompa-
nhamento da execução e fiscalização do fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas no referido contrato sob sua gestão; b) Observância e cumprimen-
to do prazo de sua vigência dos contratos; c) Descrição circunstanciada da 
execução do contrato; d) Eventual descumprimento das cláusulas ajustadas; 
e) Coordenação da atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as 
informações que entender necessárias e adotando as devidas providências 
para as questões que venha a tomar conhecimento; f) Ocorrências em que 
julgar pertinentes relatar, ante a possibilidade de interrupção ou suspensão 
da execução do contrato. §2º Para fins de gestão contratual, o conhecimento 
de irregularidade que extrapole a competência resolutiva do servidor desig-
nado, deverá ser comunicado a instância administrativa superior para ado-
ção de providências legais e cabíveis. Art. 2° DESIGNAR o servidor público 
CARLOS EDUARDO DE FRANÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação 
- Contador (matrícula nª 86.664), para exercer as atribuições de GESTOR 
SUPLENTE, devendo substituir o GESTOR TITULAR em caso de férias, 
licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, para o exercício 

de 2025. Art. 3° DESIGNAR o servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO 
DE OLIVEIRA, Analista de Regulação - Administrador (matrícula 83.919), 
para exercer as atribuições de FISCAL do Contrato nº 01/2020, celebrado 
entre a ARSETE e a empresa SERVFAZ - Serviços de Mão de Obra LTDA, 
cujo objeto trata do serviço de Locação de mão de Obra da ARSETE, Pro-
cesso Administrativo nº 00055.000188/2019-86 para o exercício de 2025. 
Parágrafo único: Ao Fiscal de Contrato compete: a) Acompanhar a execução 
contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos; b) Registrar todas 
as ocorrências surgidas durante a execução do objeto; c) Determinar a re-
paração, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da 
empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados; d) Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos pre-
viamente estabelecidos; e) Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato 
e respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível subcontrata-
ção vedada contratualmente, por exemplo); f) Liberar as faturas; g) Comuni-
car à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira 
decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, em face de 
risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; h) Receber o objeto 
contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; i) Emi-
tir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atestados); 
j) Desenvolver outras atribuições oriundas das cláusulas e especificidades 
contratuais. Art. 4° DESIGNAR a servidora pública LIVIAN KARLLANE 
FONTENELE DE SOUSA, Técnico de Regulação – Técnico Contábil (ma-
trícula 86.109), para exercer as atribuições de FISCAL SUPLENTE, deven-
do substituir o FISCAL TITULAR em caso de férias, licenças, impedimen-
tos e outros eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 5º As 
designações constantes nesta Portaria para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAL dos Contratos relacionados no anexo desta Portaria, vigo-
rarão para a partir desta data e durante toda a vigência destes ajustes, ou até 
que seja determinada sua substituição; Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na 
data da publicação, revogando-se as disposições contrárias. REGISTRE-SE 
E PUBLIQUE-SE, EDSON MOURA SAMPAIO MELO, Diretor Presidente 
da ARSETE. 

ID: 000550406800412025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 19/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de fiscal e gestor do contrato nº 01/2025, junto a Concretizar Servi-
ços de Manutenção e Limpeza LTDA, referente a prestação de serviços 
manutenção de ar-condicionado para a ARSETE, no âmbito da ARSETE, 
na forma que especifica. O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MU-
NICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA 
– ARSETE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no art. 1º, 
§ 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Municipal nº 3.600/06, tendo em vista o que 
consta no art. 4°, VII, e, art. 128, IV, VIII, da Lei Municipal nº 2.138/92, 
e: CONSIDERANDO as competências previstas no art. 36º, IX da Reso-
lução nº 01/2011 da ARSETE, no qual designa o Diretor Técnico à subs-
tituir o Diretor Presidente nos afastamentos em caso de ausências legais; 
CONSIDERANDO que é papel do Diretor Presidente é responsável pela 
coordenação das atividades administrativas da ARSETE, na forma do Art. 
nº 28, III do Resolução nº 01/2011; CONSIDERANDO que execução de 
contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
administração pública, especialmente designado para essas atribuições, na 
forma que determina o art. 67, da Lei 8.666/93; CONSIDERANDO o De-
creto Municipal nº 22.166/2022 que Regulamenta a gestão e a fiscalização 
das contratações da Administração Municipal, determinando à designação 
de Gestor e Fiscal do Contrato administrativos celebrados na Administração 
Pública de Teresina; CONSIDERANDO que a Administração Pública tem o 
dever legal de gerir os bens, recursos e serviços públicos, corroborando com 
os princípios da moralidade, da primazia do interesse público e da máxima 
eficiência para o alcance da sua finalidade; CONSIDERANDO o Contrato 
nº 01/2025, celebrado entre a ARSETE e a empresa  Concretizar Serviços de 
Manutenção e Limpeza LTDA, cujo objeto trata do serviço de manutenção 
de ar-condicionado, Processo Administrativo nº 00055.000512/2023-56; 
CONSIDERANDO que o GESTOR DO CONTRATO é o servidor indicado 
e designado por autoridade competente, com capacidade técnica e gerencial 
e, possuir obrigatoriamente, conhecimentos sobre o objeto da contratação, 
para acompanhar a execução de contratos e de outros instrumentos hábeis 
e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse 
da Administração; CONSIDERANDO, por fim, que o FISCAL DO CON-
TRATO é o servidor indicado e designado por autoridade competente, tendo 
como de exigir que os contratos administrativos sejam fielmente executados 
pelas partes, buscando a finalidade pública e a boa aplicação do dinheiro 
público. RESOLVE: Art. 1° DESIGNAR o servidor público VITOR COSTA 
DE PÁDUA, Diretor Administrativo-Financeiro (matrícula 114.303), para 
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exercer as atribuições de GESTOR do Contrato nº 01/2022, celebrado entre 
a ARSETE e a empresa Concretizar Serviços de Manutenção e Limpeza 
LTDA, cujo objeto trata do serviço de manutenção de ar-condicionado da 
ARSETE, Processo Administrativo nº 00055.000512/2023-56 para o exer-
cício de 2025. §1º - A designação de que trata o caput assegura poderes para 
gerenciar e atestar a efetividade da execução contratual, fazer avaliação do 
cumprimento do objeto e subsidiar a ARSETE quanto à: a) Acompanhamen-
to da execução e fiscalização do fiel cumprimento das obrigações pactuadas 
no referido contrato sob sua gestão; b) Observância e cumprimento do prazo 
de sua vigência dos contratos; c) Descrição circunstanciada da execução do 
contrato; d) Eventual descumprimento das cláusulas ajustadas; e) Coorde-
nação da atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informa-
ções que entender necessárias e adotando as devidas providências para as 
questões que venha a tomar conhecimento; f) Ocorrências em que julgar 
pertinentes relatar, ante a possibilidade de interrupção ou suspensão da exe-
cução do contrato. §2º Para fins de gestão contratual, o conhecimento de ir-
regularidade que extrapole a competência resolutiva do servidor designado, 
deverá ser comunicado a instância administrativa superior para adoção de 
providências legais e cabíveis. Art. 2° DESIGNAR o servidor público CAR-
LOS EDUARDO DE FRANÇA FIGUEIREDO –Analista de Regulação - 
Contador (matrícula n ª 86.664), para exercer as atribuições de GESTOR 
SUPLENTE, devendo substituir o GESTOR TITULAR em caso de férias, 
licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, para o exercício 
de 2025. Art. 3° DESIGNAR o servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO 
DE OLIVEIRA, Analista de Regulação - Administrador (matrícula 83.919), 
para exercer as atribuições de FISCAL do Contrato nº 01/2022, celebrado 
entre a ARSETE e a empresa Concretizar Serviços de Manutenção e Limpe-
za LTDA, cujo objeto trata do serviço de manutenção de ar-condicionado da 
ARSETE, Processo Administrativo nº 00055.000512/2023-56 para o exer-
cício de 2025. Parágrafo único: Ao Fiscal de Contrato compete: a)  Acom-
panhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos; 
b) Registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto; c) 
Determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às 
expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou de materiais empregados; d) Exigir e assegurar o cumprimento dos 
prazos previamente estabelecidos; e) Exigir o cumprimento das cláusulas 
do contrato e respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); f) Liberar as faturas; 
g) Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, 
em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; h) Receber 
o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; 
i) Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atesta-
dos); j) Desenvolver outras atribuições oriundas das cláusulas e especificida-
des contratuais. Art. 4° DESIGNAR a servidora pública LIVIAN KARLLA-
NE FONTENELE DE SOUSA, Técnico de Regulação – Técnico Contábil 
(matrícula 86.109), para exercer as atribuições de FISCAL SUPLENTE, 
devendo substituir o FISCAL TITULAR em caso de férias, licenças, im-
pedimentos e outros eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 
5º As designações constantes nesta Portaria para GESTÃO e FISCALIZA-
ÇÃO CONTRATUAL dos Contratos relacionados no anexo desta Portaria, 
vigorarão a partir desta data e durante toda a vigência destes ajustes, ou até 
que seja determinada sua substituição; Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na 
data da publicação, revogando-se as disposições contrárias. REGISTRE-SE 
E PUBLIQUE-SE, EDSON MOURA SAMPAIO MELO, Diretor Presidente 
da ARSETE. 

ID: 000550406800422025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 20/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de FISCAL E GESTOR DO CONTRATO 05/2023 - ARSETE/PMT, 
junto à VICENTE DE PAULO AZEVEDO CARDOSO 77337581300, re-
ferente à Prestação dos serviços de manutenção e conservação de equipa-
mentos de informática. O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MU-
NICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA 
– ARSETE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no art. 1º, 
§ 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Municipal nº 3.600/06, tendo em vista o que 
consta no art. 4°, VII, e, art. 128, IV, VIII, da Lei Municipal nº 2.138/92, e: 
CONSIDERANDO as competências previstas no art. 36º, IX da Resolução 
nº 01/2011 da ARSETE, no qual designa o Diretor Técnico à substituir o Di-
retor Presidente nos afastamentos em caso de ausências legais; CONSIDE-
RANDO que é papel do Diretor Presidente é responsável pela coordenação 
das atividades administrativas da ARSETE, na forma do Art. nº 28, III do 
Resolução nº 01/2011; CONSIDERANDO que execução de contrato deverá 
ser acompanhada e fiscalizada por um representante da administração pú-

blica, especialmente designado para essas atribuições, na forma que deter-
mina o art. 67, da Lei 8.666/93; CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 
22.166/2022 que Regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da 
Administração Municipal, determinando à designação de Gestor e Fiscal do 
Contrato administrativos celebrados na Administração Pública de Teresina; 
CONSIDERANDO que a Administração Pública tem o dever legal de gerir 
os bens, recursos e serviços públicos, corroborando com os princípios da 
moralidade, da primazia do interesse público e da máxima eficiência para 
o alcance da sua finalidade; CONSIDERANDO o Contrato nº 01/2020, ce-
lebrado entre a ARSETE e a empresa VICENTE DE PAULO AZEVEDO 
CARDOSO 77337581300 cujo objeto trata da Prestação dos serviços de 
manutenção e conservação de equipamentos de informática, Processo Ad-
ministrativo nº 00055.000029/2023-02. CONSIDERANDO que o GESTOR 
DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por autoridade com-
petente, com capacidade técnica e gerencial e, possuir obrigatoriamente, 
conhecimentos sobre o objeto da contratação, para acompanhar a execução 
de contratos e de outros instrumentos hábeis e promover as medidas neces-
sárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração;  CONSI-
DERANDO, por fim, que o FISCAL DO CONTRATO é o servidor indicado 
e designado por autoridade competente, tendo como de exigir que os con-
tratos administrativos sejam fielmente executados pelas partes, buscando a 
finalidade pública e a boa aplicação do dinheiro público. RESOLVE: Art. 1° 
DESIGNAR o servidor público VITOR COSTA DE PÁDUA, Diretor Ad-
ministrativo-Financeiro (matrícula 114.303), para exercer as atribuições de 
GESTOR do Contrato nº 05/2023, celebrado entre a ARSETE e a empresa 
VICENTE DE PAULO AZEVEDO CARDOSO 77337581300, cujo objeto 
trata da Prestação dos serviços de manutenção e conservação de equipamen-
tos de informática, Processo Administrativo nº 00055.000029/2023-02. para 
o exercício de 2025. §1º - A designação de que trata o caput assegura poderes 
para gerenciar e atestar a efetividade da execução contratual, fazer avaliação 
do cumprimento do objeto e subsidiar a ARSETE quanto à: a) Acompa-
nhamento da execução e fiscalização do fiel cumprimento das obrigações 
pactuadas no referido contrato sob sua gestão; b) Observância e cumprimen-
to do prazo de sua vigência dos contratos; c) Descrição circunstanciada da 
execução do contrato; d) Eventual descumprimento das cláusulas ajustadas; 
e) Coordenação da atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as 
informações que entender necessárias e adotando as devidas providências 
para as questões que venha a tomar conhecimento; f) Ocorrências em que 
julgar pertinentes relatar, ante a possibilidade de interrupção ou suspensão 
da execução do contrato. §2º Para fins de gestão contratual, o conhecimento 
de irregularidade que extrapole a competência resolutiva do servidor desig-
nado, deverá ser comunicado a instância administrativa superior para ado-
ção de providências legais e cabíveis. Art. 2° DESIGNAR o servidor público 
CARLOS EDUARDO DE FRANÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação 
- Contador (matrícula n ª 86.664) , para exercer as atribuições de GESTOR 
SUPLENTE, devendo substituir o GESTOR TITULAR em caso de férias, 
licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, para o exercício 
de 2025. Art. 3° DESIGNAR o servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO 
DE OLIVEIRA, Analista de Regulação - Administrador (matrícula 83.919), 
para exercer as atribuições de FISCAL do Contrato nº 05/2023, celebrado 
entre a ARSETE e a empresa VICENTE DE PAULO AZEVEDO CARDO-
SO 77337581300, cujo objeto trata da Prestação dos serviços de manutenção 
e conservação de equipamentos de informática, Processo Administrativo nº 
00055.000029/2023-02 para o exercício de 2025. Parágrafo único: Ao Fiscal 
de Contrato compete: a)Acompanhar a execução contratual, em seus aspec-
tos quantitativos e qualitativos; b) Registrar todas as ocorrências surgidas 
durante a execução do objeto; c) Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; d) Exigir 
e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; e) Exi-
gir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, 
por exemplo); f) Liberar as faturas; g) Comunicar à autoridade superior, em 
tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público; h) Receber o objeto contratual, mediante termo cir-
cunstanciado assinado pelas partes; i) Emitir atestados de avaliação dos ser-
viços prestados (certidões ou atestados); j) Desenvolver outras atribuições 
oriundas das cláusulas e especificidades contratuais. Art. 4° DESIGNAR a 
servidora pública LIVIAN KARLLANE FONTENELE DE SOUSA, Técni-
co de Regulação – Técnico Contábil (matrícula 86.109), para exercer as atri-
buições de FISCAL SUPLENTE, devendo substituir o FISCAL TITULAR 
em caso de férias, licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, 
para o exercício de 2025. Art. 5º As designações constantes nesta Portaria 
para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL dos Contratos relacio-
nados no anexo desta Portaria, vigorarão a partir desta data e durante toda 
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a vigência destes ajustes, ou até que seja determinada sua substituição; Art. 
6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, revogando-se as dis-
posições contrárias. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE, EDSON MOURA 
SAMPAIO MELO, Diretor Presidente da ARSETE. 

ID: 000550406800432025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 21/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de FISCAL E GESTOR do Contrato nº 14/2022, celebrado entre a AR-
SETE e a empresa MAURICIO NEURILA DA SILVA 81010923315, cujo 
objeto trata de locação de vagas autônomas de garagem ou de espaços para 
estacionamento de veículos. O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA 
MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERE-
SINA – ARSETE, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas no art. 
1º, § 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Municipal nº 3.600/06, tendo em vista o que 
consta no art. 4°, VII, e, art. 128, IV, VIII, da Lei Municipal nº 2.138/92, e: 
CONSIDERANDO as competências previstas no art. 36º, IX da Resolução 
nº 01/2011 da ARSETE, no qual designa o Diretor Técnico à substituir o Di-
retor Presidente nos afastamentos em caso de ausências legais; CONSIDE-
RANDO que é papel do Diretor Presidente é responsável pela coordenação 
das atividades administrativas da ARSETE, na forma do Art. nº 28, III do 
Resolução nº 01/2011; CONSIDERANDO que execução de contrato deverá 
ser acompanhada e fiscalizada por um representante da administração pú-
blica, especialmente designado para essas atribuições, na forma que deter-
mina o art. 67, da Lei 8.666/93; CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 
22.166/2022 que Regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da 
Administração Municipal, determinando à designação de Gestor e Fiscal do 
Contrato administrativos celebrados na Administração Pública de Teresina; 
CONSIDERANDO que a Administração Pública tem o dever legal de gerir 
os bens, recursos e serviços públicos, corroborando com os princípios da 
moralidade, da primazia do interesse público e da máxima eficiência para 
o alcance da sua finalidade; CONSIDERANDO o Contrato nº 14/2022, ce-
lebrado entre a ARSETE e a empresa MAURICIO NEURILA DA SILVA 
81010923315, cujo objeto trata de LOCAÇÃO DE VAGAS AUTONOMAS 
DE GARAGEM OU DE ESPAÇOS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍ-
CULOS; CONSIDERANDO que o GESTOR DO CONTRATO é o servidor 
indicado e designado por autoridade competente, com capacidade técnica 
e gerencial e, possuir obrigatoriamente, conhecimentos sobre o objeto da 
contratação, para acompanhar a execução de contratos e de outros instru-
mentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e 
no interesse da Administração; CONSIDERANDO, por fim, que o FISCAL 
DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por autoridade compe-
tente, tendo como de exigir que os contratos administrativos sejam fielmente 
executados pelas partes, buscando a finalidade pública e a boa aplicação do 
dinheiro público. RESOLVE: Art. 1° DESIGNAR o servidor público VI-
TOR COSTA DE PÁDUA, Diretor Administrativo-Financeiro (matrícula 
114.303), para exercer as atribuições de GESTOR do Contrato nº 14/2022, 
celebrado entre a ARSETE e a empresa MAURICIO NEURILA DA SILVA 
81010923315​, inscrita no CNPJ sob o nº 30.320.700/0001-24, cujo objeto 
trata de LOCAÇÃO DE VAGAS AUTONOMAS DE GARAGEM OU DE 
ESPAÇOS PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS, Processo Ad-
ministrativo nº 00055.000513/2022-32 para o exercício de 2025. §1º - A 
designação de que trata o caput assegura poderes para gerenciar e atestar a 
efetividade da execução contratual, fazer avaliação do cumprimento do ob-
jeto e subsidiar a ARSETE quanto à: a) Acompanhamento da execução e fis-
calização do fiel cumprimento das obrigações pactuadas no referido contrato 
sob sua gestão; b) Observância e cumprimento do prazo de sua vigência dos 
contratos; c) Descrição circunstanciada da execução do contrato; d) Even-
tual descumprimento das cláusulas ajustadas; e) Coordenação da atividade 
do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informações que entender 
necessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a 
tomar conhecimento; f) Ocorrências em que julgar pertinentes relatar, ante a 
possibilidade de interrupção ou suspensão da execução do contrato. §2º Para 
fins de gestão contratual, o conhecimento de irregularidade que extrapole a 
competência resolutiva do servidor designado, deverá ser comunicado a ins-
tância administrativa superior para adoção de providências legais e cabíveis. 
Art. 2° DESIGNAR o servidor público CARLOS EDUARDO DE FRAN-
ÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação, Contador (matrícula nº 86.664), 
para exercer as atribuições de GESTOR SUPLENTE, devendo substituir 
o GESTOR TITULAR em caso de férias, licenças, impedimentos e outros 
eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 3° DESIGNAR o 
servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO DE OLIVEIRA, Analista de 
Regulação - Administrador (matrícula 83.919), para exercer as atribuições 
de FISCAL do Contrato nº 14/2022, celebrado entre a ARSETE e a empresa 
MAURICIO NEURILA DA SILVA 81010923315​, cujo objeto trata de LO-
CAÇÃO DE VAGAS AUTONOMAS DE GARAGEM OU DE ESPAÇOS 

PARA ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS, Processo Administrativo nº 
00055.000513/2022-32 para o exercício de 2025. Parágrafo único: Ao Fiscal 
de Contrato compete: a) Acompanhar a execução contratual, em seus aspec-
tos quantitativos e qualitativos; b) Registrar todas as ocorrências surgidas 
durante a execução do objeto; c) Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no total 
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; d) Exigir 
e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; e) Exi-
gir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, 
por exemplo); f) Liberar as faturas; g) Comunicar à autoridade superior, em 
tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público; h) Receber o objeto contratual, mediante termo cir-
cunstanciado assinado pelas partes; i) Emitir atestados de avaliação dos ser-
viços prestados (certidões ou atestados); j) Desenvolver outras atribuições 
oriundas das cláusulas e especificidades contratuais. Art. 4° DESIGNAR a 
servidora pública LIVIAN KARLLANE FONTENELE DE SOUSA, Técni-
co de Regulação – Técnico Contábil (matrícula 86.109), para exercer as atri-
buições de FISCAL SUPLENTE, devendo substituir o FISCAL TITULAR 
em caso de férias, licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, 
durante a vigência contratual para o exercício de 2025. Art. 5º As desig-
nações constantes nesta Portaria para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO CON-
TRATUAL dos Contrato relacionados no anexo desta Portaria, vigorarão a 
partir desta data e durante toda a vigência destes ou até que seja determinada 
sua substituição; Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, 
revogando-se as disposições contrárias. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE, 
EDSON MOURA SAMPAIO MELO, Diretor Presidente da ARSETE, 

ID: 000550406800442025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 22/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de FISCAL E GESTOR DO CONTRATO Nº 03/2023, celebrado com 
a NILTON TURISMO LTDA EPP, empresa inscrita no CNJP/MF sob o nº 
07.725.929/0001-27, para locação de veículo, tipo camionete Pick-Up para 
atendimento das necessidades da ARSETE. O DIRETOR-PRESIDENTE 
DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLI-
COS DE TERESINA – ARSETE, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas no art. 1º, § 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Municipal nº 3.600/06, ten-
do em vista o que consta no art. 4°, VII, e, art. 128, IV, VIII, da Lei Munici-
pal nº 2.138/92, e: CONSIDERANDO as competências previstas no art. 36º, 
IX da Resolução nº 01/2011 da ARSETE, no qual designa o Diretor Técnico 
à substituir o Diretor Presidente nos afastamentos em caso de ausências le-
gais; CONSIDERANDO que é papel do Diretor Presidente é responsável 
pela coordenação das atividades administrativas da ARSETE, na forma do 
Art. nº 28, III do Resolução nº 01/2011; CONSIDERANDO que execução 
de contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da 
administração pública, especialmente designado para essas atribuições, na 
forma que determina o art. 67, da Lei 8.666/93; CONSIDERANDO o De-
creto Municipal nº 22.166/2022 que Regulamenta a gestão e a fiscalização 
das contratações da Administração Municipal, determinando à designação 
de Gestor e Fiscal do Contrato administrativos celebrados na Administração 
Pública de Teresina; CONSIDERANDO que a Administração Pública tem 
o dever legal de gerir os bens, recursos e serviços públicos, corroboran-
do com os princípios da moralidade, da primazia do interesse público e da 
máxima eficiência para o alcance da sua finalidade; CONSIDERANDO o 
CONTRATO Nº 03/2023, celebrado com a NILTON TURISMO LTDA EPP, 
empresa inscrita no CNJP/MF sob o nº 07.725.929/0001-27, para locação 
de veículo, tipo camionete Pick-Up para ARSETE, Processo Administrativo 
nº 00055.000656/2022-51; CONSIDERANDO que o GESTOR DO CON-
TRATO é o servidor indicado e designado por autoridade competente, com 
capacidade técnica e gerencial e, possuir obrigatoriamente, conhecimentos 
sobre o objeto da contratação, para acompanhar a execução de contratos e 
de outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcan-
ce do seu objeto e no interesse da Administração; CONSIDERANDO, por 
fim, que o FISCAL DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por 
autoridade competente, tendo como de exigir que os contratos administrati-
vos sejam fielmente executados pelas partes, buscando a finalidade pública 
e a boa aplicação do dinheiro público. RESOLVE: Art. 1° DESIGNAR o 
servidor público VITOR COSTA DE PÁDUA, Diretor Administrativo-
-Financeiro (matrícula 114.303), para exercer as atribuições de GESTOR 
do Contrato Nº 03/2023, celebrado com a NILTON TURISMO LTDA EPP, 
empresa inscrita no CNJP/MF sob o nº 07.725.929/0001-27, para locação 
de veículo, tipo camionete Pick-Up para atendimento das necessidades da 
ARSETE, Processo Administrativo nº 00055.000656/2022-51 para o exer-
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cício de 2025. §1º A designação de que trata o caput assegura poderes para 
gerenciar e atestar a efetividade da execução contratual, fazer avaliação do 
cumprimento do objeto e subsidiar a ARSETE quanto à: a) Acompanhamen-
to da execução e fiscalização do fiel cumprimento das obrigações pactuadas 
no referido contrato sob sua gestão; b) Observância e cumprimento do prazo 
de sua vigência dos contratos; c) Descrição circunstanciada da execução do 
contrato; d) Eventual descumprimento das cláusulas ajustadas; e) Coorde-
nação da atividade do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informa-
ções que entender necessárias e adotando as devidas providências para as 
questões que venha a tomar conhecimento; f) Ocorrências em que julgar 
pertinentes relatar, ante a possibilidade de interrupção ou suspensão da exe-
cução do contrato. §2º Para fins de gestão contratual, o conhecimento de ir-
regularidade que extrapole a competência resolutiva do servidor designado, 
deverá ser comunicado a instância administrativa superior para adoção de 
providências legais e cabíveis. Art. 2° DESIGNAR o servidor público CAR-
LOS EDUARDO DE FRANÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação - 
Contador (matrícula nº 86.664), para exercer as atribuições de GESTOR 
SUPLENTE, devendo substituir o GESTOR TITULAR em caso de férias, 
licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, para o exercício 
de 2025. Art. 3° DESIGNAR o servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO 
DE OLIVEIRA, Analista de Regulação - Administrador (matrícula 83.919), 
para exercer as atribuições de FISCAL do CONTRATO Nº 03/2023, cele-
brado com a NILTON TURISMO LTDA EPP, empresa inscrita no CNJP/MF 
sob o nº 07.725.929/0001-27, para locação de veículo, tipo camionete Pick-
-Up para atendimento das necessidades da ARSETE, Processo Administrati-
vo nº 00055.000656/2022-51, para o exercício de 2025. Parágrafo único: Ao 
Fiscal de Contrato compete: a)Acompanhar a execução contratual, em seus 
aspectos quantitativos e qualitativos; b) Registrar todas as ocorrências sur-
gidas durante a execução do objeto; c) Determinar a reparação, correção, re-
moção, reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; d) Exi-
gir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; e) Exi-
gir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, 
por exemplo); f) Liberar as faturas; g) Comunicar à autoridade superior, em 
tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público; h) Receber o objeto contratual, mediante termo cir-
cunstanciado assinado pelas partes; i) Emitir atestados de avaliação dos ser-
viços prestados (certidões ou atestados); j) Desenvolver outras atribuições 
oriundas das cláusulas e especificidades contratuais. Art. 4° DESIGNAR a 
servidora pública LIVIAN KARLLANE FONTENELE DE SOUSA, Técni-
co de Regulação – Técnico Contábil (matrícula 86.109), para exercer as atri-
buições de FISCAL SUPLENTE, devendo substituir o FISCAL TITULAR 
em caso de férias, licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, 
para o exercício de 2025. Art. 5º As designações constantes nesta Portaria 
para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL dos Contratos relacio-
nados no anexo desta Portaria, vigorarão para a partir desta data e durante 
toda a vigência destes ajustes, ou até que seja determinada sua substituição; 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, revogando-se as 
disposições contrárias. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE, EDSON MOU-
RA SAMPAIO MELO, Diretor Presidente da ARSETE. 

ID: 000550406800452025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 23/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de FISCAL E GESTOR DO CONTRATO Nº 02/2022, junto à EM-
PRESA J PATRICIO SERVICOS IMOBILIARIOS EIRELI - ME. O DI-
RETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA – ARSETE, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas no art. 1º, § 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Mu-
nicipal nº 3.600/06, tendo em vista o que consta no art. 4°, VII, e, art. 128, 
IV, VIII, da Lei Municipal nº 2.138/92, e: CONSIDERANDO as competên-
cias previstas no art. 36º, IX da Resolução nº 01/2011 da ARSETE, no qual 
designa o Diretor Técnico à substituir o Diretor Presidente nos afastamen-
tos em caso de ausências legais; CONSIDERANDO que é papel do Diretor 
Presidente é responsável pela coordenação das atividades administrativas 
da ARSETE, na forma do Art. nº 28, III do Resolução nº 01/2011; CONSI-
DERANDO que execução de contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da administração pública, especialmente designado 
para essas atribuições, na forma que determina o art. 67, da Lei 8.666/93; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 22.166/2022 que Regulamen-
ta a gestão e a fiscalização das contratações da Administração Municipal, 
determinando à designação de Gestor e Fiscal do Contrato administrativos 
celebrados na Administração Pública de Teresina; CONSIDERANDO que 
a Administração Pública tem o dever legal de gerir os bens, recursos e ser-
viços públicos, corroborando com os princípios da moralidade, da primazia 
do interesse público e da máxima eficiência para o alcance da sua finalidade; 

CONSIDERANDO o Contrato nº 02/2022, junto à EMPRESA J PATRI-
CIO SERVICOS IMOBILIARIOS EIRELI - ME Processo Administrativo 
nº 00055.000268/2022-51. CONSIDERANDO que o GESTOR DO CON-
TRATO é o servidor indicado e designado por autoridade competente, com 
capacidade técnica e gerencial e, possuir obrigatoriamente, conhecimentos 
sobre o objeto da contratação, para acompanhar a execução de contratos e 
de outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcan-
ce do seu objeto e no interesse da Administração; CONSIDERANDO, por 
fim, que o FISCAL DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por 
autoridade competente, tendo como de exigir que os contratos administrati-
vos sejam fielmente executados pelas partes, buscando a finalidade pública 
e a boa aplicação do dinheiro público. RESOLVE: Art. 1° DESIGNAR o 
servidor público VITOR COSTA DE PÁDUA, Diretor Administrativo-
-Financeiro (matrícula 114.303), para exercer as atribuições de GESTOR 
DO CONTRATO Nº 02/2022-ARSETE-PMT, celebrado entre a ARSETE 
e J PATRICIO SERVIÇOS IMOBILIARIOS EIRELI - ME, empresa ins-
crita no CNJP/MF sob o nº 21.414.809/0001-30, Processo Administrativo 
nº 00055.000268/2022-51, para o exercício de 2025. §1º A designação de 
que trata o caput assegura poderes para gerenciar e atestar a efetividade da 
execução contratual, fazer avaliação do cumprimento do objeto e subsidiar 
a ARSETE quanto à: a) Acompanhamento da execução e fiscalização do fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas no referido contrato sob sua gestão; 
b) Observância e cumprimento do prazo de sua vigência dos contratos; c) 
Descrição circunstanciada da execução do contrato; d) Eventual descum-
primento das cláusulas ajustadas; e) Coordenação da atividade do Fiscal do 
Contrato, solicitando-lhe todas as informações que entender necessárias e 
adotando as devidas providências para as questões que venha a tomar co-
nhecimento; f) Ocorrências em que julgar pertinentes relatar, ante a pos-
sibilidade de interrupção ou suspensão da execução do contrato. §2º Para 
fins de gestão contratual, o conhecimento de irregularidade que extrapole a 
competência resolutiva do servidor designado, deverá ser comunicado a ins-
tância administrativa superior para adoção de providências legais e cabíveis. 
Art. 2° DESIGNAR o servidor público CARLOS EDUARDO DE FRAN-
ÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação - Contador (matrícula nº 86.664), 
para exercer as atribuições de GESTOR SUPLENTE, devendo substituir 
o GESTOR TITULAR em caso de férias, licenças, impedimentos e outros 
eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 3° DESIGNAR o ser-
vidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO DE OLIVEIRA, Analista de Re-
gulação - Administrador (matrícula 83.919), para exercer as atribuições de 
FISCAL o CONTRATO Nº 02/2022-ARSETE-PMT, celebrado entre a AR-
SETE e J PATRICIO SERVICOS IMOBILIARIOS EIRELI - ME, empresa 
inscrita no CNJP/MF sob o nº 21.414.809/0001-30, Processo Administrativo 
nº 00055.000268/2022-51, para o exercício de 2025. Parágrafo único: Ao 
Fiscal de Contrato compete: a) Acompanhar a execução contratual, em seus 
aspectos quantitativos e qualitativos; b) Registrar todas as ocorrências sur-
gidas durante a execução do objeto; c) Determinar a reparação, correção, re-
moção, reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; d) Exi-
gir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; e) Exi-
gir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, 
por exemplo); f) Liberar as faturas: g) Comunicar à autoridade superior, em 
tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público; h) Receber o objeto contratual, mediante termo cir-
cunstanciado assinado pelas partes; i) Emitir atestados de avaliação dos ser-
viços prestados (certidões ou atestados); j) Desenvolver outras atribuições 
oriundas das cláusulas e especificidades contratuais. Art. 4° DESIGNAR a 
servidora pública LIVIAN KARLLANE FONTENELE DE SOUSA, Técni-
co de Regulação – Técnico Contábil (matrícula 86.109), para exercer as atri-
buições de FISCAL SUPLENTE, devendo substituir o FISCAL TITULAR 
em caso de férias, licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, 
para o exercício de 2025. Art. 5º As designações constantes nesta Portaria 
para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL dos Contratos relacio-
nados no anexo desta Portaria, vigorarão para a partir desta data e durante 
toda a vigência destes ajustes, ou até que seja determinada sua substituição; 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, revogando-se as 
disposições contrárias. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE, EDSON MOU-
RA SAMPAIO MELO, Diretor Presidente da ARSETE. 

ID: 000550406800462025

REPUBLICAÇÃO - PORTARIA Nº 24/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 
2025. Dispõe sobre designação de servidor público para exercer as atribui-
ções de FISCAL E GESTOR DO CONTRATO Nº 01/2024, junto à ALFA 
GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, referente ao serviço de lo-
cação de mão de obra, no âmbito da ARSETE, na forma que especifica. 
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULA-
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ÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA – ARSETE, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas no art. 1º, § 3º, e, art. 6º, caput, 
da Lei Municipal nº 3.600/06, tendo em vista o que consta no art. 4°, VII, 
e, art. 128, IV, VIII, da Lei Municipal nº 2.138/92, e:CONSIDERANDO 
as competências previstas no art. 36º, IX da Resolução nº 01/2011 da AR-
SETE, no qual designa o Diretor Técnico à substituir o Diretor Presidente 
nos afastamentos em caso de ausências legais; CONSIDERANDO que é 
papel do Diretor Presidente é responsável pela coordenação das atividades 
administrativas da ARSETE, na forma do Art. nº 28, III do Resolução nº 
01/2011; CONSIDERANDO que execução de contrato deverá ser acompa-
nhada e fiscalizada por um representante da administração pública, especial-
mente designado para essas atribuições, na forma que determina o art. 67, 
da Lei 8.666/93; CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 22.166/2022 
que Regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Administra-
ção Municipal, determinando à designação de Gestor e Fiscal do Contrato 
administrativos celebrados na Administração Pública de Teresina; CONSI-
DERANDO que a Administração Pública tem o dever legal de gerir os bens, 
recursos e serviços públicos, corroborando com os princípios da moralidade, 
da primazia do interesse público e da máxima eficiência para o alcance da 
sua finalidade; CONSIDERANDO o Contrato nº 01/2024, celebrado entre a 
ARSETE e a empresa ALFA GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA 
, cujo objeto trata do serviço de Locação de mão de Obra da ARSETE, Pro-
cesso Administrativo nº 00055.000690/2023-03 ; CONSIDERANDO que 
o GESTOR DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por auto-
ridade competente, com capacidade técnica e gerencial e, possuir obrigato-
riamente, conhecimentos sobre o objeto da contratação, para acompanhar a 
execução de contratos e de outros instrumentos hábeis e promover as me-
didas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração; 
CONSIDERANDO, por fim, que o FISCAL DO CONTRATO é o servidor 
indicado e designado por autoridade competente, tendo como de exigir que 
os contratos administrativos sejam fielmente executados pelas partes, bus-
cando a finalidade pública e a boa aplicação do dinheiro público. RESOL-
VE: Art. 1° DESIGNAR o servidor público VITOR COSTA DE PÁDUA, 
Diretor Administrativo-Financeiro (matrícula 114.303), para exercer as atri-
buições de GESTOR do Contrato nº 01/2024, celebrado entre a ARSETE e a 
empresa ALFA GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, cujo objeto 
trata do serviço de Locação de mão de Obra da ARSETE, Processo Adminis-
trativo nº 00055.000690/2023-03 para o exercício de 2025. §1º A designação 
de que trata o caput assegura poderes para gerenciar e atestar a efetividade 
da execução contratual, fazer avaliação do cumprimento do objeto e subsi-
diar a ARSETE quanto à: a) Acompanhamento da execução e fiscalização 
do fiel cumprimento das obrigações pactuadas no referido contrato sob sua 
gestão; b) Observância e cumprimento do prazo de sua vigência dos con-
tratos; c) Descrição circunstanciada da execução do contrato d) Eventual 
descumprimento das cláusulas ajustadas; e) Coordenação da atividade do 
Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informações que entender ne-
cessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a 
tomar conhecimento; f) Ocorrências em que julgar pertinentes relatar, ante a 
possibilidade de interrupção ou suspensão da execução do contrato. §2º Para 
fins de gestão contratual, o conhecimento de irregularidade que extrapole a 
competência resolutiva do servidor designado, deverá ser comunicado a ins-
tância administrativa superior para adoção de providências legais e cabíveis. 
Art. 2° DESIGNAR o servidor público CARLOS EDUARDO DE FRAN-
ÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação - Contador (matrícula nº 86.664), 
para exercer as atribuições de GESTOR SUPLENTE, devendo substituir 
o GESTOR TITULAR em caso de férias, licenças, impedimentos e outros 
eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 3° DESIGNAR o 
servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO DE OLIVEIRA, Analista de 
Regulação - Administrador (matrícula 83.919), para exercer as atribuições 
de FISCAL do Contrato nº 01/2024, celebrado entre a ARSETE e a empresa 
ALFA GESTAO DE RECURSOS HUMANOS LTDA, cujo objeto trata do 
serviço de Locação de mão de Obra da ARSETE, Processo Administrativo 
nº 00055.000690/2023-03 para o exercício de 2025. Parágrafo único: Ao 
Fiscal de Contrato compete: a)Acompanhar a execução contratual, em seus 
aspectos quantitativos e qualitativos; b) Registrar todas as ocorrências sur-
gidas durante a execução do objeto; c) Determinar a reparação, correção, re-
moção, reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados; d) Exi-
gir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos; e) Exi-
gir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos 
(verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, 
por exemplo); f) Liberar as faturas; g) Comunicar à autoridade superior, em 
tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo 
ao interesse público; h) Receber o objeto contratual, mediante termo cir-
cunstanciado assinado pelas partes; i) Emitir atestados de avaliação dos ser-

viços prestados (certidões ou atestados); j) Desenvolver outras atribuições 
oriundas das cláusulas e especificidades contratuais. Art. 4° DESIGNAR a 
servidora pública LIVIAN KARLLANE FONTENELE DE SOUSA, Técni-
co de Regulação – Técnico Contábil (matrícula 86.109), para exercer as atri-
buições de FISCAL SUPLENTE, devendo substituir o FISCAL TITULAR 
em caso de férias, licenças, impedimentos e outros eventuais afastamentos, 
para o exercício de 2025. Art. 5º As designações constantes nesta Portaria 
para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL dos Contratos relacio-
nados no anexo desta Portaria, vigorarão para a partir desta data e durante 
toda a vigência destes ajustes, ou até que seja determinada sua substituição; 
Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação, revogando-se as 
disposições contrárias. REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE, EDSON MOU-
RA SAMPAIO MELO, Diretor Presidente da ARSETE. 

ID: 000550406800472025

PORTARIA Nº 25/2025, DE 04 DE AGOSTO DE 2025. Dispõe sobre de-
signação de servidor público para exercer as atribuições de fiscal e gestor do 
contrato nº 01/2025, junto a Concretizar Serviços de Manutenção e Limpeza 
LTDA, referente a prestação de serviços manutenção de ar-condicionado 
para a ARSETE, no âmbito da ARSETE, na forma que especifica. O DIRE-
TOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA – ARSETE, no uso de suas atribui-
ções que lhe são conferidas no art. 1º, § 3º, e, art. 6º, caput, da Lei Municipal 
nº 3.600/06, tendo em vista o que consta no art. 4°, VII, e, art. 128, IV, VIII, 
da Lei Municipal nº 2.138/92, e: CONSIDERANDO que é papel do Diretor 
Presidente é responsável pela coordenação das atividades administrativas da 
ARSETE, na forma do Art. nº 28, III do Resolução nº 01/2011; CONSIDE-
RANDO que execução de contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da administração pública, especialmente designado 
para essas atribuições, na forma que determina o art. 67, da Lei 8.666/93; 
CONSIDERANDO o Decreto Municipal nº 22.166/2022 que Regulamen-
ta a gestão e a fiscalização das contratações da Administração Municipal, 
determinando à designação de Gestor e Fiscal do Contrato administrativos 
celebrados na Administração Pública de Teresina; CONSIDERANDO que 
a Administração Pública tem o dever legal de gerir os bens, recursos e ser-
viços públicos, corroborando com os princípios da moralidade, da primazia 
do interesse público e da máxima eficiência para o alcance da sua finalida-
de; CONSIDERANDO o Contrato nº 01/2025, celebrado entre a ARSETE 
e a empresa CONCRETIZAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E LIM-
PEZA LTDA, cujo objeto trata de serviços continuados de manutenção 
preventiva e corretiva de condicionadores de ar, Processo Administrativo 
nº 00055.000512/2023-56; CONSIDERANDO que o GESTOR DO CON-
TRATO é o servidor indicado e designado por autoridade competente, com 
capacidade técnica e gerencial e, possuir obrigatoriamente, conhecimentos 
sobre o objeto da contratação, para acompanhar a execução de contratos e 
de outros instrumentos hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance 
do seu objeto e no interesse da Administração; CONSIDERANDO, por fim, 
que o FISCAL DO CONTRATO é o servidor indicado e designado por au-
toridade competente, tendo como de exigir que os contratos administrativos 
sejam fielmente executados pelas partes, buscando a finalidade pública e a 
boa aplicação do dinheiro público. RESOLVE: Art. 1° DESIGNAR o servi-
dor público VITOR COSTA DE PÁDUA, Diretor Administrativo-Financei-
ro (matrícula 114.303), para exercer as atribuições de GESTOR do Contrato 
nº 01/2025, celebrado entre a ARSETE e a empresa Concretizar Serviços de 
Manutenção e Limpeza LTDA , cujo objeto trata de serviços continuados 
de manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar; processo 
Administrativo nº 00055.000512/2023-56 para o exercício de 2025. §1º A 
designação de que trata o caput assegura poderes para gerenciar e atestar a 
efetividade da execução contratual, fazer avaliação do cumprimento do ob-
jeto e subsidiar a ARSETE quanto à: a) Acompanhamento da execução e fis-
calização do fiel cumprimento das obrigações pactuadas no referido contrato 
sob sua gestão; b) Observância e cumprimento do prazo de sua vigência dos 
contratos; c) Descrição circunstanciada da execução do contrato; d) Even-
tual descumprimento das cláusulas ajustadas; e) Coordenação da atividade 
do Fiscal do Contrato, solicitando-lhe todas as informações que entender 
necessárias e adotando as devidas providências para as questões que venha a 
tomar conhecimento; f) Ocorrências em que julgar pertinentes relatar, ante a 
possibilidade de interrupção ou suspensão da execução do contrato. §2º Para 
fins de gestão contratual, o conhecimento de irregularidade que extrapole 
a competência resolutiva do servidor designado, deverá ser comunicado a 
instância administrativa superior para adoção de providências legais e ca-
bíveis. Art. 2° DESIGNAR o servidor público CARLOS EDUARDO DE 
FRANÇA FIGUEIREDO, Analista de Regulação - Contador (matrícula nº 
86.664),, para exercer as atribuições de GESTOR SUPLENTE, devendo 
substituir o GESTOR TITULAR em caso de férias, licenças, impedimentos 
e outros eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 3° DESIG-
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NAR o servidor público ANDRÉ LUÍS PACHECO DE OLIVEIRA, Ana-
lista de Regulação - Administrador, para exercer as atribuições de FISCAL 
do Contrato nº 01/2025, celebrado entre a ARSETE e a empresa Concreti-
zar Serviços de Manutenção e Limpeza LTDA cujo objeto trata de serviços 
continuados de manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de 
ar; processo Administrativo nº 00055.000512/2023-56 para o exercício de 
2025. Parágrafo único: Ao Fiscal de Contrato compete: a) Acompanhar a 
execução contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos; b) Re-
gistrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto; c) De-
terminar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às 
expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou de materiais empregados; d) Exigir e assegurar o cumprimento dos 
prazos previamente estabelecidos; e) Exigir o cumprimento das cláusulas 
do contrato e respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível 
subcontratação vedada contratualmente, por exemplo); f) Liberar as faturas; 
g) Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência 
que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, 
em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público; h) Receber 
o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; 
i) Emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atesta-
dos); j) Desenvolver outras atribuições oriundas das cláusulas e especificida-
des contratuais. Art. 4° DESIGNAR a servidora pública LIVIAN KARLLA-
NE FONTENELE DE SOUSA, Técnico de Regulação – Técnico Contábil 
(matrícula 86.109), para exercer as atribuições de FISCAL SUPLENTE, de-
vendo substituir o FISCAL TITULAR em caso de férias, licenças, impedi-
mentos e outros eventuais afastamentos, para o exercício de 2025. Art. 5º As 
designações constantes nesta Portaria para GESTÃO e FISCALIZAÇÃO 
CONTRATUAL dos Contratos relacionados no anexo desta Portaria, vigo-
rarão para a partir desta data e durante toda a vigência destes ajustes, ou até 
que seja determinada sua substituição; Art. 6º Esta Portaria entra em vigor 
na data da publicação, revogando-se as disposições contrárias. REGISTRE-
-SE E PUBLIQUE-SE, EDSON MOURA SAMPAIO MELO, DIRETOR 
PRESIDENTE DA ARSETE. 

ID: 000550406800482025

PORTARIA Nº 26/2025, DE 05 DE AGOSTO DE 2025. O PRESIDENTE 
DA AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLI-
COS DE TERESINA, no uso de suas atribuições legais e considerando a ne-
cessidade de identificação formal dos servidores responsáveis pela gestão de 
recursos financeiros na ARSETE. O PRESIDENTE DA AGÊNCIA MUNI-
CIPAL DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA, 
no uso de suas atribuições legais e considerando a necessidade de identifica-
ção formal dos servidores responsáveis pela gestão de recursos financeiros 
na ARSETE, RESOLVE: Art. 1ª. Nomear o servidor MARLING LOPES 
DA SILVA, CPF: 879.227.113-87, LOTADA NA DIRETORIA DA PRESI-
DENCIA / DP-ARSETE, para o exercício das funções de Tomadora de Su-
primentos de Fundos, para o exercício de 2025 em sua respectiva unidade de 
lotação, com a competência e responsabilidade estabelecidas no Decreto no 
9.391, de 25 de maio de 2009 e dispositivos legais pertinentes. Art. 2ª. Esta 
Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. Dê-se ciência e cumpra-
-se. EDSON MOURA SAMPAIO MELO, DIRETOR-PRESIDENTE DA 
ARSETE. 

Fundação Municipal de Cultura  
Monsenhor Chaves 

¨FCMC¨

ID: 000660406800492025

DISPENSA DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 03/2025. ATO DE CHA-
MAMENTO PÚBLICO DISPENSADO. O presente documento trata-se do 
ATO DE CHAMAMENTO PÚBLICO DISPENSADO, para formalização 
do Termo de Fomento com o INSTITUTO DE INOVAÇÃO E PROJETOS 
– INOVE. O Município de Teresina, através da Fundação Municipal de Cul-
tura Monsenhor Chaves – FMC informa que procederá com o Chamamento 
Público Dispensado de nº 03/2025. A celebração do Termo de Fomento jus-
tifica-se por chamamento público dispensado, tendo em vista que o recurso é 
proveniente da Emenda Parlamentar nº 04/2025, do Vereador Luís André em 
conformidade ao disposto Lei Federal n° 13.019/2014, art. 29, alterada pela 
Lei n° 13.204/2015, bem como pelo Decreto Municipal n° 16.802/2017, art. 
14, §2°, e alterações posteriores, conforme transcrição a seguir: “Art. 14. A 
seleção da organização da sociedade civil para celebrar parceria deverá ser 
realizada pela Administração Pública Municipal, por meio de chamamento 

público, que deverá adotar procedimentos claros, objetivos e simplifica-
dos. § 2º Os termos de fomento ou de colaboração, que envolvam recur-
sos decorrentes de emendas parlamentares às Leis Orçamentárias Anuais, 
e os acordos de cooperação serão celebrados sem chamamento público, nos 
termos do art. 29, da Lei Federal n 13.01972014, com alterações posterio-
res”. A Lei Federal 13.019/2014 aduz em seu art. 29:“Art. 29. Os termos de 
colaboração ou de fomento que envolva recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos de cooperação se-
rão celebrados sem chamamento público, exceto, em relação aos acordos de 
cooperação, quando o objeto envolver a celebração de comodato, doação de 
bens ou outra forma de compartilhamento de recurso patrimonial, hipótese 
em que o respectivo chamamento público observará o disposto nesta Lei.” 
Considerando que a atual jurisprudência e legislação consideram existen-
tes três modalidades nas situações onde não cabe, ou pode ser facultada, a 
realização de chamamento público, quais sejam: chamamento público por 
dispensa, por inexigibilidade ou dispensado, este último quando custeados 
com recursos financeiros advindos de emenda parlamentar, conclui-se que 
o presente termo de fomento com recursos advindos de emenda parlamen-
tar, trata-se da modalidade de chamamento público dispensado. No caso em 
análise, em conformidade com o art. 29 da Lei Federal 13.019/2014, e art. 
14, §2°, do Decreto Municipal 16.802/2017 e alterações posteriores, DEFI-
RO a formalização do Termo de Fomento, listado abaixo, sem a realização 
de Chamamento Público. PROCESSO N° 00046.002639/2024-13; TERMO 
DE FOMENTO: Nº 03/2025 – FMC; CONCEDENTE: FMC; ENTIDADE/
CNPJ: INSTITUTO DE INOVAÇÃO E PROJETOS – INOVE CNPJ Nº 
27.208.486/0001-04; OBJETO: PROJETO CULTURA ITINERANTE – 
TRADIÇÃO DE TERESINA; VIGÊNCIA: AGOSTO A SETEMBRO DE 
2025; VALOR: R$200.000,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 23. 
Unidade: 001. Fonte: 1500100. Ficha: 74. Dotação Orçamentária: 23001. 
13451 0046 7.135 – Realizar atividades e serviços com recursos de Emendas 
Parlamentares - FCMC. Elemento de Despesa: 3.3.50.41 – Contribuições.; 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 14, §2°, Decreto Municipal 16.802/17, nos 
termos do Art. 29, da Lei Federal 13.019/14. Providencie-se o cumprimento 
das medidas previstas no §1° do art. 32 da Lei 13.204/2015 e art. 19 do De-
creto Municipal 16.802/2017 e alterações posteriores 

ID: 000660406800502025

TERMO DE FOMENTO N° 02/2025 . INSTITUTO DE INOVAÇÃO E 
PROJETOS – INOVE inscrita sob o CNPJ nº 27.208.486/0001-04, com 
sede na Rua Industrial Jose Camillo, nº 660 Bairro, FÁTIMA CEP: 64049-
340, Teresina/PI, Telefones: (86)98139-0055, E-MAIL da Instituição: conta-
to.institutoinove@gmail.com , doravante denominada(o) ORGANIZAÇÃO 
DA SOCIEDADE CIVIL – OSC, representado neste ato por seu gerente 
geral, Sra. NYCOLE OLIVEIRA DE AGUIAR COSTA inscrita sob o CPF 
nº 061.748.133-47, RG/Órgão Expedidor: 3372576 SSP/PI residente na 
Av. Dom Severino, nº 2440 CEP: 64049-375, Bairro Fátima, Teresina/PI, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL: FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
DE CULTURA MONSENHOR CHAVES. OBJETO: Emenda Parlamentar 
nº 04/2025 do Vereador Luís André, processo administrativo eletrônico nº 
00046.002639/2024-13, tendo por objeto – PROJETO CULTURA ITINE-
RANTE – TRADIÇÃO DE TERESINA, que tem como objetivo principal, 
fortalecer e promover a ascensão da cultura, arte, música e dança. Através 
desses eventos será possível levar a alegria contribuindo para a arte e cultura 
local, além de oferecer mais uma opção de lazer e geração de renda, confor-
me detalhado no Plano de Trabalho, ANEXO I. DOS RECURSOS FINAN-
CEIROS: Órgão: 23. Unidade: 001. Fonte: 1500100. Ficha: 74. Dotação 
Orçamentária: 23001. 13451 0046 7.135 – Realizar atividades e serviços 
com recursos de Emendas Parlamentares - FCMC. Elemento de Despesa: 
3.3.50.41 – Contribuições. VIGÊNCIA: O presente Termo de Fomento vi-
gerá a partir da data de sua assinatura, e a para a consecução de seu objeto 
de 20 de agosto a 20 de setembro de 2025, conforme Plano de Trabalho. 
DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2025. Assinam: RAIMUNDO 
AURELIO DE MELO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E, 
NYCOLE OLIVEIRA DE AGUIAR COSTA, ORGANIZAÇÃO DA SO-
CIEDADE CIVIL - OSC. 

Fundação Municipal de Saúde 
¨FMS¨

ID: 000450406800512025

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA . Dis-
pensa Eletrônica Nº 90006/2025. Nº DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
00045.024178/2024-25. CONTRATANTE FUNDAÇÃO MUNICIPAL 
DE SAÚDE – FMS. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: DIRETA 
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- DISPENSA ELETRÔNICA. Nº DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 
90006/2025 – Rito comum. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 75, inciso 
VIII, da Lei nº 14.133/2021. Nº DO PARECER JURÍDICO E ATOS COM-
PLEMENTARES: Parecer Jurídico (12458542). CONTRATADO PILAR 
INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA. CPF/CNPJ DO CONTRATADO 
05.192.284/0001-89. OBJETO: Contratação emergencial de serviço de ma-
nutenção preventiva e corretiva de telefonia e rede lógica com reposição 
de peças a fim de atender às necessidades de toda A FUNDAÇÃO MU-
NICIPAL DE SAÚDE – FMS. VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 
450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais). PRAZO DE VIGÊNCIA 
DO CONTRATO: 01 (um) ano ou até que se finalize o processo licitatório 
em andamento, contado da data de ocorrência da emergência ou da cala-
midade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação 
de empresa já contratada com base no art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
Nº SEI DO DOCUMENTO DE INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
10421319. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Despesa: 3.3.90.39 - Outros 
Serviços de Terceiros – P. Jurídica; Despesa: 3.3.90.30 - Material de Con-
sumo; Unidades: 002, 013; FONTE DE RECURSOS: 600 - Transferências 
Fundo a Fundo de Recursos do SUS provenientes do Governo Federal - 
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos de Saúde; 659 - Ou-
tros Recursos Vinculados à Saúde. RATIFICO o Ato de Dispensa de lici-
tação supracitado, bem como AUTORIZO, de consequência, a realização 
da contratação pretendida nestes autos, com a devida divulgação do ato 
que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato em 
sítio eletrônico oficial, conforme prevê o art. 72, parágrafo único, da Lei 
nº 14.133/2021. DECLARO, nos termos do documento de informações de 
disponibilidade orçamentária constante dos autos, para os fins do art. 16, II 
da Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a 
despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. LEOPOLDINA CIPRIANO FEITOSA Presidente da Fun-
dação Municipal de Saúde. 

ID: 000450406800522025

EXTRATO DO DÉCIMO NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 156/2009 , PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00045.042109/2025-
12/00045.017156/2025-78, CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO MU-
NICIPAL DE SAÚDE (LOCATÁRIA), CNPJ SOB N: 05.522.917/0001-
70 E A EMPRESA AMC EMPREENDIMENTOS IMOBILIĂRIOS LTDA 
(LOCADORA) CNPJ N° 07.921.065/0001-19; OBJETO: REAJUSTE DO 
VALOR MENSAL CONTRATUAL EM 3,756280 % PASSANDO O VA-
LOR MENSAL A SER DE R$ 1.974,93 (MIL NOVECENTOS E SETENTA 
E QUATRO REAIS E NOVENTA E TRÊS CENTAVOS), ATUALIZADOS 
A PARTIR DE AGOSTO DE 2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. 
ASSINAM, PELA LOCATÁRIA: LEOPOLDINA CIPRIANO FEITOSA, 
E, PELA LOCADORA: ABELARDO MENEZES DE CARVALHO FI-
LHO. 

ID: 000450406800532025

EXTRATO DO VIGÉSIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
DE LOCAÇÃO N° 156/2009 , REFERENTE AO PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO N° 00045.017156/2025-78, CELEBRADO ENTRE A 
FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE (LOCATÁRIA), INSCRITO 
NO CNPJ N° 05.522.917/0001-70 E A EMPRESA AMC EMPREENDI-
MENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA (LOCADORA), INSCRITA NO CNPJ 
N° 07.921.065/0001-19. OBJETO: PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE 
VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº 156/2009, POR MAIS 
12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DO DIA 01/08/2025, COM 
TÉRMINO DE VIGÊNCIA EM 01/08/2026. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM, PELA LOCATÁRIA, LEOPOLDINA CIPRIANO 
FEITOSA, E, PELA LOCADORA, ABELARDO MENEZES DE CARVA-
LHO FILHO. 

ID: 000450406800542025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.009508/2025-61. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDFARMA COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS MATERIAIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES, 
CNPJ 11.229.270/0001-95 OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER 
DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 168,00 (CENTO 
E SESSENTA E OITO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITA-
DOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRE-
TO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME 

DOCUMENTOS NF 8923. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 
032/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA 
INDENIZADA: LUIS SEBASTIÃO DE CARVALHO JÚNIOR. 

ID: 000450406800552025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.010893/2025-11. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: ELLO DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 03.748.673/0001-12. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 2.731,70 (DOIS MIL SETECENTOS E TRINTA E UM RE-
AIS E SETENTA CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITA-
DOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DO-
CUMENTOS NF 29.541. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 
015 /2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA IN-
DENIZADA: KAROLYNE VERAS DO NASCIMENTO COSTA. 

ID: 000450406800562025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.011138/2025-89. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: ICLL MENDES EIRELI, CNPJ 
Nº 10.985.550/0001-60. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER 
DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 725,00 (SETE-
CENTOS E VINTE E CINCO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS RE-
QUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CON-
FORME DOCUMENTOS NF10.367 ORDEM DE FORNECIMENTO 
CAF-HUT 17/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: 
INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: IVO CÉSAR LOPES LEITE MENDES. 

ID: 000450406800572025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.011397/2025-80 . INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 5.540,20 (CINCO MIL QUINHENTOS E QUARENTA REAIS E 
VINTE CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS AD-
MINISTRATIVAMENTE COM CONFORME DOCUMENTOS NF 95108 
ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 008/2025. DATA DE ASSI-
NATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS 
CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDENIZADA: LUÍS GUSTAVO 
SCATOLIN FELIX BOMFIM. 

ID: 000450406800582025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.011411/2025-90. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DINÂMICA DE MEDICAMEN-
TOS LTDA, CNPJ Nº 28.868.821/0001-63. OBJETO: A FMS RECONHE-
CE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 
106,40 (CENTO E SEIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). BENS: 
MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JA-
NEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF 4959. ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFA-DAB 33/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CA-
MILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: CLAUDIO CHAVES 
COSTA. 

ID: 000450406800592025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.011421/2025-14. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ N° 
05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DINÂMICA DE MEDICAMENTOS 
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LTDA, CNPJ Nº 28.868.821/0001-63. OBJETO: A FMS RECONHECE O 
DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 1.302,00 
(UM MIL TREZENTOS E DOIS REAIS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF 4957. ORDEM DE FORNECIMENTO 
CAF-HUT 41/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: 
INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: CLAUDIO CHAVES COSTA. 

ID: 000450406800602025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - REF. PROCESSO N° 00045.011823/2025-24. IN-
DENIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: 3A DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA CNPJ Nº 12.973.088/0001-07. OBJETO; A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 6.355,34 (SEIS MIL TREZENTOS E CINQUENTA E 
CINCO REAIS E TRINTA E QUATRO CENTAVOS) REFERENTE AOS 
BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMEN-
TE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 
9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF 17795, EM 
ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 039/2025. DATA DE ASSI-
NATURA: 01/08/2025. ASSINAM, PELO INDENIZANTE: FRANCISCO 
DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA; E, PELO INDENIZADO: RAIMUNDO 
FERREIRA LIMA NETO E THIAGO NUNES DE SOUSA. 

ID: 000450406800612025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.011836//2025-61. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DISTRIMED COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 08.516.958/0001-41. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 3.538,62 (TRES MIL QUINHETOS E TRINTA E OITO 
REAIS E SESSSENTA E DOIS CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF.107425. ORDEM DE FORNECIMEN-
TO 07/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDE-
NIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA 
INDENIZADA: LUIZ CARVALHO DOS SANTOS. 

ID: 000450406800622025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.012473/2025-31. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDMIX DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 39.781.556/0001-06. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE BENS: R$ 4.950,00 (QUATRO MIL NOVECENTOS E CIN-
QUENTA REAIS) REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JA-
NEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF 604. ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFH-DAE 013/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHA-
GAS DE SÁ E PÁDUA; E PELA INDENIZADA: GUSTAVO CASTELO 
BRANCO TORRES. 

ID: 000450406800632025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.013516/2025-97. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: ICLL MENDES EIRELI, CNPJ 
Nº 10.985.550/0001-60. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE 
INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 669,60 (SEISCEN-
TOS E SESSENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS). BENS: 
MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JA-
NEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF10.412 ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFH-DAE 56/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CA-

MILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: IVO CÉSAR LOPES 
LEITE MENDES. 

ID: 000450406800642025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.013545/2025-90. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: IMEDIATA DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS PARA SAÚDE, CNPJ Nº 36.590.911/0001-63. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE BENS: R$ 840,00 (OITOCENTOS E QUARENTA REAIS) 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF 4.696. ORDEM DE FORNECIMEN-
TO GEAFH-DAE 019/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSI-
NAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEI-
RA E, PELA INDENIZADA: ELEUTERIO RIBEIRO DA SILVA JUNIOR. 

ID: 000450406800652025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.014520/2025-52. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: J. NERVAL LTDA, CNPJ 
Nº 34.973.438/0001-78. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE 
INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 8.269,60 (OITO MIL 
DUZENTOS E SESSENTA E NOVE REAIS E SESSENTA CENTAVOS). 
BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMEN-
TE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 
9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N° 132.005. 
ORDEM DE FORNECIMENTO CAF-HUT 48/2025. DATA DE ASSINA-
TURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVA-
LHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: JOSÉ NERVAL 
DE SOUSA. 

ID: 000450406800662025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.014526/2025-84. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: J. NERVAL LTDA, CNPJ Nº 
34.973.438/0001-78. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE IN-
DENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 8.082,40 (OITO MIL E 
OITENTA E DOIS REAIS E QUARENTA CENTAVOS). BENS: MEDI-
CAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUN-
DAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO 
DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF 132.007, 132.125, 132.210. 
ORDEM DE FORNECIMENTO 48/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CA-
MILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: JOSÉ NERVAL DE 
SOUSA. 

ID: 000450406800672025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.015110/2025-30. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDFARMA COMÉRCIO DE 
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS HOSPITALARES 
LTDA, CNPJ Nº 11.229.270/0001-95. OBJETO: A FMS RECONHECE O 
DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 168,00 
(CENTO E SESSENTA E OITO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS RE-
QUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CON-
FORME DOCUMENTOS NF 9033. ORDEM DE FORNECIMENTO GE-
AFH-DAE 119/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: 
INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: LUIS SEBASTIÃO DE CARVALHO JUNIOR. 

ID: 000450406800682025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.015288/2025-74. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: ICLL MENDES EIRELI, 
CNPJ Nº 10.985.550/0001-60. OBJETO: A FMS RECONHECE O DE-
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VER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 1.305,00 
(UM MIL TREZENTOS E CINCO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF10.435 ORDEM DE FORNECIMEN-
TO GEAFH-DAE 018/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. AS-
SINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SIL-
VEIRA E, PELA INDENIZADA: IVO CÉSAR LOPES LEITE MENDES. 

ID: 000450406800692025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.015334/2025-93. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDMIX DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 39.781.556/0001-06. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE BENS: R$ 24.548,00 (VINTE E QUATRO MIL QUINHEN-
TOS E QUARENTA E OITO REAIS) REQUISITADOS ADMINISTRA-
TIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 
27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF 
831, 834, 859, 867, 869, 874, 888. ORDEM DE FORNECIMENTO CAF-
-HUT 033/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: IN-
DENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELA 
INDENIZADA: GUSTAVO CASTELO BRANCO TORRES. 

ID: 000450406800702025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.015400/2025-57. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DISTRIMED COMÉRCIO E 
REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ Nº 08.516.958/0001-41. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 442,90(QUATROCENTOS E QUARENTA REAIS E 
NOVENTA CENTAVOS).BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME 
DOCUMENTOS NF N° 107553. ORDEM DE FORNECIMENTO GE-
AFH-DAE 051/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM 
INDENIZANTE:CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: LUIZ CARVALHO DOS SANTOS. 

ID: 000450406800712025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.015662/2025-64. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: SHOPMED DISTRIBUIDORA 
DE MATERIAL HOSPITALAR LTDA, CNPJ Nº 38.560.034/0001-03. OB-
JETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZA-
DO NO VALOR DE R$7.937,00(SETE MIL NOVECENTOS E TRINTA E 
SETE REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINIS-
TRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS 
NF N° 647. ORDEM DE FORNECIMENTO CAF-HUT 81/2025. DATA 
DE ASSINATURA: 01/08//2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES 
CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: TIAGO 
RODRIGUES NOGUEIRA. 

ID: 000450406800722025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.015776/2025-90. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ N° 
05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DINÂMICA DE MEDICAMENTOS 
LTDA, CNPJ Nº 28.868.821/0001-63. OBJETO: A FMS RECONHECE O 
DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 1.235,50 
(UM MIL DUZENTOS E TRINTA E CINCO REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINIS-
TRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS 
NF 4984. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 047/2025. DATA 
DE ASSINATURA: 01/08/2025 ASSINAM: INDENIZANTE:CHARLES 
CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: CLAU-
DIO CHAVES COSTA. 

ID: 000450406800732025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.016557/2025-52. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: ICLL MENDES EIRELI, 
CNPJ Nº 10.985.550/0001-60. OBJETO: A FMS RECONHECE O DE-
VER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 1.305,00 
(UM MIL TREZENTOS E CINCO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF10.494 ORDEM DE FORNECIMEN-
TO GEAFH-DAE 104/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. AS-
SINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SIL-
VEIRA E, PELA INDENIZADA: IVO CÉSAR LOPES LEITE MENDES. 

ID: 000450406800742025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.017232/2025-63. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: YBM DISTRIBUIDORA LTDA 
(PROMED HOSPITALAR) CNPJ Nº 28.527.734/0001-42. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 105,00 (CENTO E CINCO REAIS). BENS: REQUISITA-
DOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DO-
CUMENTOS NF 5.921. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 
038/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDE-
NIZADA: RAPHAEL BENVINDO TAVARES. 

ID: 000450406800752025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - REF. PROCESSO N° 00045.019008/2025-29. IN-
DENIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: 3A DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA CNPJ Nº 12.973.088/0001-07. OBJETO; A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 481,00 (QUATOCENTOS E OITENTA E UM REAIS) RE-
FERENTE AOS BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINIS-
TRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS 
NF 17844, EM ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 074/2025. 
DATA DE ASSINATURA: 01/08/ 2025. ASSINAM, PELO INDENIZAN-
TE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELO INDENI-
ZADO: RAIMUNDO FERREIRA LIMA NETO E THIAGO NUNES DE 
SOUSA. 

ID: 000450406800762025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.019255/2025-53. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DINÂMICA DE MEDICAMEN-
TOS LTDA, CNPJ Nº 28.868.821/0001-63. OBJETO: A FMS RECONHE-
CE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 
18.512,00 (DEZOITO MIL QUINHENTOS E DOZE REAIS). BENS: 
MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JA-
NEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF 5012. ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFH-DAE 127/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CA-
MILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: CLAUDIO CHAVES 
COSTA. 

ID: 000450406800772025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.020189/2025-55. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DISTRIMED COMÉRCIO E RE-
PRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 08.516.958/0001-41. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 4.009,60 (QUATRO MIL E NOVE REAIS E SESSENTA CENTA-
VOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVA-
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MENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, 
DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF.107.734 
ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 140/2025. DATA DE ASSI-
NATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS 
CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDENIZADA: LUIZ CARVALHO 
DOS SANTOS. 

ID: 000450406800782025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.021731/2025-34. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001- 70. INDENIZADO: DISTRIMED COMERCIO E 
REPRESENTAÇÃO LTDA, CNPJ Nº 08.516.958/0001-41. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 3.724,26 (TRÊS MIL SETECENTOS E VINTE E QUA-
TRO REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS). BENS: MATERIAL HOS-
PITALAR REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDA-
MENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 
2025, CONFORME DOCUMENTOS NF.107.656 ORDEM DE FORNE-
CIMENTO GEAFA-DAB 56/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. 
ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA 
SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: LUIZ CARVALHO DOS SANTOS. 

ID: 000450406800792025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.023137/2025-96. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDMIX DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 36.590.911/0001-63. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE BENS: R$ 26.902,49 (VINTE E SEIS MIL NOVECENTOS 
E DOIS REAIS E QUARENTA E NOVE CENTAVOS) REQUISITADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MU-
NICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCU-
MENTOS NF 891,899. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 
141/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA 
INDENIZADA: GUSTAVO CASTELO BRANCO TORRES. 

ID: 000450406800802025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.023409/2025-27. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: SURGIMED COMÉRCIO ATA-
CADISTA DE PRODUTOS CIRÚRGICOS E HOSPITALAR DO NOR-
DESTE EIRELI, CNPJ Nº 04.324.939/0001-62. OBJETO: A FMS RECO-
NHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE 
R$ 632,00 (SEISCENTOS E TRINTA E DOIS REAIS). BENS: MEDICA-
MENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUN-
DAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO 
DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N° 9632 ORDEM DE FOR-
NECIMENTO GEAFA –DAB 133 /2025. DATA: 01/08/2025. ASSINAM: 
INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: MARCOS VINICIUS DE CARVALHO SOUSA. 

ID: 000450406800812025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.023412/2025-43. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001- 70. INDENIZADO: SURGIMED COMÉRCIO ATA-
CADISTA DE PRODUTOS CIRURGICOS E HOSPITALAR DO NOR-
DESTE EIRELI, CNPJ Nº 04.324.939/0001-62. OBJETO: A FMS RECO-
NHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE 
R$ 7.200,00 (SETE MIL E DUZENTOS REAIS). BENS: MATERIAIS 
MÉDICO HOSPITALARES REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMEN-
TE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 
DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N°9616, OR-
DEM DE FORNECIMENTO CAF-HUT 128/2025. DATA DE ASSINATU-
RA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO 
CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: MARCOS VINICIUS 
DE CARVALHO SOUSA. 

ID: 000450406800822025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.023663/2025-56. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 40.749,26 (QUARENTA MIL SETECENTOS E QUARENTA E 
NOVE REAIS E VINTE E SEIS CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM CONFORME DO-
CUMENTOS NF 98066 ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFA-DAB 
96/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDE-
NIZADA: LUÍS GUSTAVO SCATOLIN FELIX BOMFIM. 

ID: 000450406800832025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.023667/2025-45. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VA-
LOR DE R$ 44.700,00 (QUARENTA E QUATRO MIL E SETESSENTOS 
REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATI-
VAMENTE COM CONFORME DOCUMENTOS NF 98377 ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFH-DAE 095/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS 
DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDENIZADA: LUÍS GUSTAVO SCATOLIN 
FELIX BOMFIM 

ID: 000450406800842025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.024578/2025-86. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: J. NERVAL LTDA, CNPJ Nº 
34.973.438/0001-78. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE IN-
DENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 11.922,50 (ONZE MIL 
NOVECENTOS E VINTE E DOIS REAIS E CINQUENTA CENTAVOS). 
BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMEN-
TE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 
9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N° 133.191 
ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH–DAE 201 /2025. DATA DE 
ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO 
DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDENIZADA: JOSÉ NER-
VAL DE SOUSA. 

ID: 000450406800852025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.026161/2025-25. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: YBM DISTRIBUIDORA LTDA 
(PROMED HOSPITALAR), CNPJ Nº 28.527.734/0001-42. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 2.100,00(DOIS MIL E CEM REAIS). BENS: MEDICA-
MENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUN-
DAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEI-
RO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N° 6314. ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFA-DAB 129/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CA-
MILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: RAPHAEL BENVINDO 
TAVARES. 

ID: 000450406800862025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.026215/2025-22. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: J. NERVAL LTDA, CNPJ 
Nº 34.973.438/0001-78. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE 
INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 147,75 (CENTO E 
QUARENTA E SETE REAIS E SETENTA E CINCO CENTAVOS). BENS: 
MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JA-
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NEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N° 133.023. ORDEM 
DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 110/2025. DATA DE ASSINATU-
RA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO 
CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: JOSÉ NERVAL DE 
SOUSA. 

ID: 000450406800872025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.026402/2025-17. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: IMUNOFARMA DISTRIBUI-
DORA DE MEDICAMENTO E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
CNPJ Nº 09.468.387/0001-80. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER 
DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 25.500,00 (VINTE 
E CINCO MIL E QUINHENTOS REAIS). BENS: MEDICAMENTOS RE-
QUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CON-
FORME DOCUMENTOS NF4937. ORDEM DE FORNECIMENTO GE-
AFH-DAE 209/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: 
INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: FERNANDO VIEIRA CAMBOIM. 

ID: 000450406800882025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA, PROCESSO N° 00045.026475/2025-83. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53 OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 17.880,00(DEZES SETE MIL OITOCENTOS E OITENTA REAIS) 
BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMEN-
TE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 
9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N°98359. 
ORDEM DE FORNECIMENTO CAF-HUT 77/2025. DATA DE ASSI-
NATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS 
CHAGAS DE SÁ E PÁDUA. E, PELA INDENIZADA: LUÍS GUSTAVO 
SCATOLIN FELIX BOMFIM. 

ID: 000450406800892025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.026532/2025-96. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: J. NERVAL LTDA, CNPJ 
Nº 34.973.438/0001-78. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE 
INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 33.926,40 (TRINTA 
E TRÊS MIL NOVECENTOS E VINTE E SEIS REAIS E QUARENTA 
CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINIS-
TRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS 
NF N°133.253, 133.519. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFA –DAB 
13 /2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA 
INDENIZADA: JOSÉ NERVAL DE SOUSA. 

ID: 000450406800902025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.026800/2025-38. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDSUL DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 16.646.281/0001-94. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO 
NO VALOR DE R$ 8.990,30 (OITO MIL NOVECENTOS E NOVENTA 
E TRINTA CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO 
MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DO-
CUMENTOS NF N°2974. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 
203/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENI-
ZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA 
INDENIZADA: CONCEIÇÃO DE MARIA E SOUSA. 

ID: 000450406800912025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.026840/2025-25. INDENI-

ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ N° 
05.522.917/0001-70. INDENIZADO: INOVAMED HOSPITALAR LTDA, 
CNPJ Nº 12.889.035/0002-93. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER 
DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 26.833,50 (VINTE 
E SEIS MIL OITOCENTOS E TRINTA E TRÊS REAIS E CINQUENTA 
CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINIS-
TRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL 
Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS 
NF N°25961, ORDEM DE FORNECIMENTO CAF-HUT 122/2025. DATA 
DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES 
CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: PAULO 
MAURICIO FORMICA. 

ID: 000450406800922025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.028536/2025-17. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DICOREL DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 19.086.670/0001-09. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 3.680,00(TRÊS MIL SEISCENTOS E OITENTA REAIS). 
BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMEN-
TE COM FUNDAMENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 
9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME DOCUMENTOS NF N°016674. 
ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFA-DAB 142/2025. DATA DE AS-
SINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CAR-
VALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: CASSIA 
RAQUEL DE CARVALHO LIMA. 

ID: 000450406800932025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.028861/2025-69. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: MEDSUL DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA, CNPJ Nº 16.646.281/0001-94. OBJETO: 
A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 4.495,15(QUATRO MIL QUATROCENTOS E NOVENTA 
E CINCO REAIS E QUINZE CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF 2.839. ORDEM DE FORNECIMEN-
TO GEAFH-DAE 148/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSI-
NAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA 
E, PELA INDENIZADA: CONCEIÇÃO DE MARIA E SOUSA. 

ID: 000450406800942025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.029710/2025-38. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ N° 
05.522.917/0001-70. INDENIZADO: ALTERNATIVA DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS, CNPJ Nº 13.019.316/0001-77. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VA-
LOR DE R$ 18.800,00 (DEZOITO MIL E OITOCENTOS REAIS). BENS: 
MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
CONFORME DOCUMENTOS NF 2.250 ORDEM DE FORNECIMENTO 
DAFHUT 28/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: IN-
DENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA; E, PELA 
INDENIZADA: BRUZIO WAINE BERTOLDO CARVALHO.. 

ID: 000450406800952025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA, PROCESSO N° 00045.030305/2025-75. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DIMEPI- DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS DO PIAUÌ LTDA, CNPJ Nº 42.616.184/0001-69. 
OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENI-
ZADO NO VALOR DE R$ 2.169,90 (DOIS MIL CENTO E SESSENTA 
E NOVE REAIS E NOVENTA CENTAVOS). BENS: MEDICAMENTOS 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF N°261. ORDEM DE FORNECIMEN-
TO GEAFA-DAB 54/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSI-
NAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA 
E, PELA INDENIZADA: FELIPE DE MELO PEIXOTO CHAGAS. 
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ID: 000450406800962025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.030398/2025-86. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DISDROL - DISTRIBUIDORA 
DE DROGAS LTDA, CNPJ Nº 06.872.949/0001-68; OBJETO: A FMS RE-
CONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 163.667,00 (CENTO SESSENTA E TRÊS MIL E SEISCENTOS 
E SESSENTA E SETE REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITA-
DOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO DECRE-
TO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CONFORME 
DOCUMENTOS NF063.716. ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-
-DAE189/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDE-
NIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ DE PÁDUA; E, PELA 
INDENIZADA: SÉRGIO RICARDO FREITAS SAMPAIO. 

ID: 000450406800972025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.030648/2025-29. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001- 70. INDENIZADO: J. NERVEL LTDA, CNPJ 
Nº 34.973.438/0001-78. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE 
INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 4.482,00 (QUATRO 
MIL QUATROCENTOS E OITENTA E DOIS REAIS). BENS: MEDICA-
MENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDA-
MENTO NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 
2025, CONFORME DOCUMENTOS NF n° 132.765 e 133.026 ORDEM 
DE FORNECIMENTO GEAFA-DAB 90/2025 DATA DE ASSINATU-
RA: 01/08 / 2025. ASSINAM: INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO 
CAMILLO DA SILVEIRA E, PELA INDENIZADA: JOSÉ NERVAL DE 
SOUSA. 

ID: 000450406800982025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.030682/2025-81. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 8.820,00 (OITO MIL OITOCENTOS E VINTE REAIS). BENS: 
MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM 
CONFORME DOCUMENTOS NF 99553 ORDEM DE FORNECIMEN-
TO GEAFA-DAB 096/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSI-
NAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA 
E, PELA INDENIZADA: LUÍS GUSTAVO SCATOLIN FELIX BOMFIM. 

ID: 000450406800992025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.030691/2025-32. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGICA 
RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53. OBJETO: A FMS 
RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 106.495,00 (CENTO E SEIS MIL QUATROCENTOS E NOVENTA 
E CINCO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMI-
NISTRATIVAMENTE COM CONFORME DOCUMENTOS NF 100286 
ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 232/2025. DATA DE ASSI-
NATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS 
CHAGAS DE SÁ E PÁDUA; E, PELA INDENIZADA: LUÍS GUSTAVO 
SCATOLIN FÉLIX BOMFIM. 

ID: 000450406801002025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.031639/2025-44. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: TOPP MED LTDA, CNPJ 
Nº 34.907.740/0001-28. OBJETO: A FMS RECONHECE O DEVER DE 
INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR DE R$ 405.000,00 (QUA-
TROCENTOS E CINCO MIL REAIS). BENS: MEDICAMENTOS RE-
QUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO NO 
DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, CON-
FORME DOCUMENTOS NF 08. ORDEM DE FORNECIMENTO GEA-
FH-DAE 126/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: 
INDENIZANTE: CHARLES CARVALHO CAMILLO DA SILVEIRA E, 
PELA INDENIZADA: DIOSE DA CONCEIÇÃO SILVA. 

ID: 000450406801012025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO 
ADMINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.032227/2025-76. INDE-
NIZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO 
CNPJ N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: COMERCIAL CIRÚRGI-
CA RIOCLARENSE LTDA, CNPJ Nº 67.729.178/0006-53. OBJETO: A 
FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO 
VALOR DE R$ 10.950,00 (DEZ MIL NOVECENTOS E CINQUENTA 
REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS ADMINISTRATI-
VAMENTE COM CONFORME DOCUMENTOS NF 101276 ORDEM DE 
FORNECIMENTO GEAFH-DAE 232/2025. DATA DE ASSINATURA: 
01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS 
DE SÁ E PÁDUA E, PELA INDENIZADA: LUÍS GUSTAVO SCATOLIN 
FELIX BOMFIM. 

ID: 000450406801022025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.034806/2025-89. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: IMEDIATA DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS PARA SAÚDE, CNPJ Nº 36.590.911/0001-63. OBJE-
TO: A FMS RECONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO 
NO VALOR DE R$ 280,00 (DUZENTOS E OITENTA REAIS). BENS: 
REQUISITADOS ADMINISTRATIVAMENTE COM FUNDAMENTO 
NO DECRETO MUNICIPAL Nº 27.565, DE 9 DE JANEIRO DE 2025, 
CONFORME DOCUMENTOS NF 4.933 ORDEM DE FORNECIMENTO 
GEAFA-DAB 122/2025. DATA DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSI-
NAM: INDENIZANTE: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA; 
E, PELA INDENIZADA: ELEUTERIO RIBEIRO DA SILVA JUNIOR. 

ID: 000450406801032025

EXTRATO DO TERMO DE INDENIZAÇÃO DE REQUISIÇÃO AD-
MINISTRATIVA - PROCESSO N° 00045.034851/2025-38. INDENI-
ZANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ 
N° 05.522.917/0001-70. INDENIZADO: DISDROL - DISTRIBUIDORA 
DE DROGAS LTDA, CNPJ Nº 06.872.949/0001-68. OBJETO: A FMS RE-
CONHECE O DEVER DE INDENIZAR O INDENIZADO NO VALOR 
DE R$ 87.464,00 (OITENTA E SETE MIL QUATROCENTOS E SESSEN-
TA E QUATRO REAIS). BENS: MEDICAMENTOS REQUISITADOS 
ADMINISTRATIVAMENTE COM CONFORME DOCUMENTOS NF 
64.062 ORDEM DE FORNECIMENTO GEAFH-DAE 189/2025. DATA 
DE ASSINATURA: 01/08/2025. ASSINAM: INDENIZANTE: FRANCIS-
CO DAS CHAGAS DE SÁ E PÁDUA; E, PELA INDENIZADA: SÉRGIO 
RICARDO FREITAS SAMPAIO. 

ID: 000450406801042025

PORTARIA CPPAD Nº 74/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.039160/2025-95. A Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada 
pelas Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no 
DOM, de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem do 
então Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor da 
servidora RENATHA GOMES DE MORAIS ALENCAR, matrícula: 53054, 
cargo: Técnica em Enfermagem, para apuração de possível inassiduidade 
habitual. Teresina, 25 de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/
PI nº 7.278 - Presidente da Comissão Permanente de Processo Administra-
tivo Disciplinar. 

ID: 000450406801052025

PORTARIA CPPAD Nº 75/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.039091/2025-18. A Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada 
pelas Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no 
DOM, de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem do 
então Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor da 
servidora TERESA MARIA DE SOUSA E SILVA, matrícula: 31780, cargo: 
Agente Comunitário de Saúde, para apuração de possível inassiduidade ha-
bitual. Teresina, 25 de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/PI 
nº 7.278 - Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar. 

ID: 000450406801062025

PORTARIA CPPAD Nº 76/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
ADMINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.048844/2024-45. A Comissão 
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada 
pelas Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no 
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DOM, de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem 
do então Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor 
do servidor ALDECY RIBEIRO COSTA, matrícula: 26472, cargo: Agente 
de Administração Financeira, para apuração de possível abandono de cargo 
público. Teresina, 25 de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/PI 
nº 7.278 - Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo 
Disciplinar. 

ID: 000450406801072025

PORTARIA CPPAD Nº 77/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO AD-
MINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.034313/2021-26. A Comissão Per-
manente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada pelas 
Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no DOM, 
de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem do então 
Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor do servi-
dor LEANDRO ALMEIDA MADEIRA CAMPOS, matrícula: 85746, car-
go: Médico, para apuração de possível abandono de cargo público. Teresina, 
25 de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/PI nº 7.278 - Pre-
sidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar. 

ID: 000450406801082025

PORTARIA CPPAD Nº 78/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO AD-
MINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.020803/2024-67. A Comissão Per-
manente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada pelas 
Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no DOM, 
de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem do então 
Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor da servi-
dora MARIA DO DESTERRO SILVA, matrícula: 27852, cargo: Auxiliar de 
Enfermagem, para apuração de possível abandono de cargo público. Teresi-
na, 25 de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/PI nº 7.278 - Pre-
sidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar. 

ID: 000450406801092025

PORTARIA CPPAD Nº 79/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO AD-
MINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.027981/2025-64. A Comissão Per-
manente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada pelas 
Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no DOM, 
de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem do então 
Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor do servi-
dor ANTÔNIO ELIZEU MENDES, matrícula: 31499, cargo: Agente Comu-
nitário de Saúde, para apuração de possível conduta indevida. Teresina, 25 
de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/PI nº 7.278 - Presidente 
da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar. 

ID: 000450406801102025

PORTARIA CPPAD Nº 80/2025. INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO AD-
MINISTRATIVO. Ref. Proc. nº 00045.019700/2025-66. A Comissão Per-
manente de Processo Administrativo Disciplinar – CPPAD, designada pelas 
Portarias nº 22/2025 e n°779/2024, respectivamente, publicadas no DOM, 
de 04 de fevereiro de 2025 e 18 de setembro de 2024, por ordem do então 
Presidente da FMS, instaura inquérito administrativo em desfavor do servi-
dor ANFRISIO NETO SOUSA DE LOBAO VERAS, matrículas 29056 e 
29153, cargo: Médico, para apuração de possível conduta indevida. Teresi-
na, 25 de julho de 2025. SÉRGIO ALVES DE GÓIS, OAB/PI nº 7.278 - Pre-
sidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar. 

ID: 000450406801112025

RESOLUÇÃO Nº 239/2025. Dispõe sobre a apresentação do 1° Relató-
rio Quadrimestral de 2025. O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE TERESINA–PI, em sua 327ª Reunião Ordinária realizada 
em 25 de julho de 2025, no uso das atribuições que lhe são conferidas pe-
las Leis Federais 8.142, de 28/12/1990 e 8.080, de 19/09/1990; Resolução 
453 de 10/05/2012 do Conselho Nacional de Saúde Lei Municipal 4.027 de 
05/08/2010; Regimento Interno do Conselho Municipal de Saúde. CON-
SIDERANDO a Lei 4.027 de 05 de agosto de 2010 e o Regimento Interno 
do Conselho Municipal de Saúde de Teresina-CMS; CONSIDERANDO a 
análise da Comissão de Projeto e Finanças referente ao 1º Relatório Quadri-
mestral de 2025, RESOLVE: Art. 1º. O 1º Relatório Quadrimestral de 2025 
foi apresentado e apreciado pelo Pleno do Conselho Municipal de Saúde, 
durante a 327ª Reunião Ordinária, realizada no dia 25 de junho de 2025. Art. 
2º - A presente Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação 
no Diário Oficial do Município de Teresina. Teresina, 28 de julho de 2025. 
Rodrigo Maxwel Saraiva Santos de Sousa, Presidente do Conselho Munici-
pal de Saúde de Teresina-PI. HOMOLOGO a Resolução nº 239/2025/CMS-
-THE. Publique-se. Leopoldina Cipriano Feitosa, Presidente da Fundação 
Municipal de Saúde de Teresina-PI. 

ID: 000450406801122025

RESOLUÇÃO Nº 240/2025. Dispõe sobre a substituição de conselheiros 
do Conselho Municipal de Saúde de Teresina/PI para o biênio 2023 a 2025. 
O PLENÁRIO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERESI-
NA–PI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelas Leis Federais 
8.142, de 28/12/1990 e 8.080, de 19/09/1990; Resolução 453 de 10/05/2012 
do Conselho Nacional de Saúde Lei Municipal 4.027 de 05/08/2010; Regi-
mento Interno do Conselho Municipal de Saúde. CONSIDERANDO a Lei 
4.027 de 05 de agosto de 2010 e o Regimento Interno do Conselho Muni-
cipal de Saúde de Teresina-CMS, RESOLVE: Art. 1º Celebrar a substitui-
ção dos conselheiros representante da entidade abaixo: ENTIDADE: União 
Comunitária das Entidades Comunitária da Zona Urbana e Zona Rural de 
Teresina/ REPRESENTANTE: Marta Célia Ferreira da Costa (Titular)/ 
SUBSTITUÍDO POR: Napoleão Rodrigues Carreiro (Titular). Art. 2° - A 
presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. Teresina, 04 de agosto de 2025. Rodrigo Maxwel 
Saraiva Santos de Sousa, Presidente do Conselho Municipal de Saúde de 
Teresina-PI. HOMOLOGO a Resolução nº 240/2025/CMS-THE. Publique-
-se. Leopoldina Cipriano Feitosa, Presidente da Fundação Municipal de 
Saúde de Teresina-PI. 

Superintendência de Desenvolvimento  
Urbano - NORTE 

¨SDUNORTE¨

ID: 000500406801132025

ORDEM DE REINÍCIO Nº 01/2025 - SDU/NORTE. CONTRA-
TO Nº 13/2023 - SDU/NORTE. PROCESSO ELETRÔNICO Nº 
00050.003376/2025-87. CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO NORTE - SDU NORTE. CONTRA-
TADA: A M CONSTRUTORA LTDA. - EPP. A SUPERINTENDÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO NORTE - SDU NORTE, órgão 
integrante da Administração Pública Indireta, inscrita no CNPJ sob o nº 
41.397.69/0001-88, com sede na Rua Rui Barbosa nº 3079, bairro Mata-
douro, CEP: 64.002-180, nesta Capital, neste ato representada pelo Superin-
tendente Municipal, ALAN BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, nomeado 
pelo Decreto nº 27.491, de 02 de janeiro de 2025, DETERMINA à  empresa 
A M CONSTRUTORA LTDA. - EPP, com sede e foro na Avenida Doutor 
Nicanor Barreto, nº 4164, bairro Vale Quem Tem, CEP: 64.057-105, nesta 
Capital, inscrita no CNPJ sob o nº 25.276.511/0001-61, aqui representa-
da por seu Representante Legal, o Sr. RODRIGO CAMPELO LIMA DE 
MELO; que proceda com o REINÍCIO, dos serviços referentes ao Contra-
to nº 13/2023 - SDU/NORTE, que tem como objeto a REFORMA E AM-
PLIAÇÃO DO CENTRO ESPORTIVO E CULTURAL EM FRENTE AO 
ESCOLÃO DO MOCAMBINHO PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA, ÁREA 
DA JURISDIÇÃO DA SAAD NORTE DE TERESINA - PI, a partir da data 
de assinatura desta ordem de reinício o pelo Representante Legal da Contra-
tada, tendo em vista, que a retomada se faz necessária diante da superação 
dos entraves que anteriormente motivaram a paralisação das atividades, de 
modo a garantir a continuidade da execução contratual. Destaca-se que a 
referida obra possui relevante impacto social e urbanístico, especialmente 
por sua localização estratégica e pela função que desempenha junto à comu-
nidade local, promovendo inclusão, esporte, cultura e cidadania, conforme 
justificativa apresentada pela Gerência de Obras e Serviços da SDU NOR-
TE, por meio do Memorando 100/2025/GOS-SDU-NORTE, nos autos do 
Processo Eletrônico nº 00050.003376/2025-87. Fundamentação Legal: Lei 
Federal nº 8.666/93. Local/Data: Teresina/PI, 05 de agosto de 2025. Assina 
pela Contratante, Alan Brandão dos Santos Sousa- Superintendente da SDU 
Norte, e pela Contratada, Sr. Rodrigo Campelo Lima de Melo. 

ID: 000500406801142025

ORDEM DE PARALISAÇÃO N° 04/2025 - SDU/NORTE. CON-
TRATO Nº 05/2023 - SDU/NORTE. PROCESSO ELETRÔNICO Nº 
00050.003119/2025-42. CONTRATANTE: SUPERINTENDÊNCIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO NORTE - SDU NORTE. CONTRA-
TADA: C D CONSTRUTOURA LTDA. - EPP. A SUPERINTENDÊNCIA 
DE DESENVOLVIMENTO URBANO NORTE - SDU NORTE, órgão 
integrante da Administração Pública Indireta, inscrita no CNPJ sob o nº 
41.397.69/0001-88, com sede na Rua Rui Barbosa nº 3079, bairro Mata-
douro, CEP: 64.002-180, nesta Capital, neste ato representada pelo Supe-
rintendente Municipal, ALAN BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, no-
meado pelo Decreto nº 27.491, de 02 de janeiro de 2025, DETERMINA 
à empresa C D CONSTRUTOURA LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ sob o 
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n° 19.726.418/0001-09, com sede na Rua João Freitas, nº 1920/2060, bair-
ro Cristo Rei, CEP: 64.015-900, nesta Capital, por meio do Representante 
Legal Sr. MANOEL MACHADO DE AMORIM; que proceda com a PA-
RALISAÇÃO, durante o PRAZO DE 120 (CENTO E VINTE) DIAS, dos 
serviços referentes ao Contrato nº 05/2023 - SDU/NORTE, que tem como 
objeto a EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE GALERIA 
NA RUA MOTORISTA GENÉSIO DE CARVALHO, BAIRRO ÁGUA MI-
NERAL, TERESINA - PI, a partir da data de assinatura desta ordem de 
paralisação pelo Representante Legal da Contratada, tendo em vista, até a 
presente data, não houve confirmação quanto à disponibilidade orçamentária 
para a execução contratual, relativa à ordem de serviço da obra supracitada, 
a qual foi formalmente emitida no exercício anterior, o que impossibilita o 
início regular das atividades previstas, bem como se acrescentando que a 
licença ambiental necessária à implantação da obra ainda não foi deferida 
pelo órgão competente, o que configura impedimento legal para o início da 
execução, em conformidade com as normas ambientais vigentes, visando-se 
ainda resguardar as formalidades administrativas e a segurança jurídica do 
processo até que as condições orçamentárias e legais estejam plenamente 
regularizadas, conforme justificativa apresentada pela Gerência de Obras e 
Serviços da SDU NORTE, por meio do Memorando 98/2025/GOS-SDU-
-NORTE e do Despacho 592/2025 - GOS-SDU-NORTE, nos autos do 
Processo Eletrônico nº 00050.003119/2025-42. Ressalva-se quanto à pos-
sibilidade de reinício da execução contratual em prazo inferior, caso sejam 
resolvidos os referidos empecilhos em momento anterior ao término da pa-
ralisação, mediante respectivo termo de reinício. Fundamentação Legal: Lei 
Federal nº 8.666/93. Local/Data: Teresina/PI, 04 de agosto de 2025. Assina 
pela Contratante, Alan Brandão dos Santos Sousa, Superintendente da SDU 
Norte, e pela Contratada, Sr. Manoel Machado de Amorim. 

Superintendência de Desenvolvimento  
Urbano - SUDESTE 

¨SDUSUDESTE¨

ID: 000970406801152025

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 04/2024 - SAAD-
-SUDESTE-II (SUB-ROGADO À SDU/SUDESTE). CONTRATANTE: 
SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO SUDES-
TE – SDU/SUDESTE. CONTRATADA: MODERMA ENGENHARIA 
LTDA. OBJETO: OS PRAZOS CONSTANTES NA CLÁUSULA SEXTA 
(DA VIGÊNCIA CONTRATUAL) DO CONTRATO N° 04/2024-SAAD/
SUDESTE-II, ORA ADITADO, SERÃO ACRESCIDOS, POR MÚTUO 
ACORDO ENTRE AS PARTES, POR MAIS 90 (NOVENTA) DIAS EM 
VIGÊNCIA E EXECUÇÃO, CONFORME SOLICITAÇÃO VIA MEMO-
RANDO 02/2025 GOS/SDU-SUDESTE (12844216), COMO CONSTA 
NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 097.0687/2025 E 
00097.001760/2025-47 E AMPARO NO ART. 57, I DA LEI FEDERAL N° 
9.666 DE 1993. DATA DE ASSINATURA: 30 DE MAIO DE 2025. ASSI-
NA PELA CONTRATANTE: SR. ISAAC SAMUEL PEREIRA DE MENE-
SES, SUPERINTENDENTE DA SDU-SUDESTE E PELO CONTRATA-
DO: SR. SÉRGIO ROBERTO MATOS LEMOS. 

Superintendência Municipal de  
Transportes e Trânsito 

¨STRANS¨

ID: 000770406801162025

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO DE TRÂNSITO. 
A Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito - STRANS, em 
conformidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Códi-
go de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as Resoluções 299/2022 
e 918/2022, tendo em vista que os autos de infração foram considerados 
regulares e consistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, 
parágrafo único, artigo 281 do CTB, com postagem na Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos - ECT, NOTIFICA os proprietários e/ou infratores 
das respectivas infrações que encontram-se disponibilizadas no EDITAL 
DE NOTIFICAÇÃO DE AUTUAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 53 - ANO 2025; 
publicado no sítio http://strans.teresina.pi.gov.br, podendo ser interposto 
DEFESA DE AUTUAÇÃO perante a STRANS, até 30 dias da data de pu-
blicação no DOM, devendo, nesse caso, o notificado observar às exigências 
previstas na Resolução 299/2008 do CONTRAN, devendo, para tanto, apre-
sentar requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado, 

acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de 
infração, ou desta notificação, ou de documento que conste a placa do veícu-
lo e o número do auto de infração; b) cópia da CNH ou outro documento de 
identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou procurador, 
se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) procuração 
quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia de outros docu-
mentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos fatos 
alegados. O recurso deverá ter somente um auto de infração como objeto. 
Carlos Augusto Daniel Júnior, Superintendência Municipal de Transportes 
e Trânsito. 

ID: 000770406801172025

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA PENALIDADE DE TRÂNSITO . A 
Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito - STRANS, em con-
formidade com as competências estabelecidas na Lei 9.503/97 - Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do conselho nacional 
de trânsito-CONTRAN, especialmente as resoluções 299/2022 e 918/2022, 
tendo em vista que os autos de infração foram considerados regulares e con-
sistentes, tendo sido cumprido o estabelecido no inciso II, parágrafo único, 
artigo 281 do CTB, com postagem na Empresa Brasileira de Correios e Telé-
grafos - ECT, NOTIFICA os proprietários e/ou infratores das respectivas in-
frações que encontram-se disponibilizadas no EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
DE PENALIDADE DE TRÂNSITO Nº 54 ANO 2025 publicado no sítio 
http://strans.teresina.pi.gov.br, podendo ser interposto RECURSO perante a 
Junta Administrativa de Recursos de Infrações-JARI, até a data limite do 
vencimento da Notificação de Penalidade, devendo, para tanto, apresentar 
requerimento devidamente preenchido de forma legível e assinado, acom-
panhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de infra-
ção, ou desta notificação, ou de documento que conste a placa do veículo 
e o número do auto de infração; b) cópia da CNH ou outro documento de 
identificação oficial que comprove a assinatura do requerente ou procurador, 
se pessoa jurídica documento que comprove a representação; c) procuração 
quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original e/ou cópia de outros docu-
mentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos fatos 
alegados. O recurso deverá ter somente um auto de infração como objeto. 
Carlos Augusto Daniel Júnior, Superintendência Municipal de Transportes 
e Trânsito. 

Diário Oficial da Câmara 
¨CÂMARA¨

ID: 000010406801182025

PORTARIA Nº 1271/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar IVONETE BALBINO LIMA, do cargo 
Diretor Geral de simbologia DAL-I de provimento comissionado da Câmara 
Municipal de Teresina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da 
Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLI-
QUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801192025

PORTARIA Nº 1272/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar GILVAN GUILHERMINO DA SIL-
VA NASCIMENTO, do cargo Assessor Especial da Diretoria Administrati-
va Nível I e simbologia DAL-III de provimento comissionado da Câmara 
Municipal de Teresina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da 
Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLI-
QUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801202025

PORTARIA Nº 1273/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
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artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar MARIA ESTER ALVES DE AGUIAR, 
do cargo Assessor Especial da Diretoria Administrativa Nível I de simbo-
logia DAL-III de provimento comissionado da Câmara Municipal de Tere-
sina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801212025

PORTARIA Nº 1274/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar EWERTON GUSTAVO PEREIRA 
SILVA, do cargo Assessor Especial da Diretoria de Relações Institucionais 
Nível I de simbologia DAL-III de provimento comissionado da Câmara Mu-
nicipal de Teresina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da 
Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLI-
QUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801222025

PORTARIA Nº 1275/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar WALBER LIMA GOMES JÚNIOR, do 
cargo Assessor Especial da Diretoria de Relações Institucionais Nível I de 
simbologia DAL-III de provimento comissionado da Câmara Municipal de 
Teresina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801232025

PORTARIA Nº 1276/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Tere-
sina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar FRANCISCO PEREIRA DOS SANTOS, 
do cargo Assessor Especial da Diretoria de Finanças Nível I de simbologia 
DAL-III de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. 
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da 
Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801242025

PORTARIA Nº 1277/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar ANA PAULA DA SILVA DE AQUINO, 
do cargo Assessor Especial da Presidência Nível II de simbologia DAL-IV 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801252025

PORTARIA Nº 1278/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar THIAGO TEIXEIRA LIMA, do cargo 
Assessor da Diretoria de Relações Institucionais Nível III de simbologia 

DAL-V de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801262025

PORTARIA Nº 1279/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar AURELIANO SOARES SANTANA, 
do cargo Assessor da Diretoria de Finanças Nível III de simbologia DAL-V 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801272025

PORTARIA Nº 1280/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar TERESA CRISTINA SOARES BAR-
ROS, do cargo Assessor da Diretoria Geral Nível III de simbologia DAL-V 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801282025

PORTARIA Nº 1281/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e ar-
tigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresi-
na, RESOLVE: Art. 1º Exonerar RAIANY GLEICE MELO DOS SANTOS, 
do cargo Assessor da Ouvidoria Parlamentar Nível III de simbologia DAL-V 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801292025

PORTARIA Nº 1282/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar IVANILDE RODRIGUES DE SOUSA, 
do cargo Assessor da Presidência Nível III de simbologia DAL-V de provi-
mento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801302025

PORTARIA Nº 1283/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar SHIRLEY SILVA DE SOUSA, do 
cargo Assessor de Apoio Administrativo Nível III de simbologia DAL-V 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 
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ID: 000010406801312025

PORTARIA Nº 1284/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar WERBERT ASSUNÇÃO COSTA, 
do cargo Assessor de Comunicação social Nível III de simbologia DAL-V 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801322025

PORTARIA Nº 1285/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e ar-
tigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresi-
na, RESOLVE: Art. 1º Exonerar GIOVANA DA ROCHA RODRIGUES, do 
cargo Assessor da Diretoria Administrativa Nível II de simbologia DAL-VI 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801332025

PORTARIA Nº 1286/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar NADYNNE PATRÍCIA PIRES DE 
ARAÚJO, do cargo Assessor da Diretoria Legislativa Nível II de simbolo-
gia DAL-VI de provimento comissionado da Câmara Municipal de Tere-
sina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801342025

PORTARIA Nº 1287/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar MARLO MELO DE CARVALHO, 
do cargo Assessor de Cerimonial Nível II de simbologia DAL-VI de provi-
mento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801352025

PORTARIA Nº 1288/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar CLAUDIMARA SEABRA BORGES, 
do cargo Assessor de Comunicação Social Nível II de simbologia DAL-VI 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801362025

PORTARIA Nº 1289/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar RAVI FRANCISCO LIMA LEMOS, 
do cargo Assessor da Diretoria legislativa Nível I de simbologia DAL-VIII 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801372025

PORTARIA Nº 1290/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar HADRIA SUELI RIBEIRO COU-
TINHO, do cargo Assessor da Presidência Nível I de simbologia DAL-VIII 
de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801382025

PORTARIA Nº 1291/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Tere-
sina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar JAILSON SILVA DOS SANTOS, do car-
go Assessor da Presidência Nível I de simbologia DAL-VIII de provimento 
comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A presente Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de 
junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 
10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL 
ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801392025

PORTARIA Nº 1292/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar SÁVIA RUANA FORTES DA SILVA, 
do cargo Assessor da Presidência Nível I de simbologia DAL-VIII de pro-
vimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801402025

PORTARIA Nº 1293/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar DYANSTER DE CASTRO COSTA, 
do cargo Assessor da Procuradoria Nível I de simbologia DAL-VIII de pro-
vimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801412025

PORTARIA Nº 1294/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar JUNIEL DE ASSUNÇÃO CHAVES, 
do cargo Assessor da Procuradoria Nível I de simbologia DAL-VIII de pro-
vimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 
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ID: 000010406801422025

PORTARIA Nº 1295/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar LAVOISIER DANGELLIS ALENCAR 
PEREIRA SOBREIRA, do cargo chefe do setor de Compras de simbologia 
DAL-IX de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. 
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da 
Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801432025

PORTARIA Nº 1296/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Te-
resina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar JOÃO MATHEUS ANDRADE LIMA, 
do cargo chefe do setor de Controle e Execução de Contatos de simbologia 
DAL-IX de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. 
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da 
Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801442025

PORTARIA Nº 1297/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Tere-
sina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar FRANCISCO CARLOS OLIVEIRA, do 
cargo Assessor de Apoio da Diretoria de Recursos Humanos de simbologia 
DAL-X de provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801452025

PORTARIA Nº 1298/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e 
artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Tere-
sina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar SEGISNANDO FERREIRA DE ALEN-
CAR FILHO, do cargo chefe da seção Suporte a Infraestrutura de Rede de 
simbologia DAL-X de provimento comissionado da Câmara Municipal de 
Teresina. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publica-
ção, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801462025

PORTARIA Nº 1299/2025 ADM-GP. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina, RESOLVE: Art. 1º Exonerar ANDERSON DA SILVA SANTOS, 
do cargo Assessor da Presidência Nível Básico de simbologia DAL-XI de 
provimento comissionado da Câmara Municipal de Teresina. Art. 2º A pre-
sente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801472025

PORTARIA Nº 1300/2025 - GP/ASSESSORIA. O PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas 
atribuições legais que lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica 
do Município e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câma-
ra Municipal de Teresina, RESOLVE: I. Exonerar, do cargo de provimento 
comissionado estrutura gabinete de vereador da Câmara Municipal de Tere-

sina; Thais Natielle Oliveira Carvalho Assessor Administrativo de Gabinete 
AG-VI II. A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801482025

PORTARIA Nº 1301/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear EWERTON GUSTAVO 
PEREIRA SILVA, Diretor Geral da Câmara Municipal de Teresina, cargo de 
provimento comissionado de simbologia Direção e Assessoramento Legisla-
tivo DAL-I Parágrafo único. O valor da remuneração do cargo mencionado 
no caput deste artigo se encontra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM 
nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da 
Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLI-
QUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801492025

PORTARIA Nº 1302/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear ANTÔNIO BORGES DE 
SAMPAIO NETO, Assessor Especial de Diretoria Administrativa Nível I 
da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-III Parágrafo único. 
O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se en-
contra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801502025

PORTARIA Nº 1303/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear JOSÉ CARLÚCIO DA 
CRUZ JÚNIOR, Assessor Especial de Diretoria Administrativa Nível I da 
Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de sim-
bologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-III Parágrafo único. O 
valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra 
fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801512025

PORTARIA Nº 1304/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear JESSIKA SOARES DE 
SÁ SOUSA, Assessor Especial de Diretoria de Relações Institucionais Nível 
I da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-III Parágrafo único. 
O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se en-
contra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 
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ID: 000010406801522025

PORTARIA Nº 1305/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina 
e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Reso-
lução Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear JUNIEL VICTOR 
DE SOUSA CHAVES, Assessor Especial de Diretoria de Finanças Nível I 
da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-III Parágrafo único. 
O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se en-
contra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801532025

PORTARIA Nº 1306/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina 
e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Reso-
lução Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear WALBER LIMA 
GOMES JÚNIOR, Chefe do Cerimonial da Câmara Municipal de Teresina, 
cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e Assessoramen-
to Legislativo DAL-III Parágrafo único. O valor da remuneração do cargo 
mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na Lei promulgada nº 
6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 
2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 010 de 
junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALEN-
CAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801542025

PORTARIA Nº 1307/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear ANTONIO FRANCIS-
CO DOS SANTOS, Assessor Especial da Presidência Nível II da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-IV Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801552025

PORTARIA Nº 1308/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear GILVAN GUILHERMI-
NO DA SILVA NASCIMENTO, Assessor Especial da Presidência Nível II 
da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-IV Parágrafo único. 
O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se en-
contra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801562025

PORTARIA Nº 1309/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-

NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MARIA ESTER ALVES 
DE AGUIAR, Assessor Especial da Presidência Nível II da Câmara Munici-
pal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção 
e Assessoramento Legislativo DAL-IV Parágrafo único. O valor da remu-
neração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na 
Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801572025

PORTARIA Nº 1310/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear JHYOVANNA SARAH 
SILVA DE ARAÚJO, assessor da Diretoria de Relações Institucionais Nível 
III da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. 
O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se en-
contra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801582025

PORTARIA Nº 1311/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina 
e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Reso-
lução Normativa 134/2025, RESOLVE: Art 1º Nomear PATRÍCIA MAR-
TINS MARQUES, Assessor da Diretoria de Finanças Nível III da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801592025

PORTARIA Nº 1312/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina 
e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolu-
ção Normativa 134/2025, RESOLVE: Art 1º Nomear RENATO ALVES DA 
CRUZ, Assessor da Diretoria de Finanças Nível III da Câmara Municipal de 
Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e As-
sessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O valor da remuneração 
do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na Lei pro-
mulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de 
junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 
10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL 
ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801602025

PORTARIA Nº 1313/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 



86 DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.068Terça-feira, 05 de agosto de 2025

Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear TERESA CRISTINA SO-
ARES BARROS, Assessor da Diretoria de Finanças Nível III da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801612025

PORTARIA Nº 1314/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MARIA GRAZIELY DE 
CASTRO GOMES, Assessor da Ouvidoria Parlamentar Nível III da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801622025

PORTARIA Nº 1315/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear FRANCISCO ALBERI-
CIO DE SOUSA, Assessor da Presidência Nível III da Câmara Municipal 
de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e 
Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O valor da remune-
ração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na Lei 
promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Porta-
ria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de 
junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 
10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL 
ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801632025

PORTARIA Nº 1316/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear FRANCISCO GREGÓ-
RIO SANTOS DO CARMO, Assessor de Apoio Administrativo Nível III 
da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. 
O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se en-
contra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801642025

PORTARIA Nº 1317/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear WERBERT ASSUNÇÃO 
COSTA, Assessor de Cerimonial Nível III da Câmara Municipal de Teresi-
na, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e Assesso-
ramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O valor da remuneração do 
cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na Lei promulga-
da nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de 

junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALEN-
CAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801652025

PORTARIA Nº 1318/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear CASSIA CRISTINA DOS 
SANTOS MENDES BRANDÃO, Assessor da Diretoria Administrativa Ní-
vel II da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado 
de simbologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-VI Parágrafo 
único. O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se 
encontra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. 
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da 
Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801662025

PORTARIA Nº 1319/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear FRANCISCO CAUÃ DA 
SILVA PINTO, Assessor da Diretoria Administrativa Nível II da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-VI Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801672025

PORTARIA Nº 1320/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear ARNOLDO PORTELA 
GUIMARÃES, Assessor da Diretoria Legislativa Nível II da Câmara Muni-
cipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção 
e Assessoramento Legislativo DAL-VI Parágrafo único. O valor da remu-
neração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na 
Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801682025

PORTARIA Nº 1321/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear HADRIA SUELI RIBEI-
RO COUTINHO, chefe da Divisão de Assessoria Jurídica Legislativa da 
Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de sim-
bologia Direção e Assessoramento Legislativo DAL-VII Parágrafo único. O 
valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra 
fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801692025

PORTARIA Nº 1322/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
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considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear JAILSON SILVA DOS 
SANTOS, chefe da Divisão de Elaboração de Atas da Câmara Municipal 
de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e 
Assessoramento Legislativo DAL-VII Parágrafo único. O valor da remu-
neração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na 
Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801702025

PORTARIA Nº 1323/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina 
e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Reso-
lução Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear SÁVIA RUANA 
FORTES DA SILVA, chefe da Divisão de Registros Legislativos da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-VII Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801712025

PORTARIA Nº 1324/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear TÂNIA CAMPOS DE 
AGUIAR MENDES, Assessor da Diretoria Legislativa Nível I da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-VIII Parágrafo único. O valor 
da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fi-
xado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801722025

PORTARIA Nº 1325/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MARIA DA CONCEI-
ÇÃO FAUSTINO FURTADO, Assessor da Presidência Nível I da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção e Assessoramento Legislativo DAL-VIII Parágrafo único. O valor 
da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fi-
xado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801732025

PORTARIA Nº 1326/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MARIA NECY ROCHA 
SOARES, Assessor da Procuradoria Nível I da Câmara Municipal de Tere-
sina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e Assesso-
ramento Legislativo DAL-VIII Parágrafo único. O valor da remuneração do 
cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na Lei promulga-
da nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 

de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de 
junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALEN-
CAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801742025

PORTARIA Nº 1327/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina 
e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolu-
ção Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MILLENA GUEDES 
CALANO BRIGÍDO, Assessor da Procuradoria Nível I da Câmara Munici-
pal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção 
e Assessoramento Legislativo DAL-VIII Parágrafo único. O valor da remu-
neração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na 
Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801752025

PORTARIA Nº 1328/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear DANIELE OLIVEIRA 
BORGES, chefe da Escola do Legislativo da Câmara Municipal de Teresina, 
cargo de provimento comissionado de simbologia Direção e Assessoramen-
to Legislativo DAL-VIII Parágrafo único. O valor da remuneração do cargo 
mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na Lei promulgada 
nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria entra 
em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho 
de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de 
junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALEN-
CAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801762025

PORTARIA Nº 1329/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município 
e artigo 20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de 
Teresina e considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e 
Resolução Normativa 134/2025, RESOLVE Art. 1º Nomear LAVOISIER 
DANGELLIS ALENCAR PEREIRA SOBREIRA, chefe do setor Controle 
e Execução de Contratos da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provi-
mento comissionado de simbologia Direção e Assessoramento Legislativo 
DAL-IX Parágrafo único. O valor da remuneração do cargo mencionado no 
caput deste artigo se encontra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 
3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da 
Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLI-
QUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801772025

PORTARIA Nº 1330/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear ANA CLAUDIA ALMEI-
DA PEREIRA, Assessor de Apoio da Diretoria de Recursos Humanos da 
Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de sim-
bologia Direção e Assessoramento   Legislativo DAL-X Parágrafo único. O 
valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra 
fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801782025

PORTARIA Nº 1331/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
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20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear RAUVELINA ARRAIS 
DE ARAÚJO, Assessor de Apoio da Diretoria Legislativa da Câmara Muni-
cipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia Direção 
e Assessoramento   Legislativo DAL-X Parágrafo único. O valor da remu-
neração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado na 
Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801792025

PORTARIA Nº 1332/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MARIA DOS MILA-
GRES SANTANA SILVA, chefe da seção Análise e Conformidade Contábil 
da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção e Assessoramento   Legislativo DAL-X Parágrafo úni-
co. O valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se 
encontra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. 
Art. 2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, re-
troagindo seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da 
Câmara Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801802025

PORTARIA Nº 1333/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Nomear MARIA AUXILENETE 
FRANÇA DE OLIVEIRA, Assessor da Presidência Nível Básico da Câmara 
Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de simbologia 
Direção Assessoramento Legislativo DAL-XI Parágrafo único. O valor da 
remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra fixado 
na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A presente 
Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos 
a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de 
Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801812025

PORTARIA Nº 1334/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Designar ANDRÉ DE ARAÚJO 
LIMA MELO, Assessor de Serviço da Diretoria de Recursos Humanos da 
Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de sim-
bologia Direção Assessoramento Legislativo DAL-XII Parágrafo único. O 
valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encontra 
fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 2º A 
presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara Municipal 
de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO 
SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal de Teresina 

ID: 000010406801822025

PORTARIA Nº 1335/2025 – ADM. O PRESIDENTE DA CÂMARA MU-
NICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais 
lhe confere o artigo 21, Inciso VII, da Lei Orgânica do Município e artigo 
20, inciso XXVI do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina e 
considerando o disposto na Resolução Normativa nº 111/2018 e Resolução 
Normativa 134/2025, RESOLVE: Art. 1º Designar PAULO CESAR MA-
CHADO DE CARVALHO, Assessor da Diretoria Administrativa Nível III 
da Câmara Municipal de Teresina, cargo de provimento comissionado de 
simbologia Direção Assessoramento Legislativo DAL-V Parágrafo único. O 
valor da remuneração do cargo mencionado no caput deste artigo se encon-

tra fixado na Lei promulgada nº 6.182 DOM nº 3.958 de 26/02/2025. Art. 
2º A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 01 de junho de 2025. Gabinete da Presidência da Câmara 
Municipal de Teresina, 10 de junho de 2025. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-
-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara Municipal 
de Teresina 

ID: 000010406801832025

PORTARIA Nº 1336/2025. Concede Férias ao Servidor RAIMUNDO 
GONZAGA CAVALCANTE FILHO. O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no artigo 87 da Lei 2.138 de 21 de julho de 1992 e Re-
solução Normativa nº 082/2014, RESOLVE: Art. 1º - Conceder férias regu-
lamentares ao servidor RAIMUNDO GONZAGA CAVALCANTE FILHO, 
Auxiliar Legislativo – classe/nível C-3, matrícula funcional nº 553, perten-
cente ao quadro de pessoal permanente da Câmara Municipal de Teresina, 
a partir de 21 de julho a 04 de agosto de 2025 (quinze dias), referente ao 
segundo afastamento do período aquisitivo 2024/2025. Art.  2º -  A presente 
portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 18 de julho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801842025

PORTARIA Nº 1337/2025. Concede Férias ao servidor TIAGO RAMOS 
MACHADO. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERE-
SINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e com fulcro no 
artigo 87 da Lei 2.138 de 21 de julho de 1992 e Resolução Normativa nº 
082/2014, RESOLVE: Art. 1º Conceder férias regulamentares ao servidor 
TIAGO RAMOS MACHADO, Auxiliar Legislativo - nível/classe B2, ma-
trícula funcional nº 6874, pertencente ao quadro de pessoal efetivo da Câ-
mara Municipal de Teresina, a partir de 04 a 24 de agosto de 2025, referente 
ao segundo afastamento do período aquisitivo 2024/2025. Art.  2º A presente 
portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete da Presidência 
da Câmara Municipal de Teresina, 18 de julho de 2025. PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente da Câmara 
Municipal de Teresina 

ID: 000010406801852025

PORTARIA Nº 1340/2025. Concede Férias a servidora ALINY RAQUEL 
DA SILVA CARVALHO. O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE TERESINA, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e com 
fulcro no artigo 87 da Lei 2.138 de 21 de julho de 1992 e Resolução Nor-
mativa nº 082/2014, RESOLVE: Art. 1º Conceder férias regulamentares a 
servidora ALINY RAQUEL DA SILVA CARVALHO, Auxiliar Legislativo 
- nível/classe A5, matrícula funcional nº 7882, do quadro de pessoal efetivo 
da Câmara Municipal de Teresina, a partir de 04 a 13 de agosto de 2025, 
referente ao segundo afastamento do período aquisitivo 2023/2024. Art. 2º 
A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação. Gabinete da 
Presidência da Câmara Municipal de Teresina, 22 de julho de 2025. PUBLI-
QUE-SE E CUMPRA-SE. ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA Presidente 
da Câmara Municipal de Teresina 

Ineditorial 
¨INEDITORIAL¨

ID: 000420406801862025

COMUNICADO. A empresa ATHOS MED SERVICOS EM SAUDE-
-LTDA, CNPJ No. 19.480.050/0002-22, torna público que requereu junto 
a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM, a Licença 
Ambiental de Operação, processo no. 10119/2025, referente ao empreendi-
mento localizado na Rua Angelica,215, Bairro Joquei, Município de Teresi-
na, Estado do Piaui. 

ID: 000420406801872025

COMUNICADO. A FLEX PROJETOS E SISTEMAS LTDA, CNPJ nº 
12.957.444/0001-07, sediada na Rua Castelo do Piauí, 2545, bairro Memo-
rare, Teresina – Piauí, torna público que requereu junto a SEMAM, Teresina 
– Piauí, a Licença Ambiental de Operação, referente a atividade de fabri-
cação de sinalização modular universal a base de perfis de alumínio, nesta 
cidade. 
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